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RESUMO 
 

O termo não formal tem sido utilizado com bastante frequência na área da educação 

para situar atividades e experiências diversas, distintas daquelas que ocorrem nas 

escolas. Estes espaços não formais (zoológicos, museus, manguezais, sítios 

arqueológicos, parques florestais, reservas biológicas etc.) contribuem para o 

processo ensino-aprendizagem, na medida em que materializam a riqueza cognitiva, 

física, social e cultural que compõe o arcabouço teórico-conceitual dos alunos. Eles 

representam instâncias difusoras de conhecimentos, quebrando a formalidade do 

espaço escolar. Uma visão complexa do processo de construção do saber, 

fundamenta-se como o aporte para que as trilhas ecológicas, com espaço não 

formal, sejam exploradas com mais profundidade e frequência, colocando-as mais 

presentes no planejamento escolar.  Este trabalho, à luz da Ciência, Tecnologia e 

Sociedade (CTS), investigou uma amostra de educadores do município de Castelo 

(ES) quanto às atividades pedagógicas que empregam as trilhas como espaço não 

formal.  Buscou-se interpretar, numa perspectiva interdisciplinar, como os 

educadores compreendem as trilhas ecológicas e como as relacionam com o saber 

trabalhado na escola. Ao fim deste trabalho, as trilhas foram percebidas e tomadas 

como espaços ricos de possibilidades pedagógicas que corroboram para a 

ñdestila­«oò do processo ensino-aprendizagem em ciências, foram abalizadas como 

catalisadores de motivação e interesse, tanto para alunos como para professores. 

 

Palavras-chave: Espaços educativos não formais. Interdisciplinaridade. Prática   

                           educativa. 
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ABSTRACT 

 

The term non-formal has been used quite often in education to situate various 

activities and experiences, distinct from those that occur in schools. These non-

formal spaces (zoos, museums, mangroves, archeological sites, forest parks, 

biological reserves, etc.) contribute to the teaching-learning process, to the extent 

that social wealth materialize cognitive, physical, and cultural that makes up the 

theoretical framework conceptual students. They represent instances of diffusing 

knowledge, breaking the formality of school space. A complex view of the 

construction of knowledge process is based as to the contribution that the ecological 

tracks, with no formal space are explored in more depth and frequency, putting them 

more present in school planning. This work, in the light of Science, Technology and 

Society (CTS), investigated a sample of educators in the municipality of Castelo (ES) 

as the pedagogical activities that use the trails as non-formal space. We sought to 

interpret, from an interdisciplinary perspective, as educators understand the nature 

trails and how the relate to knowledge working in school. After this work, the trails 

were perceived as wealthy and taken areas of pedagogical possibilities that support 

for the "distillation" of the teaching-learning process in science were authoritative as 

catalysts of motivation and interest, both for students and teachers. 

 

Keywords: Non-formal educational settings. Interdisciplinarity. Pedagogical practice. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A humanidade, em diferentes épocas de sua história, tem inquietantemente buscado 

entender aos fenômenos relacionados à vida e à natureza. A cultura tem sua origem 

nesse processo de aquisição, aprimoramento e transmissão de novos 

conhecimentos. Em paralelo ao transcorrer dos tempos, emergiu a necessidade de 

compartilhar com os semelhantes os conhecimentos adquiridos, especialmente com 

as futuras gerações. Nesse contexto, se deu o surgimento da educação.  

 

Não é de agora o pensar epistemológico acerca do processo ensino-aprendizagem. 

No século XVII, Comenius publicou o livro: Didática Magna, no qual, a par de seu 

valor histórico e pedagógico para a educação, ganha fôlego a preocupação do autor 

com os métodos de ensino aprendizagem da época.  

 
Que a proa e a popa da nossa didática sejam: buscar e encontrar um método 
para que os docentes ensinem menos e os discentes aprendam mais; que 
nas escolas haja menos conversa, menos enfado e trabalhos inúteis, mais 
tempo livre, mais alegria e mais proveito [...]. (COMENIUS, 2006, p.12). 

 

Nesse sentido, o cap²tulo XIV da Did§tica Magna, intitulado ñA ordem aprimorada 

das escolas deve ir buscar-se à natureza e ser tal que nenhuns obstáculos a 

possam entravarò, nos remete às múltiplas possibilidades de um ensino mias 

próximo dos ambientes extra-escolares. Essa constatação situa historicamente a 

preocupação com atividades educativas capazes de vencerem os limites do espaço 

formal escolar. Tal ponto de vista dialoga com Viveiro e Diniz (2009) para quem os 

espaços educativos, fora da sala de aula, funcionam como espaços ricos em 

mecanismos facilitadores de aprendizagens. Para os autores, a aula nesses 

espaços tem sido descrita como uma forma de levar os alunos a estudarem os 

ambientes naturais, objetivando perceber e conhecer a natureza por meio dos 

diversos recursos visuais, ou seja, levá-los ao ambiente propriamente dito para 

estimular os sentidos de forma lúdica e interativa. 

 

Os espaços não formais de educação são locais privilegiados para o processo de 

formação. Muitos desses espaços efetuaram mudanças na forma de interagir e 
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comunicar com o público, escolar ou não, levando, numa linguagem simplificada, 

conhecimentos científicos à população, gerando uma aprendizagem útil e eficiente. 

 

Uma característica marcante de alguns espaços educativos não formais (espaços 

extraescolares) é a interação que estabelecem com os seus visitantes, despertando 

curiosidade e colaborando para a divulgação científica e, consequentemente, para o 

aumento da educação científica dos seus frequentadores. 

 

Para a educação em ciências, esses espaços, em especial, as trilhas ecológicas, 

constituem-se em mais uma possibilidade de prática pedagógica, distinta daquela 

que ocorre na escola, necessitando, para isso, que o professor identifique as 

potencialidades pedagógicas neles existentes, busque adequar metodologias, e 

perceba o modo como esses locais contribuem para a construção do conhecimento.  

 

A escolha do tema para esta dissertação de mestrado reflete a preocupação, que 

sempre me acompanhou durante vinte anos como professor de Ciências do Ensino 

Fundamental e Biólogo do Núcleo de Educação Ambiental de Castelo (NEAC).  No 

exercício de minhas atribuições profissionais, sempre me questionei acerca das 

possibilidades de trabalhar as trilhas ecológicas de forma mais significativa, aliando 

valores éticos, pró-ativos e de apropriação de conhecimentos, para os alunos, seja 

por meio da docência ou pela atividade educativa no NEAC.   

 

Embora percebendo diferenças entre esses dois espaços de educação, pude 

constatar que algo em comum, capaz de aproximá-los, existia: as atividades 

dialógicas, o trabalho em grupo, a ação mediadora, a quebra de hierarquias, a 

experimentação do sensível, entre outras.  

 

Uma sala de aula em que a construção do conhecimento ocorra por intermédio da 

participação, do diálogo, com uma avaliação menos traumática é o sonho de 

qualquer educador.  Tornar as aulas mais criativas, prazerosas e dinâmicas 

configura-se como tarefa nada fácil, mas é, para os educadores, um desafio. A 

inquietação para romper com a maneira tradicional de trabalhar na sala de aula 
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sempre me impulsionou a aproveitar o que era proporcionado fora do que a escola 

oferecia, em busca da construção de novas possibilidades e de novos referenciais. 

Nesse entendimento, a educação não formal, utilizando-se de outros espaçoïtempo, 

muito contribui para um trabalho docente significativo e abrangente. Os educandos 

nos espaços educativos não formais têm a oportunidade da vivência com o real, da 

relação teoria e prática e do ingrediente da socialização. De um ponto de vista 

pedagógico, os espaços educativos não formais, denominados simplesmente de 

espaços não formais, para Marandino et al. (2003), intermedeiam a relação de 

aprendizagem na medida em que propõem uma interlocução real entre sujeito x 

objeto do conhecimento. 

 

No contexto de uma educação para a vida em sociedade, pautada em princípios que 

apropriem o indivíduo de uma autonomia crítica, não fechada em si, a educação 

consolida-se, no século XXI, como proposta de formação do ser humano em sua 

multidimensionalidade ecológica, ética, corporal, cognitiva, espiritual, econômica, 

cultural e política.  Nesse princípio, o processo formativo do educando, utilizando-se 

de espaços não formais, pode ser favorecido pela construção individual e coletiva de 

atitudes, conceitos e procedimentos que produzirão indivíduos mais críticos e 

conscientes. 

 

As múltiplas possibilidades de uso e o potencial que representam os espaços não 

formais se apresentam, em parte, como alternativas às condições adversas da 

educação pública brasileira, em especial da educação em ciências, além de se 

constituírem como fortes aliados à formação cultural da população escolar.  

 

Podemos elencar como justificativas para a escolha do tema desta pesquisa o fato 

de as trilhas ecológicas, como espaço pedagógico interdisciplinar, apresentarem-se 

como uma proposta emergente, que têm provocado interesse e curiosidade por 

parte dos professores, a necessidade de sistematização de como se dá a utilização 

pedagógica das trilhas como espaços não formais e, sobretudo, o interesse pessoal 

em aprofundar o assunto. 
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Segundo Marandino et al. (2003), a educação não formal (que ocorre exterior à 

escola) tem sido mais estudada sob o viés da educação popular e pouco estudada 

sob a perspectiva da educação em ciências. Dessa forma, a importância deste 

trabalho reside na necessidade de reconhecer que uma grande quantidade de 

conhecimentos tipicamente acadêmicos são construídos fora da escola.   

 

Para conceituar espaços educativos não formais, nos amparamos ao que nos 

apresenta Daniela Jacobucci:  

 

No intuito de buscar uma definição para espaço não-formal, é importante 
conceituar o que é espaço formal de Educação. O espaço formal é o espaço 
escolar, que está relacionado às Instituições Escolares da Educação Básica 
e do Ensino Superior, definidas na Lei 9394/96 de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional. É a escola, com todas as suas dependências: salas de 
aula, laboratórios, quadras de esportes, biblioteca, pátio, cantina, refeitório. 
[...]  
Voltemos agora à tentativa de definir os espaços não-formais de Educação. 
Duas categorias podem ser sugeridas: locais que são Instituições e locais 
que não são Instituições. Na categoria Instituições, podem ser incluídos os 
espaços que são regulamentados e que possuem equipe técnica responsável 
pelas atividades executadas, sendo o caso dos Museus, Centros de 
Ciências, Parques Ecológicos, Parques Zoobotânicos, Jardins Botânicos, 
Planetários, Institutos de Pesquisa, Aquários, Zoológicos, dentre outros. Já 
os ambientes naturais ou urbanos que não dispõem de estruturação 
institucional, mas onde é possível adotar práticas educativas, englobam a 
categoria Não-Instituições. Nessa categoria podem ser incluídos teatro, 
parque, casa, rua, praça, terreno, cinema, praia, caverna, rio, lagoa, campo 
de futebol, dentre outros inúmeros espaços. JACOBUCCI (2008, p. 56-57). 

 

Desse ponto de vista, é possível entendermos que as trilhas ecológicas presentes 

nas Unidades de Conserva­«o (UCôs) podem ser tomadas como espaços educativos 

não formais institucionalizados, bastante significativos para a operacionalização de 

práticas pedagógicas interdisciplinares.  

 

Os Parques Florestais, Reservas Biológicas, Florestas Nacionais, são exemplos de 

UCôs que guardam várias potencialidades em seus meandros, uma delas é que os 

participantes de trilhas ecológicas, sejam elas guiadas ou autoguiadas, podem 

explorar seus sentidos humanos, para visualizar, perceber, sentir, cheirar, ouvir e 

melhor compreender os mecanismos autossustentáveis do equilíbrio ecológico. 

Toda essa imersão ambiental, quando planejada cuidadosamente, adquire papel de 

destaque na formação, e consolidação, de uma consciência sensível às questões da 

natureza, em especial do fator humano que a compõe.  Para Menghini (2005), nas 
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Unidades de Conservação, as trilhas integram um espaço de educação não formal 

que muito contribui para atitudes cidadãs, bem como para a lapidação de assuntos 

abordados no ensino formal em sala de aula. Para a autora, os ganhos na 

aprendizagem, sejam comportamentais, sejam dos conteúdos didáticos ali 

mediados, para que possam ser plenamente alcançados, necessitam de um 

planejamento que contemple um trabalho interdisciplinar por parte dos profissionais 

de ensino.  

 

Este trabalho sugere a utilização das trilhas ecológicas como uma possibilidade de 

prática educativa, para que elas se configurem como recursos pedagógicos efetivos 

e de destaque, nos momentos de planejamento escolar.   

 

O município de Castelo, como a maioria dos municípios da região serrana do estado 

do Espírito Santo, apresenta uma relação muito estreita com a natureza. Nesse 

município, a economia é fortemente movida pela produção agropecuária e 

exploração mineral de rochas ornamentais. Seu território conta com duas Unidades 

de Conservação: Parque Estadual de Mata das Flores e Parque Estadual de Forno 

Grande, além do Monumento Natural Gruta do Limoeiro e áreas verdes municipais. 

Existe, em Castelo, uma relação conexa e complementar entre natureza, economia, 

sociedade e cultura. Atualmente, o trabalho que vem sendo desenvolvido na trilha 

ecológica do Santuário, presente no Parque Estadual de Mata das Flores, contribui 

para aflorar, nos escolares, o sentimento de valorização do conhecimento científico, 

da preservação e do uso sustentável dos recursos ofertados pelo ambiente. Mas, 

percebemos, ainda, que a trilha não é utilizada de forma interdisciplinar como 

poderia ocorrer.  

 

É necessário compreender as trilhas como laboratórios a céu aberto, capazes de 

contribuir para a forma­«o global do indiv²duo. Alguns paradigmas, tais como, ñtrilha 

® s· para aula de Ci°nciasò, ña trilha utilizada eventualmente como aula de campoò 

etc. precisam ser quebrados para que o docente encare este espaço como multi, 

inter e transdisciplinar; como uma possibilidade de envolvimento escolar global.  A 

partir desse trabalho, esperamos despertar nos educadores este entendimento e 

favorecer a uma mudança de sua prática pedagógica. 
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Uma proposta ousada como esta enfrentará logicamente alguns desafios, quais 

sejam, atribuir novos significados ao pensamento de professores que ainda 

entendem as trilhas ecológicas como espaços que devam ser trabalhados apenas 

em datas alusivas ao meio ambiente; despertar nos docentes o entendimento de que 

as trilhas ecológicas, como espaços não formais, configuram-se como espaços 

múltiplos e ricos, não se reduzindo somente como espaço voltado para as aulas de 

Ciências; ressaltar a interdisciplinaridade e a interação coletiva da escola como 

pressuposto para o transcurso pedagógico de uma trilha ecológica interpretativa; 

colocar o potencial interdisciplinar das trilhas ecológicas interpretativas como pilar 

central, desde o planejamento pedagógico dessa atividade, até a avaliação coletiva, 

após sua realização.  

 

Considerando que educadores do 6º ao 9º ano do ensino fundamental, quando 

apropriados do conceito de interdisciplinaridade, podem entender as trilhas 

ecológicas como espaço de educação não formal para uma práxis pedagógica da 

perspectiva interdisciplinar, este trabalho chama atenção para a apropriação dos 

educadores sobre as trilhas ecológicas como espaços educativos não formais, 

utilizadas por disciplinas distintas, durante o desenvolvimento de atividades 

pedagógicas extraescolares.  

 

Em face do exposto, destacamos a significância das trilhas ecológicas como 

espaços não formais riquíssimos para o processo ensino-aprendizagem e 

consequentemente para o trabalho interdisciplinar na construção de saberes para 

educadores e estudantes, da perspectiva da Ciência, Tecnologia e Sociedade 

(CTS). 

 

1.1  DÚVIDA METODOLÓGICA 

 

A questão principal que este trabalho busca atender é estudar como os professores, 

em efetivo exercício no município de Castelo/ES, compreendem as trilhas ecológicas 

e seus potenciais como espaços educativos não formais? Com qual frequência e 

propriedades eles as têm utilizado? Quais práticas pedagógicas podem ser 

exploradas nesses espaços por meio de um planejamento pedagógico 

interdisciplinar?  
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1.2  OBJETIVOS DA PESQUISA 

 

Temos como objetivo principal investigar, com a participação de professores do 6º 

ao 9º ano do ensino fundamental e educadores de espaços não formais do 

município de Castelo (ES), as potencialidades pedagógicas interdisciplinares das 

trilhas ecológicas, verificando suas contribuições para o processo ensino 

aprendizagem, à luz, da Ciência, Tecnologia e Sociedade (CTS).  

 

Alicerçados no objetivo principal, apresentamos como objetivos específicos: 

 

A. Propor uma mudança de olhar sobre as trilhas ecológicas, tendo em vista que 

alguns professores ainda as compreendem como espaços a serem trabalhados 

apenas em datas alusivas ao meio ambiente; 

 

B. Destacar a interdisciplinaridade e a interação coletiva da escola como 

pressupostos para o sucesso pedagógico de uma trilha ecológica; 

 

C. Demonstrar modos de apropriação das trilhas ecológicas como espaços não 

formais de educação, a fim de superar a representação de que são espaços 

voltados apenas para a disciplina de Ciências; e 

 

D. Produzir, a partir das contribuições dos docentes envolvidos no projeto, um guia 

de campo, para professores do 6º ao 9º ano do Ensino Fundamental, que explore as 

trilhas ecológicas como espaços não formais de educação da perspectiva 

interdisciplinar.
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2 FUNDAMENTOS 

 

2.1 ALGUMAS REFLEXÕES SOBRE A COMPLEXIDADE DO SABER A    
      PARTIR DAS CONTRIBUIÇÕES DE EDGAR MORIN 

 

A Complexidade para Edgar Morin expõe uma relação entre sua vida profissional e 

pessoal, revelando sua posição inquieta. Numa produção atenta aos fenômenos da 

modernidade, capaz de incorporar a complexidade de fatos e elementos do mundo 

vivo, Morin questiona um conjunto de situações em múltiplas dimensões quais sejam 

políticas, sociais e culturais. 

 

Ao refletir sobre o papel da ética nas sociedades, a partir da própria experiência, 

Morin introduz um conceito que é emergente em dadas circunstâncias históricas e 

culturais: o conceito de autoética. Como um dos principais pensadores 

contemporâneos sobre os princípios da complexidade, funde tolerância, perdão e 

redenção, criando uma noção de ética da compreensão, de onde emerge a urgência 

de constituição de uma identidade humanitária, de uma consciência planetária. Uma 

ideia de Terra pátria, que significa a matriz fundamental para a ciência com 

consciência e o sentimento de pertencimento que estabelece a ligação entre a 

humanidade e a Terra.   

 

 2.1.1 A complexidade 

 

A tentativa de compreender determinado fenômeno, tal como a semelhança que 

existe entre todos os seres humanos, em qualquer situação, engloba todas as 

facetas que compõem sua condição humana: biológica, psíquica, social, afetiva e 

racional. 

 

Morin (2011) apresenta o paradigma da complexidade ao expor que qualquer 

conhecimento opera por seleção de dados significativos e rejeição de dados não 

significativos: separa (distingue ou disjunta) e une (associa, identifica), hierarquiza (o 

principal, o secundário) e centraliza (em função de um cerne de noções-chave); 
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essas operações, em que se utiliza da lógica, são, de fato, comandadas pela 

organização do pensamento, ou paradigmas, princípios ocultos que governam nossa 

visão das coisas e do mundo, sem que tenhamos consciência disso.  

 

Subjacente a todo conhecimento há sempre um paradigma determinando a 

promoção/seleção dos conceitos centrais da inteligibilidade e as operações lógicas 

mestras, desempenhando um papel subliminar, pois, funciona de modo inconsciente 

e soberano, por controlar o pensamento consciente, se caracterizando como 

supraconsciente. Enfim, o paradigma, as estruturas de pensamento, inscritas 

culturalmente nos seres humanos, comandam inconscientemente seu modo de 

conhecer, pensar e agir.  

 

Desde o século XVII, o pensamento ocidental foi condicionado hegemonicamente 

pelo paradigma cartesiano. Trata-sede um condicionamento antigo, produzido por 

Aristóteles (384-322 a.C.) e aperfeiçoado por Descartes, sobretudo com o princípio 

do terceiro excluído (entre duas proposições contrárias, apenas uma pode ser 

verdadeira), e com o princípio da identidade (A=A e A#B). Esse paradigma foi 

consolidado com as ideias de René Descartes (1596-1650), com proposição da 

divisão do objeto em partes e o exame (análise) de cada uma delas, para se buscar 

a composição final. Toda essa especificidade se relaciona com as ideias de Isaac 

Newton (1642-1726), para quem a incumbência da ciência consistia em procurar leis 

universais, que estabelecessem relações claras de causa e efeito.  

 

Segundo Edgar Morin (2006), em Os sete saberes necessários à educação do 

futuro, a questão paradigmática vai além de simples questões epistemológicas ou 

metodológicas, pois envolve o questionamento dos quadros gnosiológicos 

(pensamento da realidade) e ontológicos (natureza da realidade), os quais se 

referem aos princípios fundamentais que regem os fenômenos e o pensamento. A 

problemática epistemológica baseia-se nas noções de pluralidade e complexidade 

dos sistemas físicos, biológicos e antropossociológicos, cuja compreensão requer 

um outro paradigma ï o da complexidade ï o qual se funda numa outra razão ï 

razão aberta ï que se caracteriza por ser evolutiva, residual, complexa e dialógica. 
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A razão não institui uma invariante absoluta, mas se elabora por uma série de 

construções operatórias, criadoras de novidades, as quais correspondem a 

mudanças paradigmáticas. É residual, porque acolhe o que não pode ser alcançado 

pela razão, pelo racionalismo. É complexa, porque reconhece a complexidade da 

relação sujeito/objeto, ordem/desordem, reconhecendo, em si própria, uma zona 

obscura, irracional e incerta, abrindo-se ao acaso, à desordem e ao não estrutural. É 

dialógica, porque opera com macroconceitos recursivos, ou seja, grandes unidades 

teóricas de caráter complementar, concorrentes e antagonistas. 

 

Apesar de o paradigma cartesiano, ainda nos dias atuais, determinar 

predominantemente o modo de conhecer, pensar e agir dos seres humanos 

ocidentais, um novo paradigma ï o da Complexidade ï começa a emergir, na 

medida em que os três pilares da certeza, Ordem, Separabilidade e Razão, sobre os 

quais o pensamento científico se fundamentou até o século XX, começaram a ser 

abalados pelo desenvolvimento, também, da própria ciência. 

 

O primeiro pilar, o da Ordem, baseado nas concepções determinista e mecanicista 

de Newton, postula que, subjacente a qualquer desordem, há sempre uma ordem a 

ser encontrada. Todavia, as descobertas no campo da termodinâmica, microfísica, 

cosmofísica e a teoria do caos demonstraram que as noções de ordem e desordem 

não necessariamente se excluem. 

 

O segundo pilar, o da Separabilidade, é balizado pelo princípio cartesiano do 

fenômeno para análise, e se traduz, primeiro, pela especialização e 

hiperespecialização disciplinar, rompidas pelas ciências sistêmicas que, percebendo 

o objeto composto pelas interações entre elementos, articulam o que é separado 

pelas disciplinas tradicionais. E, em segundo lugar, pela afirmação de que o 

observador não interfere em sua observação; mas, a microfísica, com o físico 

Werner Heisenberg, numa mudança radical de pensamento, vai ressaltar o contrário: 

o observador interfere em sua observação. 

 

E, referente ao terceiro pilar, o pensamento clássico, da Lógica-Indutivo-Dedutivo-

Identitária direciona a identificação com a Razão Absoluta. Karl Popper retirou o 
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valor de prova absoluta da indução, na qual era possível atingir as leis gerais por 

meio de casos singulares.  

 

Nesse sentido, toda construção teórica subentende a história de vida de quem a 

arranjou, reluz seu modo de pensar, perceber, interpretar e compreender a realidade 

de modo único, constituído ao longo da caminhada do seu artífice. Observação 

defendida por Morin (2000c, p. 211-212) o qual opera a restauração do sujeito e 

torna presente a problemática cognitiva central: da percepção à teoria cientifica, todo 

conhecimento é uma reconstrução ou uma tradução por um cérebro, em uma cultura 

e em um tempo determinados.  

 

Visto como um edifício, o construto epistemológico da Complexidade tem a base 

construída a partir de três teorias surgidas nos anos de 1940: a Teoria da 

Informação, a Cibernética e a Teoria dos Sistemas, comportando, ainda, as 

ferramentas para a teoria da organização. 

 

Conforme apontado por Morin (2000c), a Teoria da Informação é uma ferramenta 

para o tratamento da incerteza, da surpresa, do inesperado, porque permite entrar 

em um universo onde existem, ao mesmo tempo, a ordem (a redundância), a 

desordem (o bruto) e o novo (a informação). Além do mais, a informação, para o 

autor, pode assumir a forma organizadora (programadora) no seio de uma máquina 

cibernética.  

 

A Cibernética veio expressar um dos principios da Complexidade adotado por Morin 

(2011), o Princípio Retroativo, com vistas a romper com o princípio de causalidade 

linear, situando-se em outro nível, não só a causa agindo sobre o efeito, mas o efeito 

retroagindo, de maneira informacional, sobre a causa, permitindo a autonomia 

organizacional do sistema. 

 

A Teoria dos Sistemas traduz outro principio da Complexidade, qual seja o Princípio 

Sistêmico ou Organizacional, que permite ligar o conhecimento das partes como 

conhecimento do todo e vice-versa. De um ponto de vista sistêmico organizacional, 

o todo é mais do que a soma das suas partes. Por outro lado, embora o todo seja 
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mais do que a soma das partes, o todo é igualmente menos do que a soma das 

partes. Esse ñmenosò se refere ¨s qualidades que se encontram restringidas e 

inibidas pelo efeito da retroação organizacional do todo sobre as partes. Ainda para 

Morin (2002a, p. 133), a organiza­«o ® ñ[...] o encadeamento de rela­»es entre 

componentes ou indivíduos que produz uma unidade complexa ou sistema, dotada 

de qualidades desconhecidas quanto aos componentes ou indiv²duos.ò 

 

Também a partir da Teoria dos Sistemas, Morin (2011) assume outro princípio da 

Complexidade, que e o Princípio da Auto-eco-organização: autonomia/dependência, 

pois o conceito de autonomia só pode ser concebido a partir de uma teoria de 

sistemas ao mesmo tempo aberta e fechada; um sistema que funciona precisa de 

uma energia nova para sobreviver e, deste modo, deve captar essa energia no 

ambiente. A autonomia se fundamenta na dependência do ambiente, e o conceito de 

autonomia passa a ser um conceito complementar, e antagônico, ao da 

dependência. Nesse sentido, Morin (2000c, 2011) destaca o Princípio da Ordem 

pelo barulho na consistência de que o organismo vivo mantém seus processos vitais 

em condições de não equilíbrio e, na medida em que o sistema se afasta do 

equilíbrio, ele atinge um ponto crítico de instabilidade, a partir do qual emerge um 

novo padrão ordenado. A constância de uma célula, ou de um organismo, por 

exemplo, não estão ligadas a um equilíbrio padronizado, entre as trocas de matéria 

e energia, ao contrário há desequilíbrio do fluxo energético que os alimenta, sem o 

qual haveria desordem organizacional, levando-o ao definhamento. Nesse sentido, o 

desequilíbrio alimentador permite a esse sistema manter-se em aparente 

desequilíbrio. Essa situação de desordem constitui a ordem que permite o equilíbrio 

da vida.  

 

O paradigma da complexidade encaminha um pensamento complexo que, segundo 

Morin (2000a, p. 387) ñ[...] parte de fenômenos, ao mesmo tempo, complementares, 

concorrentes e antagonistas, respeita as coerências diversas que se unem em 

dialógicas e polilógicas e, com isso, enfrenta a contradição por várias vias.ò. 

 

Morin (2000b) suplementou mais três princípios da Complexidade, somando sete. 

Esses princípios são: o Dialógico, o Recursivo e o Hologramático. O Dialógico nos 
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ajuda a pensar, em um mesmo espaço mental, algumas lógicas que se completam e 

se excluem, define-se como a associação complexa 

(complementar/concorrente/antagonista) de instâncias conjuntamente necessárias 

para a existência, para o funcionamento e o desenvolvimento de um fenômeno 

organizado. O Recursivo mostra-se como um processo no qual os efeitos ou 

produtos são simultaneamente causa produtiva do próprio processo e no seio do 

qual os últimos estados são necessários para se gerarem os do início. O 

Hologramático indica que, como em um holograma, cada parte contém praticamente 

a totalidade da informação do objeto representado; em qualquer organização 

complexa, não só a parte encontra-se no todo, mas o todo se encontra igualmente 

na parte. 

 

A nova cosmologia emergente posiciona o ser humano em um universo em que 

todos os fenômenos mantêm uma relação de interdependência, de interatividade e 

de inter-retroatividade, em uma realidade transpassada de incertezas, 

imprevisibilidade, acasos, contradições. Em síntese, em um universo complexo. 

 

Nesse sentido, conforme o conceito de Morin (2011, p. 13):  

 

O que é complexidade? A um primeiro olhar, a complexidade é um tecido 
(complexus: o que é tecido junto) de constituintes heterogêneos 
inseparavelmente associados: ela coloca o paradoxo do uno e do múltiplo. 
Num segundo momento, a complexidade é efetivamente o tecido de 
acontecimentos, ações, interações, retroações, determinações, acasos, que 
constituem nosso mundo fenomênico. Mas a complexidade se apresenta com 
os traços inquietantes, do inextricável, da desordem, da ambiguidade, da 
incerteza. 

 

Nesse contexto, o Universo deve ser visualizado no interior de sistemas de ordem e 

desordem e inserido em redes de interação e organização formadoras de uma 

matriz tetragramática (Figura 01) na qual um dos termos age e retroage sobre os 

outros, devendo ser igualmente ñprobabil²stica, flex²vel, dialógica, generativa, 

sinfônica, aberta às lógicas já conhecidas ou que se venham a conhecer, numa 

perspectiva de organiza­«o e reorganiza­«o permanentesò (MORIN, 2000a, p. 157). 

A complexidade é produzida pela continuidade cíclica feita por meio de r elações 

sistêmicas e processuais de links, redes, diálogos e mediações, estabelecidos entre 

os diversos conhecimentos dos quais temos apropriados. 
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Figura 01 - Tetragrama Organizacional do Pensamento Complexo. 

 

 

Fonte: MORIN (2000a, p. 204). 

 

O tetragrama demonstra a concepção do universo a partir de uma interação 

dial·gica entre estes termos, segundo Morin (2000a, p. 204), ñcada um deles 

chamando o outro, cada um precisando do outro para se constituir, cada um 

inseparável do outro, cada um complementar do outro, sendo antag¹nico ao outro.ò 

Essa ideia de complexidade não pretende, segundo Morin (2000a), substituir 

conceitos de clareza, certeza, determinação e coerência pelos de ambiguidade, 

incerteza e contradição, mas fundamenta-se na necessidade de convivência, 

interação e trabalho mútuo entre tais princípios. Morin respeita as diversas 

coerências, trabalhando e aceitando o antagonismo, a complexidade e a 

contraditoriedade, que, antes de serem desintegradores, interagem e reorganizam 

um sistema. 

 

Assim sendo, Morin (2011) utiliza o conceito b§sico de ñsistema auto-organizado 

complexoò, que remete ¨ no­«o chave, a conjuga­«o do uno e do m¼ltiplo (unitat 

multiplex). 

 

Para Morin (2006, p. 55): 

 

Cabe à educação do futuro cuidar para que a idéia de unidade da espécie 
humana não apague a idéia de diversidade e que a da sua diversidade não 
apague a de unidade. Há uma unidade humana. Há uma diversidade 
humana. A unidade não está apenas nos traços biológicos da espécie Homo 
sapiens. A diversidade não está apenas nos traços psicológicos, culturais, 
sociais do ser humano. Existe também diversidade propriamente biológica no 
seio da unidade humana; não apenas existe unidade cerebral, mas mental, 
psíquica, afetiva, intelectual; além disso, as mais diversas culturas e 
sociedades têm princípios geradores ou organizacionais comuns. É a 
unidade humana que traz em si os princípios de suas múltiplas diversidades. 
Compreender o humano é compreender sua unidade na diversidade, sua 
diversidade na unidade. É preciso conceber a unidade do múltiplo, a 
multiplicidade do uno. 
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Assim, o pensamento complexo visa a mover, conjugar, articular os diversos 

saberes compartimentados nos mais variados campos do conhecimento, sem perder 

a essência e a particularidade de cada fenômeno, religando matéria e espírito, 

natureza e cultura, sujeito e objeto, objetividade e subjetividade, arte, ciência, 

filosofia. Considera igualmente o pensamento racional-lógico-científico e o mítico-

simbólico-mágico. 

 

2.1.2 Cultura e complexidade 

 

Morin (1973, p. 79) defende que um ponto importante com relação à natureza 

cultural do homem é o laço recíproco entre os processos: juvenilização, 

cerebralização, culturalização que, em linhas gerais, dizem respeito ao 

inacabamento definitivo, radical e criador do homem, que remontam, também, a 

feição biossociocultural da hominização; o homem depende, para sua evolução, 

tanto cultural, quanto biológica, da educação sociocultural e de um meio 

ñcomplexificadoò pela cultura. 

 

Corroborando com esse entendimento, Estrada (2009) discorre que uma sociedade 

é produzida pelas interações entre indivíduos, mas essas interações produzem um 

todo organizado que retroage sobre os indivíduos, para co-produzi-los em sua 

qualidade de indivíduos humanos, o que eles não seriam se não dispusessem da 

educação, da linguagem e da cultura. 

 

O ser humano para se conhecer e se transformar, segundo Morin (2000c) depende 

da variedade de condições que a realidade lhe oferece e do estoque de ideias 

existentes para que faça, de maneira autônoma, as suas escolhas. Existem aí três 

conceitos fundamentais: o de autonomia, o de liberdade e o de dependência. O 

autor ressalta que a autonomia só pode ser concebida a partir de uma teoria dos 

sistemas simultaneamente fechados (a fim de preservar a sua individualidade e 

integridade) e abertos (ao meio ambiente) ï um problema de complexidade. Nesse 

sentido, tudo o que inibe o poder de escolha dos indivíduos (a censura, por 

exemplo), restringe a liberdade; e, em contrapartida, a autonomia só pode se afirmar 

e fazer emergir as suas liberdades (dependência), nas, e pelas, determinações 



32 

 

 

sociológicas, econômicas, políticas ï em relação recíproca ao sistema auto-

organizador - e ao ecossistema. 

 

2.1.3 A complexidade e a religação de saberes no ensino 

 

A complexidade, como epistemologia, tem como essência, pilares que ajudam a 

compreender o significado do complexo, bem como seus alicerces, quais sejam 

como transdicisplinaridade, interdisciplinaridade e multidisciplinaridade, imbricadas 

com o processo educativo. 

 

Da perspectiva da complexidade, o conhecimento das informações ou dos dados 

isolados é insuficiente, visto que é preciso situá-los em seu contexto para que 

adquiram sentido (MORIN, 2000a). Agregada a esse processo, num ambiente de 

ensino-aprendizagem, está a interdisciplinaridade, que defende a religção dos 

saberes para permitir a relação da parte no todo e do todo na parte. O pensamento 

complexo, na perspectiva interdisciplinar, aspira ao conhecimento multidimensional, 

mas entende que o conhecimento completo e inatingível. Esta forma de pensar 

comporta o reconhecimento de um princípio de não completude e de incertezas.  

 

O pensamento complexo se estabelece como requisito para o exercício da 

interdisciplinaridade. A ideia de complexidade traz entendimento contra a 

simplificação e o reducionismo excessivos. Por aspirar ao conhecimento singular e 

multidimensional, os sete princípios de Morin podem ser aplicáveis a todas as áreas 

do processo formativo do aprendiz. 

 

Pensar o processo de ensino-aprendizagem na lógica da complexidade pode 

implicar reconhecer uma nova visão das concepções de vida, do social, de ensino e 

de aprendizagem. Morin (2002b) destaca o humano como ser complexo e plural, 

cognoscente, sócio-político-cultural, com aptidões para produzir, construir, aprender, 

conhecer, evoluir em busca do exercício da sua cidadania e da conquista de sua 

autonomia. Na sua incompletude, o ser humano  busca o conhecimento como forma 

de superação de seus limites, reconhecendo sua interdependência e associação 

com seus pares e com o meio ambiente a sua volta. 
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A complexidade da vida envolve a inter-relação entre os objetos, bem como as 

interações existentes entre eles. Abarca a condição humana, o conhecimento, a 

diversidade, a subjetividade, o ambiente, questões econômicas, entre outros nessa 

abordagem. 

 

Atinente aos princípios de Morin, Santos e Hammerschmidt (2012) defendem a 

necessidade de discussão sobre a diversidade humana, o diálogo entre parceiros ou 

atores sociais, reconhecendo-se as semelhanças e diferenças instituídas biológica, 

social, política e culturalmente. Defendem, ainda, o trabalho em equipe, imbuído da 

interdisciplinaridade, porque o efeito complexo do conhecimento é mais perceptível: 

não apenas se soma, mas se potencializa. Na formação de futuros professores é 

preciso permitir uma rede de olhares diversificados. 

 

Na esteira moriniana, a educação necessita direcionar o pensamento para a 

complexidade, para a religação dos saberes disciplinares. Os saberes e 

experiências necessitam ser compartilhados de maneira que não exista o domínio 

de nenhuma disciplina sobre as outras, de nenhum profissional sobre o outro, para, 

assim, proporcionar uma educação crítica, respeitando-se as singularidades, tanto 

entre os profissionais da educação como entre esses e os discentes. Para Morin 

(2011, p. 50), ñA unidade da ci°ncia respeita a f²sica, a biologia, a antropologia, mas 

quebra o fisicismo, o biologismo o antropologismo.ò. 

 

O pensamento complexo nos leva a um profundo processo de reflexão. Da crise 

(conceitual) à solidariedade (união), descobrimos novos modos de pensar a 

realidade, em sua complexidade inerente, e novos modos de dialogar (estratégia) 

com o mistério do mundo. Ele surge como uma possibilidade de compreender as 

dinâmicas humanas e organizacionais, pois chama nossa atenção quanto a 

congregação de elementos que são membros e partícipes de um todo, e, que por 

meio de ações integradas e dependentes elevam nosso entendimento a outras 

formas de expressão e novas faces.  
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Morin (2000a, p. 180-181) observa ainda que: 

 

[...] a necessidade de pensar em conjunto na sua complementaridade, na sua 
coerência e no seu antagonismo as noções de ordem, de desordem e de 
organização obriga-nos a respeitar a complexidade física, biológica, humana. 
Pensar não é servir às idéias de ordem ou de desordem, é servir-se delas de 
forma organizadora, e por vezes desorganizadora, para conceber nossa 
realidade [...].  
A palavra complexidade é palavra que nos empurra para que exploremos 
tudo e o pensamento complexo é o pensamento que, armado dos princípios 
de ordem, leis, algoritmos, certezas, idéias claras, patrulha no nevoeiro o 
incerto, o confuso, o indizível. 

 

A postura interdisciplinar no ensino não pode prescindir do conflito entre posições 

opostas. A principal regra deste debate é o respeito à divergência e o seu objetivo é 

a superação das dificuldades que se verificam na prática docente. A disposição em 

assumir uma postura interdisciplinar, que é coletiva e histórica, no dia a dia da 

atividade docente, implica aceitar o debate e a divergência. Neste debate, ninguém 

ganha ou perde, todos são participantes. O único resultado que, de antemão, pode-

se esperar dele é a constatação de que o êxito do ensino está na diferença e não na 

semelhança, na dúvida e não na certeza. 

 

2.2 APRENDIZAGEM PELA INTERAÇÃO 

 

O meio acadêmico valoriza as iniciativas cujo objetivo é promover uma 

aprendizagem escolar mais criativa por meio do estímulo ao pensamento crítico, ao 

desenvolvimento de capacidades de interação, à negociação de informações, à 

resolução de problemas e ao desenvolvimento da capacidade de gestão do 

processo de ensino-aprendizagem.  Para Torres (2007), essas formas de ensinar, e 

aprender, tornam os alunos mais responsáveis por sua aprendizagem, levando-os a 

assimilar conceitos e a construir conhecimentos de modo autônomo. 

 

Torres (2007) defende que a interação, como forma de comunicação ativa entre 

objeto cognoscível e o sujeito cognoscente, traz, de forma intrínseca, concepções 

sobre o que é ensino, o que é aprendizagem e qual a natureza do conhecimento. 

Uma das ideias fundamentais que a autora defende é a de que o conhecimento é 

construído socialmente, na interação entre pessoas e não pela transferência desse 
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conhecimento do professor para o aluno. Para Torres (2007), o processo ensino-

aprendizagem não está centrado na figura do professor e o aluno exerce, nele, papel 

fundamental. ñO professor atua na cria­«o de contextos e ambientes adequados 

para que o aluno possa desenvolver suas habilidades sociais e cognitivas de modo 

criativo, na intera­«o de outrem.ò (TORRES, 2007, p. 65).   

 

As novas perspectivas de Educação no início do século XXI devem possibilitar que 

professor e alunos tenham autonomia, sejam criativos, capazes de inovar e 

superarem a lógica da reprodução. O professor precisa participar desse processo de 

mudança e estar consciente de que ele não vai apenas receber o novo, mas se 

tornar crítico para superar, na prática educativa, suas limitações.  

 

O ensino por meio da pesquisa pode ñpossibilitar ao professor a reorganiza­«o do 

trabalho docente e, por sua vez, os alunos deixarão de receber os conhecimentos 

prontos e acabados.ò (TORRES, 2007, p. 38-39). Para a autora, trata-se, assim, não 

de uma visão de estanque da realidade, mas de uma abertura à complexidade e à 

visão não linear. 

 

2.2.1 Teoria Sociocultural de Vygotsky 

 

Um dos primeiros propósitos teóricos de Vygotsky foi caracterizar os aspectos 

tipicamente humanos do comportamento e como estas características se formam ao 

longo da história humana. As idéias centrais da abordagem sócio-histórica proposta 

por Vygotsky, na Teoria Sociocultural têm ênfase no papel da interação social no 

desenvolvimento do homem. Essa teoria se concentra na relação causal entre a 

interação social e o desenvolvimento cognitivo do indivíduo. Ou seja, uma vez que o 

conhecimento é construído nas interações dos sujeitos com o meio e com outros 

indivíduos, essas interações seriam as principais promotoras da aprendizagem. 

Vygotsky considera que o indivíduo é um ser social que constrói sua individualidade 

a partir das interações que estabelece com seus pares, mediado pela cultura. 

 

Para Vygotsky (1978), todo desenvolvimento, e aprendizagem humana, é um 

processo ativo, no qual existem ações propositais mediadas por várias ferramentas. 
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A mais importante dessas ferramentas é a linguagem, pois ela concebe o sistema 

semiótico que é a base do intelecto humano. Todas as outras funções superiores do 

intelecto desenvolvem-se a partir da interação social, por intermédio da linguagem. 

Assim, para que ocorra a aprendizagem, há a necessidade de uma interação entre 

uma ou mais pessoas, cooperando em uma atividade interpessoal, possibilitando 

uma reelaboração intrapessoal. Dentro dessa visão, torna-se necessário o conceito 

de Zona de Desenvolvimento Proximal (ZDP) de Vygotsky, que nas suas palavras é: 

 
 

(ZDP é)  a distância entre o nível de desenvolvimento real, que se costuma 
determinar através da solução independente de problemas e o nível de 
desenvolvimento potencial, determinado através da solução de problemas 
sob a orientação de um adulto ou em colaboração com companheiros mais 
capazes. (VYGOTSKY, 1978, p. 112). 

 

O conceito de zona de desenvolvimento proximal busca descrever as funções em 

maturação na criança. Compreende--a como distância entre os dois níveis: o do 

desenvolvimento atual, avaliado pela capacidade que a criança tem de resolver 

problemas sozinha, e o nível de desenvolvimento avaliado pela capacidade que uma 

criança tem de resolver problemas quando auxiliado por alguém. Vygotsky 

acrescenta que o nível atual avalia o desenvolvimento passado, ao passo que a 

zona de desenvolvimento proximal avalia o potencial de desenvolvimento, ou estado 

dos processos em maturação.  

 

Corrobora com esse entendimento Siqueira (2003), ao apontar que a zona de 

desenvolvimento real consiste em aptidões e conhecimentos que o aluno construiu 

até então, e tarefas e problemas que os alunos podem resolver sozinhos, sem a 

ajuda de companheiros mais capazes. E, na zona de desenvolvimento proximal, 

encontram-se as aptidões e os conhecimentos que ainda não amadureceram de 

forma completa, os quais precisam do auxílio e orientação de um adulto ou de um 

companheiro mais experiente para que esses possam ser realizados. Para 

Vygotsky, a ZDP é considerada o ponto central da aprendizagem, onde se 

encontram as funções em processo de maturação. 

 

Oliveira (2002) afirma que Vygotsky teve como finalidade, em seus trabalhos, 

edificar uma psicologia e uma pedagogia no quadro teórico-epistemológico do 
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marxismo. Para isso, usou como exemplo a metáfora do conceito de trabalho em 

Marx, que deu origem ao conceito de mediação. A visão mais importante para a 

compreensão das teorias vygotskyanas sobre o funcionamento do cérebro humano 

é a mediação (grifo nosso). De acordo com Vygotsky, mediação em termos 

gen®ricos ñ® o processo de interven­«o de um elemento intermedi§rio numa rela­«o; 

a rela­«o deixa, ent«o, de ser direta e passa a ser mediada por esse elemento.ò 

(OLIVEIRA, 2002, p. 26).  

 

Acrescenta, além disso, que: 
 
 

O processo de mediação, por meio de instrumentos e signos, é fundamental 
para o desenvolvimento das funções psicológicas superiores, distinguindo o 
homem dos outros animais. A mediação é um processo essencial para tornar 
possível as atividades psicológicas voluntárias, intencionais,  controladas 
pelo próprio indivíduo.  (OLIVEIRA, 2002, p. 33). 

 

Tanto no trabalho quanto na ação sobre o mundo para transformá-lo, o homem se 

utiliza de instrumentos.  Assim, quando o cérebro humano aprende um conceito, usa 

a mediação das palavras ou a própria linguagem. Não há como pensar se não 

utilizarmos, sempre, palavras ou imagens, eis, aí, a função primordial da linguagem, 

favorecer o intercâmbio social.   

 

Se toda ação humana supõe uma mediação, do mesmo modo, a aprendizagem se 

faz com a mediação ou pela interação com o outro, no social, na qual as palavras 

são empregadas como meio de comunicação ou de interação. A essa mediação, 

Vygotsky denominou de sociointeracionismo ï a ação se dá numa interação sócio-

histórica ou histórico-cultural. 

 

Para Torres (2007), a interação, mediada pela cultura, do aprendiz com 

companheiros mais capazes pode levá-lo a usar técnicas e conceitos aprendidos 

durante o esforço colaborativo com esses companheiros, em problemas similares, 

quando esse aprendiz for resolvê-los independentemente. O conhecimento está 

vinculado ao contexto sociocultural dos aprendizes. A mudança cognitiva ocorre 

quando, dentro da ZPD, metaconcepções, evoluem em conceitos aprendidos depois 

de um período de interações sociais. 
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A utilização de recursos como trabalhos em grupo, uso de tecnologias comunicativas 

como de bate-papo, fóruns de discussão, aulas de campo em ambientes naturais, 

tudo isso pode levar ao debate de diferentes ideias e ao desencadeamento de novos 

conflitos cognitivos. A influência de outros indivíduos, atuando como promotores do 

crescimento cognitivo de si mesmos e de outros, constituem a espinha dorsal da 

aprendizagem. 

 

Durante uma aula de campo, numa trilha ecológica, a postura mediadora do 

professor pode ser favorecida, pois os conhecimentos ali trabalhados podem ser 

organicamente explorados pelos sentidos, bem como possibilitar oportunidades para 

que os alunos também tragam à tona conhecimentos de suas experiências extra-

escolares. A mediação do professor nesses ambientes abertos favorece aos alunos 

a interpretação e a transformação de informações, em conhecimentos socialmente 

relevantes. 

 

Para Torres (2007, p. 83), a teoria sociocultural de Vygotsky colaborou para o 

deslocamento da aula centrada no professor e nos conteúdos estáticos e repetitivos 

para a aula centrada nos alunos e na apreensão crítica dos conteúdos. Essa teoria 

trouxe uma nova compreensão do processo de construção dos conhecimentos, na 

interação entre o sujeito e o objeto de aprendizagem. Por suas características 

próprias, representa um desdobramento teórico e metodológico dessas pedagogias 

e teorias, propiciando uma forma de ensinar e aprender que supera o paradigma 

tradicional de ensino. 

 

2.3 O MATERIALISMO HISTÓRICO-DIALÉTICO E O TRABALHO              
       INTERDISCIPLINAR    

 

Compreender a relação sujeito-objeto significa compreender como o ser humano se 

relaciona com as coisas, com a natureza, com a vida. Tal relação, problema central 

na maioria das ciências, pode ser analisada a partir de diferentes abordagens. A 

dialética pode ser uma delas, assim como, o materialismo histórico-dialético, ou a 

dialética marxista.  
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Pires (1997) compreende a dialética no pensamento de Marx como uma tentativa de 

superação da dicotomia, da separação entre o sujeito e o objeto. A autora ressalta 

que a dialética surgiu, na história do pensamento humano, muito antes de Marx. Em 

suas primeiras versões, a dialética foi entendida, ainda na Grécia antiga, como a 

arte do diálogo, a arte de conversar. Sócrates emprega este conceito para 

desenvolver sua filosofia. Platão utiliza, abundantemente, a dialética em seus 

diálogos. 

 

Novelli e Pires (1996) destacam que para Heráclito, filósofo grego que viveu de 530 

a 428 a.C., a conversa existe somente entre os diferentes. A diferença é 

constituidora da contrariedade e do conflito. Não é a concórdia que conduz ao 

diálogo, mas a divergência, isto é, a exacerbação do conflito. Em Heráclito 

encontramos a ideia de movimento do pensamento, a ideia de contraditoriedade da 

vida, da natureza, do mundo.  

 

Konder (1981) discorre sobre a lógica dialética como uma possibilidade de 

compreensão da realidade essencialmente contraditória e em permanente 

transformação, em contraposição à lógica formal, estática, que não aceita a 

contradição e o conflito. 

 

Para Novelli e Pires (1996), é com Hegel, filósofo alemão que viveu de 1770 a 1831, 

que a dialética retoma seu lugar como preocupação filosófica, como importante 

objeto de estudo da filosofia. Hegel tratou da elaboração da dialética como método, 

desenvolvendo o princípio da contraditoriedade afirmando que uma coisa é e não é 

ao mesmo tempo e sob o mesmo aspecto. Esta é a oposição radical ao dualismo 

dicotômico sujeito-objeto e ao princípio da identidade. Hegel preconiza o princípio da 

contradição, da totalidade e da historicidade.  

 

No discurso de Pires (1997), a dialética marxista, entendida como construção lógica 

do materialismo histórico, que fundamenta o pensamento marxista, é substrato para 

a superação da dicotomia e fragmentação nas relações entre sujeito e o objeto.  A 

atuação profissional na educação impõe a necessidade de conhecer os mais 

variados elementos que envolvem a prática educativa, a necessidade de 
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compreendê-la da forma mais completa possível. No entanto, para a autora, não se 

pode fazer isto sem um método, um caminho que permita, filosófica e 

cientificamente, compreender a educação. E, se a lógica formal, porque é dual, 

separando sujeito-objeto, foi se mostrando insuficiente para esta tarefa, parece 

possível buscar, no materialismo histórico-dialético os caminhos.  

 

Para Pereira e Francioli (2011), Karl Marx, na busca de um caminho epistemológico, 

ou de um caminho que fundamentasse o conhecimento para a interpretação da 

realidade histórica e social que o desafiava, ampliou as posições do filósofo Hegel 

no que dizia respeito à dialética e conferiu-lhe um caráter materialista e histórico.  

Hegel, nas primeiras décadas do século XIX, considerava que o homem se 

desenvolve por si mesmo, ou seja, a consciência humana independe da natureza, 

mas sim das ideias. Desta forma o idealismo hegeliano não levava em consideração 

as origens materiais para o desenvolvimento da consciência humana.  Nesse 

sentido, para o pensamento marxista, importa descobrir as leis dos fenômenos de 

cuja investigação se ocupa, importa captar, detalhadamente, as articulações dos 

problemas em estudo, analisar as evoluções e rastrear as conexões sobre os 

fenômenos que os envolvem. Para os autores, o materialismo marxista acredita que 

o homem se desenvolve na medida em que interage com a natureza e modifica os 

meios de produção material, e esse entendimento só foi possível a partir da 

reinterpretação do pensamento dialético de Hegel. 

 

O método dialético que desenvolveu Marx, o método materialista histórico dialético, 

é método de interpretação da realidade, visão de mundo e práxis (articulação da 

dimensão prática, com a dimensão teórica, pensada), inclinados para a 

materialidade. Para Marx, Hegel trata a dialética idealmente, no plano do espírito, 

das ideias, enquanto o mundo dos homens exige sua materialização. É com esta 

preocupação que Marx deu o caráter material (os homens se organizam na 

sociedade para a produção e a reprodução da vida) e o caráter histórico (como eles 

vêm se organizando por intermédio de sua história), ao método materialista 

histórico-dialético. A leitura do mundo da perspectiva materialista histórico-dialética 

caracteriza-se pelo movimento do pensamento por intermédio da materialidade 

histórica da vida dos homens em sociedade, isto é, busca descobrir (pelo movimento 
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do pensamento) as leis fundamentais que definem a forma organizativa dos homens 

durante a história da humanidade.  

 

Pires (1997) afirma que a separação sujeito-objeto, promovida pela lógica formal, 

não satisfazia aos pensadores do século XIX, que, na busca da superação desta 

separação, partiram de observações acerca do movimento e da contraditoriedade do 

mundo, dos homens e de suas relações. Se o mundo é dialético (se movimenta e é 

contraditório) é preciso uma teoria de interpretação que consiga servir de 

instrumento para a sua compreensão, e este instrumento lógico pode ser o método 

dialético tal qual pensou Marx. 

 

O princípio da contradição, presente nesta lógica, indica que para pensar a realidade 

é possível aceitar a contradição, caminhar por ela e apreender o que dela é 

essencial. Neste caminho lógico, movimentar o pensamento significa refletir sobre a 

realidade partindo do fenômeno (a realidade dada, o real aparente, o objeto assim 

como ele se apresenta à primeira vista) e, por meio de abstrações (elaborações do 

pensamento, reflexões, teoria), chegar ao concreto: compreensão mais elaborada do 

que há de essencial no objeto, objeto como resultado  de múltiplas determinações, 

concreto pensado. 

 

Assim pode, por exemplo, um determinado processo educativo ser compreendido a 

partir das reflexões empreendidas sobre as relações cotidianas entre professores e 

alunos na sala de aula. Quanto mais abstrações pudermos tecer sobre esta 

categoria simples, empírica (relação professor/aluno), mais próximo estaremos da 

compreensão plena do processo educacional em questão. 

 

A reflexão sobre o método histórico-dialético remete aos princípios da contrariedade 

da realidade histórica, da dialogicidade dos saberes, da relação entre sujeito e 

objeto. No ensino as interfaces do conhecimento se ligam levando em consideração 

o aprendiz, como indivíduo social, histórico-cultural e dialógico. A realidade pensada 

depende da constante complementaridade, promovidos pela experimentação, pelos 

choques de opiniões e interação sujeito-objeto.  
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O desafio é permitir que, na ação cotidiana, o pensamento faça movimentos 

dialógicos na interpretação da realidade, com o objetivo de compreendê-la para 

transformá-la.  

 

Ao propormos uma articulação entre o pensamento marxista e o moriniano, 

encontramos como ponto comum, o diálogo, o qual é defendido por ambos como 

meio material produtivo da vida social. Por meio da discussão de opiniões 

concorrentes, conflituosas, ou por meio de uma visão multidimensional sobre 

sujeitos e objetos, do entendimento da inerente complementaridade dos saberes, 

pode-se obter o novo ou aquilo que a limitação humana não permitia compreender. 

No campo do ensino, o planejamento interdisciplinar, que é dialógico, permite religar 

aspectos muitas vezes defendidos sob o olhar míope, como antagônicos e 

concorrentes,  distintos e opostos. É, portanto, da perspectiva da dialogicidade e da 

produção histórico-cultural que propomos a relação entre essas duas correntes 

filosóficas. 

 

2.4 PARA ENTENDER A EDUCAÇÃO NÃO FORMAL 

 

Este item busca reforçar a ideia de que o ensino e o aprendizado acontecem 

também em espaços extra-muros escolares, discutir o que é a educação não formal, 

identificar as relações entre a educação formal, não formal e informal, discutir as 

potencialidades da educação não formal, e diferenciar um espaço formal de espaços 

não formais e informais.  

 

Esta abordagem foi norteada por algumas perguntas que, mesmo sem se 

constituírem em questões de estudo propriamente ditas, funcionaram, na fase inicial, 

por ocasião do levantamento do referencial teórico, como rumos para atingirmos 

nossos objetivos. Na medida em que nos aproximávamos do objeto de estudo e 

reuníamos publicações sobre o assunto, foram surgindo dúvidas e algumas 

constatações as quais estão reunidas neste item. 
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2.4.1 Educação não formal 

 

É comum confundir educação com escola. Restringe-se um processo, que acontece 

ao longo da vida, a um estabelecimento no qual ocorre parte dela. Confirmando isso, 

Paviani (1988, p.9) diz que ña educa­«o ® um fen¹meno anterior e muito mais amplo 

do que a escolaò. Trata-se, na verdade, de uma instância socializadora, constituidora 

de subjetividades. 

 

A escola, entendida como instituição formal, responsável por trabalhar os 

conhecimentos de diversas áreas, culturalmente selecionados no currículo escolar, é 

apenas uma das formas do processo educacional, que não deve ser assumido de 

maneira exclusiva.  

 

Com a escola, coexistem outros mecanismos e ambientes educacionais, que ñn«o 

devem ser vistos necessariamente como opostos ou alternativos à escola, mas 

como funcionalmente complementares a ela.ò (TRILLA, 2008, p. 18). Esses recursos 

são justamente aqueles que, a partir de certo momento, passaram a ser chamados 

de não formais.  

 

Em termos conceituais: 

 

[...] a "educação formal" compreenderia o sistema educacional altamente 
institucionalizado cronologicamente graduado e hierarquicamente estruturado 
que vai dos primeiros anos da escola primária até os últimos da universidade; 
a "educação não-formal", toda atividade organizada, sistemática, educativa, 
realizada fora do marco do sistema oficial, para facilitar determinados tipos 
de aprendizagem a subgrupos específicos da população, tanto adultos como 
infantis. (COOMBS apud TRILLA, 2008, p. 32-33). 

 

Dessa forma, a dimensão não formal da educação é aquela que rompe com as 

determinações que caracterizam a escola e se constitui um conjunto de processos, 

meios, instituições, com objetivos explícitos de formação não diretamente voltados à 

outorga dos graus próprios do sistema escolar.  

 

Praxedes (2009) afirma que a educação de qualquer indivíduo acontece em diversos 

espaços, embora, quase sempre, a associemos unicamente à instituição escolar. A 
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educação acontece em diferentes ocasiões, seja para ter conhecimento, para 

executar, construir alguma coisa ou simplesmente para que algo aconteça no nosso 

cotidiano. Não estamos sujeitos a uma educação, mas a uma diversidade de 

educações.  

 

Candau (2005) também considera que a dimensão educativa não deve ser limitada a 

uma única instituição, propõe que suas diversidades de linguagens, de locais e de 

tempos sejam aceitos legalmente e até fomentadas. Constata, por isso, que ñum dos 

desafios do momento é ampliar, reconhecer e favorecer distintos locus, 

ecossistemas educativos, diferentes espaços de produção da informação e do 

conhecimento, de criação e reconhecimento de identidades, práticas culturais e 

sociais.ò (CANDAU, 2005, p.13).  

 

Na esteira de Candau, Freitas e Martins (2005) também conceituam a existência de 

propostas educacionais além da escola, ao atestarem que: 

 

 [...] o conceito de educação não formal surge como resultado de novas 
exigências da transformação social, produzida pelos avanços científicos e 
tecnológicos, que trouxeram conseqüências e implicações econômicas, 
sócio-culturais, políticas, demográficas e conseqüentemente educacionais 
marcantes. A partir de meados do século XX, houve uma crescente 
preocupação para que o público em geral acedesse aos conhecimentos 
científicos e tecnológicos e que esse conhecimento se alargasse para além 
do ensino escolar. (FREITAS; MARTINS 2005, p.2).  

 

Conforme Aranha (2005) salienta, nem sempre existiu a instituição escola, cujas 

características e valores mudaram de acordo com os acontecimentos sociais e 

econômicos da sociedade de que fazia parte. O trajeto do desenvolvimento histórico 

da educação mostra que ela nem sempre aconteceu da maneira como hoje se 

apresenta. Ao longo do tempo, passou, e ainda passa, por ações de diversos 

elementos.  

 

Trilla (2008) foi mais além, completando este raciocínio, constata que, apesar do 

caráter histórico da escola, não existe a certeza de que tal instituição seja eterna, o 

que é indispensável é a educação; a escola faz parte de uma combinação de várias 

instâncias que operam dentro do processo sócio-educacional; a educação, enquanto 

processo de crescimento e de desenvolvimento social de cada indivíduo, está sujeita 



45 

 

 

às ações que influenciam, sejam para solidificar, ou para contrariar, aquilo que se 

propõe na escola.  

 

O contexto teórico do crescimento da educação não formal, segundo Trilla (2008), é 

marcado por uma diversidade de idéias, as quais o autor elenca em quatro 

observações: a primeira refere-se ao debate em torno da reforma da educação como 

alternativa de atender ao desejo da sociedade em ter uma escola com a cara do seu 

tempo; a segunda se constitui de uma contraposição ao discurso reformista, ao 

diagnosticar que há uma relação entre a escola e a sociedade, dessa forma cresce a 

crítica radical à escola, representada pelas obras de Althusser, Bourdieu e 

Passeron; a terceira observação se refere à necessidade de uma educação 

permanente, que demanda outros espaços educativos além da escola; e, por fim, o 

surgimento da concepção que a ação de educar decorre da convergência de 

diferentes conexões que vão além da relação individual entre quem educa e quem é 

educado. A educação não formal parece ter entrado em evidência por ocasião da 

globalização que transformou o cenário mundial a partir da década de 90.  

 

Para Trilla (2008) a expansão da educação não formal começou a acontecer como 

resultado das mudanças no mundo contemporâneo que passaram a demandar 

práticas pedagógicas fora do ambiente escolar. 

 

2.4.2 Diferenças e relações entre a educação formal, não formal e informal 

 

Educação não formal configura-se como tudo o que acontece fora da escola. Porém, 

de acordo com Jacobucci (2008), não é consensual o entendimento em relação ao 

conceito de educação não formal e os locais onde ela acontece, apesar de a 

expressão ter passado a ser abordada de maneira mais sistemática, por diferentes 

áreas do conhecimento, incluindo a educação, e por aqueles que se ocupam com 

atividades de divulgação da ciência. Apesar disso, recolhemos algumas abordagens 

que parecem dar conta da educação não formal.  
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Segundo Bento (2007) a educação não formal é o conjunto de ações realizadas 

além dos limites da escola, que acontecem de maneira ordenada, regular, 

proporcionando educação e aprendizagem a grupos definidos.  

 

Para Vieira et al. (2005), a educação não formal visa a gerar aprendizado de 

assuntos oferecidos pela instituição escolar, porém, com características básicas 

diferentes, tais como seu formato, sua condução, sua meta e sobretudo seu local de 

construção, fora da escola.   

 

Praxedes (2009) defende que a educação não formal tem o propósito de gerar 

procedimentos e procurar espaços que proporcionem a construção e o 

aperfeiçoamento de conhecimentos de maneira divertida, inovadora e 

compartilhada.  

 

Para caracterizar a educação não formal, Marandino et al (2003) especificam alguns 

elementos que dela fazem parte: realizam a­»es de natureza ñcoletivaò; quem 

ingressa nela age de forma espontânea, tem a flexibilidade dos seus assuntos como 

marca fundamental, podendo ser utilizados de diferentes maneiras e ocasiões; 

promovem eventos não padronizados e não estabelecem prazo para aprender algo.  

 

O ponto em comum em todas as reflexões é que parece haver certo consenso com 

relação ao que é educação não formal. A partir do que foi sinalizado anteriormente, 

os espaços que proporcionam aprendizagem de conteúdos sem a mesma 

formalidade existente na escola são chamados não formais por realizarem a 

educação não formal. Exemplos desses espaços não formais de educação podem 

ser os museus, os centros de ciências, os jardins zoológicos, os jardins botânicos, 

os aquários, as exposições, as feiras e mostras de ciências, a mídia, as trilhas 

ecológicas, entre outros. 

 

Além da educação não formal, tomando como referência a classificação 

estabelecida por Gohn (2005, 2006) e por Trilla (2008), estamos submetidos a 

outras duas modalidades: a formal e a informal, ou seja, a escola onde acontece a 

educação da perspectiva formal e outros espaços educativos, tais como a família, os 
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amigos, os clubes, as associações e a igreja que frequentamos, marcados pela 

informalidade.  

 

Segundo Gohn (2006 p.28), ñquando tratamos de educa­«o n«o formal, a 

compara­«o com a educa­«o formal ® quase que autom§ticaò. £ inevit§vel a 

comparação com a escola, afinal é esse o local que ainda é responsável pela maior 

parte da nossa formação cultural e científica. 

 

Para Bento (2007), ainda que, não existam semelhanças e ligações claras entre a 

educação formal, não formal e informal, suas funções estão essencialmente 

vinculadas. O autor ressalta (2007, p. 101-102) que essas ligações são 

estabelecidas a partir de ñrelações de complementaridade, de supletividade, de 

substitui­«o, de refor­o e colabora­«o.ò 

 

As relações de reforço e colaboração se tornam evidentes quando, uma modalidade 

de educação busca apoio e cooperação das outras para a sua atuação.  

 

Nesse sentido, Praxedes (2009) arrazoa que não é imprescindível diferenciar, e 

identificar, as relações existentes entre os diferentes tipos de educação. O mais 

importante é proporcionar uma condição capaz de estimular o aluno, em qualquer 

que seja o espaço, inclusive na sala de aula. Nesse sentido, destaca que num 

museu de ciências, ou em um ambiente de ensino não formal e informal, em geral, 

primeiro é preciso captar o interesse do visitante ou aprendiz. Se não conseguimos 

alcançar esse objetivo, o visitante irá embora e não ocorrerá a interação.  

 

Praxedes (2009) destaca que a perspectiva de atuação contrária entre a educação 

formal e a não formal foi muito marcante no começo da expansão desta última. 

Porém, hoje, não há necessidade de destacar as divergências, pois, da interação 

entre elas podem brotar processos ricos de aprendizagem. As diferentes 

modalidades de educação formal, não formal e informal não têm suas existências 

isoladas, estão ligadas entre si a partir do momento em que aproveitam atividades, 

ações e espaços umas das outras. 
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Bento (2007) sugere que devemos empreender um esforço no sentido de 

estabelecer uma maior comunicação entre a educação formal, não formal e informal. 

Para isso, propõe aumentar a permeabilidade entre as diferentes modalidades, a 

partir de medidas que ampliem a prática de atividades fora do ambiente escolar e, 

ao mesmo tempo, abram a escola no sentido de permitir a realização de atividades 

não formais e informais no seu espaço. Para o autor, essa comunicação deve 

contribuir para que os conhecimentos adquiridos fora da escola, nas modalidades 

não formais e informais, recebam a chancela escolar. Nessa direção, caminhou a lei 

nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (LDBEN), quando propôs em seu artigo 3°, inciso X que um dos 

princípios que deve seguir de guia para o ensino é dar mérito às práticas 

desenvolvidas fora da escola (BRASIL, 1996).  

 

Tomando as diferenças, e relações, entre a educação formal, não formal e informal 

expostas anteriormente, podemos perceber que nosso sistema educacional precisa 

avançar no sentido de reconhecer outros locais onde a educação acontece. A 

necessidade de reconhecê-los exige um delineado planejamento de como ir além de 

qualquer atividade específica isolada. As trilhas ecológicas como proposta 

pedagógica de espaços educativos não formais corporifica um exemplo de espaço 

onde a educação não formal pode ser desenvolvida, da perspectiva da 

complexidade, e interdisciplinar, com vistas a favorecer a formação, a mediação, a 

interação e a socialização dos aprendizes. 

 

2.4.3 Espaço educativo não formal 

 

Praxedes (2009) nos chama atenção para o fato de quando se trata de espaços 

educativos não formais (também denominados de espaços não formais), uma 

parcela considerável da produção acadêmica sobre tais espaços se constitui de 

pesquisas que se limitam aos museus e centro de ciências, o que passa a 

impressão de inexistência, ou da não importância, de outros locais não formais onde 

a educação possa acontecer.  
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 A resposta à dúvida do espaço não formal como sinônimo de museu e centro de 

ciências, colocada no parágrafo anterior, foi encontrada em Delicado (2004), ao 

apontar os tipos de museus propostos pelo International Council of Museums 

(ICOM), em consonância com a indicação das classes sugeridas pela Organização 

das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura (UNESCO), como museus 

científicos. São eles: os museus de ciência e tecnologia -  relacionados a uma ou a 

várias ciências, tais como astronomia, matemática, física, química, ciências médicas, 

essa classe incluiria também os planetários e centros de ciências; os museus de 

história natural e ciências naturais - englobariam aqueles com material relacionado à 

biologia, à geologia, à botânica, à zoologia, à paleontologia e à ecologia;  e, por 

último, os jardins botânicos, zoológicos e aquários. O ICOM, segundo Gruzman e 

Siqueira (2007, p.408), é uma organização não governamental que atua desde 1946, 

junto a UNESCO e ñdedica-se à promoção e ao desenvolvimento de museus e da 

profissão museal em nível internacional, conduzindo as suas ações a partir de uma 

museologia pautada no desenvolvimento socialò.  

 

Gruzman e Siqueira (2007, p. 408) também chamam a atenção para a compreensão 

atual da configuração do museu, como sendo o local com atribuições de 

preservação, conservação, pesquisas comunicação, exposição à disposição da 

comunidade ñvoltadas para o estudo, o lazer e a educa­«o.ò 

 

Optamos por usar o termo não formal, neste trabalho, por entender que as trilhas 

ecológicas constituem espaços educativos fora da escola, também voltadas para o 

desenvolvimento de subjetividades, percepções histórico-ambientais, estudos, 

hábitos sociais e lazer, mesmo que elas não estejam especificamente enquadradas 

na classificação museal proposta pelo ICOM.  

 

De acordo com Jacobucci (2008), um espaço educativo não formal pode ou não 

estar vinculado a uma instituição. Naqueles institucionalizados, há preceitos que 

estabelecem o seu funcionamento, além de um grupo de pessoas que trabalham 

com a finalidade de cumprir com a função da divulgação científica, diferenciando-os 

assim, de um não institucionalizado, como por exemplo, uma praia, um manguezal, 

ou uma praça que também podem ser úteis para a educação em ciências.  À 
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tentativa de conceituar os espaços não-formais de educação, Jacobucci (2008) 

sugere duas categorias: locais que são Instituições e locais que não são Instituições. 

 

Na categoria Instituições, podem ser incluídos os espaços que são 
regulamentados e que possuem equipe técnica responsável pelas atividades 
executadas, sendo o caso dos Museus, Centros de Ciências, Parques 
Ecológicos, Parques Zoobotânicos, Jardins Botânicos, Planetários, Institutos 
de Pesquisa, Aquários, Zoológicos, dentre outros. Já os ambientes naturais 
ou urbanos que não dispõem de estruturação institucional, mas onde é 
possível adotar práticas educativas, englobam a categoria Não-Instituições. 
Nessa categoria podem ser incluídos teatro,parque, casa, rua, praça, terreno, 
cinema, praia, caverna, rio, lagoa, campo de futebol, dentre outros inúmeros 
espaços. (JACOBUCCI, 2008, p. 56-57). 

 

Com objetivo de auxiliar nossa clarificação sobre os diferentes espaços educativos, 

a Figura 02 apresenta exemplos de espaços educativos formais e não formais 

sugeridos por Daniela Jacobucci. 

 

Figura 02 - Sugestões para definição de espaço formal e não formal de educação. 

 
 

 

Fonte: Jacobucci (2008, p. 57). 

 

Alguns acontecimentos são apontados como sendo marcantes para proporcionarem 

o crescimento desses espaços não formais. Ao conjunto desses acontecimentos 

Trilla (2008) intitulou de contexto real e contexto teórico. Para o contexto real, ele 

elencou como exemplos, a inclusão paulatina de segmentos sociais, até então, à 

margem da escola e da sociedade; as modificações que aconteceram nas relações 

de trabalho gerando demandas em relação à qualificação; o crescimento de 

momentos para o lazer; um novo perfil de família que repassa atribuições que antes 

eram suas para outras instituições; a atuação massificada dos meios de 

comunicação e o uso de recursos tecnológicos para a educação. Para o contexto 
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teórico, o autor destaca que, de maneira bastante sincrônica, às mudanças na 

realidade social e educacional, se foi produzindo uma série de discursos 

pedagógicos ideologicamente heterogêneos, mas coincidentes em pelo menos um 

ponto: o reconhecimento de que a escola já não podia continuar sendo a panaceia 

da educação.  

 

Por esses pretextos, segundo Trilla (2008, p. 19), a aproximação da escola com os 

espa­os n«o formais come­ou a acontecer ña partir da segunda metade do s®culo 

XXò e de forma mais significativa ainda a partir da d®cada de 60 do mesmo s®culo. 

O aparecimento de espaços não formais com a finalidade de preservação, educação 

e divulgação científica para os diversos estratos da sociedade constituem-se em 

locais privilegiados de educação, que efetuaram mudanças na forma de interagir e 

comunicar-se com o público, escolar ou não, levando, por intermédio de uma 

linguagem simplificada, conhecimentos científicos à população, gerando uma 

aprendizagem que se dá fora do espaço formal e institucionalizado que é a escola.  

 

O crescimento dos espaços não formais, para Marandino (2001), proporcionou o 

surgimento de novidades na linguagem, para tratar dos temas presentes neles. Em 

muitos casos, as instituições que se preocupam com a educação buscam, na escola, 

os referenciais para o desenvolvimento de suas atividades. No entanto, cada uma 

dessas instituições, que constituem espaços não formais, possui uma lógica própria, 

com uma cultura própria e, neste sentido, espera-se que ele ofereça ao público uma 

forma de interação com o conhecimento de modo diferenciado da escola. Para a 

autora, os espaços não formais podem oferecer oportunidade para o aluno vivenciar 

situações impossíveis de serem reproduzidas na escola - por falta de material, 

espaço físico, etc. proporcionando a prática da teoria vista em aula; além disso, 

estes locais colocam, muitas vezes, os alunos em contato com o conhecimento mais 

recente sobre temas científicos.  
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2.5 TRANSDISCIPLINARIDADE, INTERDISCIPLINARIDADE E   
      TRANSVERSALIDADE 

                                                                                       

O artigo ñUm novo tipo de conhecimento: transdisciplinaridadeò  Nicolescu et al. 

(2000) busca apontar conceitos básicos sobre disciplinaridade, pluridisciplinaridade, 

transdisciplinaridade e interdisciplinaridade, colocando-os como as quatro flechas de 

um único e mesmo arco: o do conhecimento. 

 

No discurso das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Básica ï DCNôs 

(BRASIL, 2013, p. 28), tomando como referência o artigo de Nicolescu et al. (2000), 

enquanto a multidisciplinaridade expressa frações do conhecimento e o hierarquiza, 

a pluridisciplinaridade estuda um objeto de uma disciplina pelo ângulo de várias 

outras ao mesmo tempo. Nesse sentido, a pesquisa pluridisciplinar traz algo a mais 

a uma disciplina, mas restringe-se somente a ela. 

 

Nas DCNôs, a interdisciplinaridade pressup»e a transfer°ncia de m®todos de uma 

disciplina para outra. Ultrapassa-as, mas sua finalidade inscreve-se no estudo 

disciplinar. Pela abordagem interdisciplinar ocorre a transversalidade do 

conhecimento constitutivo de diferentes disciplinas, por meio da ação didático-

pedagógica mediada por várias das metodologias educativas. A interdisciplinaridade 

é tratada pelas DCNôs (BRASIL, 2013, p.28) como ñabordagem te·rico-metodológica 

em que a ênfase incide sobre o trabalho de integração das diferentes áreas do 

conhecimento, um real trabalho de cooperação e troca, aberto ao diálogo e ao 

planejamentoò. Essa orientação pode ser enriquecida por propostas temáticas 

trabalhadas transversalmente e expressas por meio de uma atitude que pressupõe 

planejamento integrado e disposição para o diálogo. A prática interdisciplinar facilita 

o exercício da transversalidade, constituindo-se em caminhos facilitadores da 

integração do processo formativo dos estudantes. 

 

Pelo princípio da interdisciplinaridade, quando a concepção de conhecimento e a 

proposta curricular estão fundamentadas numa epistemologia que considera o 

conhecimento uma construção sociointerativa que ocorre na escola, e em outras 

instituições e espaços sociais, normalmente, têm-se, como resultado, mudanças na 
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prática escolar.  Essas mudanças se materializam principalmente nas relações 

professor-estudante-conhecimento-escola, mais cooperativas, abertas e dialógicas. 

 

Nas DCNôs, o conceito de transdisciplinaridade vem associado ao conhecimento 

próprio das disciplinas. O conhecimento situa-se na disciplina, nas diferentes 

disciplinas e além delas, tanto no espaço quanto no tempo. Busca a unidade do 

conhecimento na relação entre a parte e o todo, entre o todo e a parte. Adota atitude 

de abertura sobre as culturas do presente e do passado, uma assimilação da cultura 

e da arte. O desenvolvimento da capacidade de articular diferentes referências de 

dimensões da pessoa humana, de seus direitos, e do mundo é fundamento básico 

da transdisciplinaridade. 

 

A transversalidade, conforme apresentada nas DCNôs, difere da interdisciplinaridade, 

ao mesmo tempo em que se complementam ao rejeitar a concepção de 

conhecimento que toma a realidade como algo estável, pronto e acabado. A 

transversalidade refere-se à dimensão didático-pedagógica, e a interdisciplinaridade, 

à abordagem epistemológica dos objetos de conhecimento. 

 

As relações interdisciplinares também são apresentadas no Parecer do Conselho 

Nacional de Educação CNE/CEB nº 5/2011:  

 

A interdisciplinaridade pressupõe a transferência de métodos de uma 
disciplina para outra. Ultrapassa-as, mas sua finalidade inscreve-se no 
estudo disciplinar. Pela abordagem interdisciplinar ocorre a transversalidade 
do conhecimento constitutivo de diferentes disciplinas, por meio da ação 
didático-pedagógica mediada pela pedagogia dos projetos temáticos. 
(BRASIL, 2012, p. 44). 

 

A interdisciplinaridade é, assim, compreendida como abordagem teórico-

metodológica com ênfase no trabalho de integração das diferentes áreas do 

conhecimento. Continua o citado Parecer, considerando que essa orientação deve 

ser enriquecida, por meio de proposta temática trabalhada transversalmente: 

 

A transversalidade é entendida como forma de organizar o trabalho didático- 
pedagógico em que temas, eixos temáticos são integrados às disciplinas, às 
áreas ditas convencionais de  forma  a  estarem  presentes  em  todas elas.  
(BRASIL, 2012, p. 44). 
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A interdisciplinaridade é, portanto, uma abordagem que segundo as DCNôs  facilita o 

exercício da transversalidade, configurando-se como caminhos facilitadores da 

integração do processo formativo dos estudantes, pois permite também sua 

participação na escolha dos temas prioritários. A interdisciplinaridade e a 

transversalidade complementam-se, ambas rejeitando a concepção de 

conhecimento que toma a realidade como algo estável, pronto e acabado. 

 

Corroborando com a abordagem sobre transversalidade e a relacionando ao 

contexto da educação ambiental, podemos aportar que o cenário desta educação 

sustenta-se em um conhecimento aberto, criativo, processual e reflexivo, articulado 

à prática social. Não existem verdades pré-estabelecidas nem a divisão do 

conhecimento por áreas fechadas ou por anos escolares. Os pressupostos da 

diversidade biológica, social e cultural e uma abordagem sistêmica são fundamentos 

para além da disciplinaridade, imposta na educação escolar. 

 

As práticas educativas, quando trabalhadas de forma interdisciplinar, exercitam a 

dialogicidade, princípio do pensamento complexo. Pensando a escola como espaço 

para processos auto-organizativos de um contexto que se relaciona com outros 

contextos, o trabalho de educação ambiental pode emergir espontaneamente das 

situações que ocorrem no dia a dia da escola, das redes de significados e das suas 

representações. 

 

Desse ponto de vista, Gallo (2003) argumenta que a transversalidade aboliu a 

verticalidade e a horizontalidade da concepção de árvore do conhecimento, 

posicionando os conhecimentos num devir contínuo.  

 

Tomando Fazenda (2009) como referência, é possível afirmar que quem habita o 

território da interdisciplinaridade não pode prescindir dos estudos transdisciplinares. 

Os limites dos dois territórios precisam ser devidamente respeitados, sobretudo nas 

inúmeras possibilidades que se abrem para uma educação diferenciada, com o 

objetivo da transformação humana. 
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Partindo do pressuposto de que o trabalho inter e transdisciplinar se completam, 

Fazenda (2009) aponta que tal ação somente se torna possível quando várias 

disciplinas se reúnem a partir de um mesmo objeto. 

 

Corroborando com Fazenda, Chervel (1990) aponta que na interdisciplinaridade 

escolar, a perspectiva é educativa, assim os saberes escolares procedem de uma 

estruturação diferente dos pertencentes aos saberes constitutivos das ciências. 

Nessa interdisciplinaridade escolar, as noções, finalidades, habilidades e técnicas 

visam a favorecer, sobretudo, o processo de aprendizagem respeitando os saberes 

dos alunos. 

 

Para Haas (2011), ao tentarmos entender as questões relacionadas à 

Interdisciplinaridade, outras categorias vão surgindo, como: diálogo, comunicação, 

cotidiano e, fundamentalmente, a prática.  

 

Ao discutir a Interdisciplinaridade, Fazenda (1979; 2009) a considera uma relação de 

reciprocidade que pressupõe uma atitude diferente a ser assumida frente ao 

problema de conhecimento. A autora vai mais longe, ao assegurar que o diálogo é a 

única via de acesso à interdisciplinaridade e apresenta várias categorias para 

desenhar o percurso da interdisciplinaridade, como: sensibilidade, intersubjetividade, 

integração e interação, esta considerada a efetivação da interdisciplinaridade, pois 

provoca a integração das partes, dos conhecimentos que provocam novas perguntas 

e com isso novas respostas. Neste posto, evidenciamos a interlocução entre tal 

perspectiva educativa e a proposta de ensinar na complexidade, como quer Morin. 

 

A característica fundamental da atitude interdisciplinar é a ousadia da busca, da 

pesquisa, é a transformação da insegurança num exercício do pensar, num construir 

e reconhecer que a solidão de uma insegurança inicial e individual, que muitas 

vezes marca o pensar interdisciplinar, pode transmutar-se na troca, no diálogo, no 

aceitar o pensamento do outro.  A interdisciplinaridade é desafiadora, mas pode 

proporcionar a revelação daquilo que só conseguimos alcançar com a ajuda do 

outro. Propondo uma compreensão a partir da perspectiva da filosofia moraniana é 

possível defender que o complicado se ajusta numa estrutura complexa, quando 
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passamos a entender, a conectar e a religar os pontos do conhecimento, o que, 

sozinhos, seríamos incapazes de operacionalizar.  

 

Para Haas (2011), a Interdisciplinaridade propõe novas relações entre as disciplinas, 

ampliando os espaços de intercâmbio, trazendo dinamismo e experiências 

pedagógicas inovadoras. A Interdisciplinaridade provoca o diálogo, possibilitando 

aos envolvidos o reconhecimento do que podem contribuir, ampliando as trocas. 

Configura-se como uma oportunidade concreta para a revisão das relações com o 

conhecimento, provocando a tessitura de um ambiente interativo, entrelaçando os 

saberes e as pessoas, ampliando, na prática, o conceito da construção coletiva. O 

trabalho pedagógico interdisciplinar revitaliza as relações interpessoais e de 

aprendizagem, alcançando as Instituições, pois ao sugerirem as equipes de trabalho 

outras formas de aprender e ensinar são descobertas.  

 

A atitude pedagógica, que aqui se desenha, sugere que o profissional no exercício 

da docência não deve restringir suas atividades pedagógicas à sala de aula, mas se 

envolver na dinâmica dos espaços educativos. Sendo o trabalho docente 

impregnado de intencionalidade, pois visa à formação humana e ao exercício das 

escolhas, dos valores, dos compromissos éticos, o professor necessitará de 

conhecimentos e práticas que ultrapassem o campo de sua especialidade, para viver 

a atitude pedagógica interdisciplinar. 

 

2.6 OS PARÂMETROS CURRICULARES NACIONAIS E A TRANSVERSALIDADE 
      NO ENSINO 

 

Os Par©metros Curriculares Nacionais (PCNôs), a partir de 1997, passaram a 

constituir um referencial para a educação no Ensino Fundamental em todo o país. 

Produzidos com função de promover as discussões e pesquisas, tais documentos 

subsidiam a participação de técnicos e professores brasileiros, principalmente 

daqueles que se encontram mais isolados, com menor contato com as teorias 

pedagógicas atuais.  
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Os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNôs): 

 

[...] configuram uma proposta aberta e flexível, a ser concretizada nas 
decisões regionais e locais sobre currículos e sobre programas de 
transformação da realidade educacional empreendidos pelas autoridades 
governamentais, pelas escolas e pelos professores. Não configuram, 
portanto, um modelo curricular homogêneo e impositivo, que se sobreporia à 
competência dos estados e municípios, à diversidade política e cultural das 
múltiplas regiões do país ou à autonomia de professores e equipes 
pedagógicas. (BRASIL, 1998a, p. 50). 

 

O Ministério da Educação defende que o conjunto das proposições apresentadas 

nos PCNôs visa a responder às necessidades de referenciais a partir dos quais o 

sistema educacional do país se organiza, a fim de garantir que, respeitadas as 

diversidades culturais da sociedade múltipla, a educação possa atuar, 

decisivamente, no processo de construção da cidadania baseada nos princípios 

democráticos, e no acesso aos bens públicos, entre os quais o conjunto dos 

conhecimentos socialmente relevantes. 

 

Os PCNôs defendem o desenvolvimento de capacidades, como as de relação 

interpessoal, as cognitivas, as afetivas, as motoras, as éticas, as estéticas de 

inserção social, efetivadas mediante o processo dinâmico de construção e 

reconstrução de conhecimentos, e não por etapas estanques fixadas e definidas no 

tempo. (BRASIL, 1997, 1998a). 

 

Nessa perspectiva, é essencial a vinculação da escola com as questões sociais e 

com os valores democráticos, não só do ponto de vista da seleção e tratamento dos 

conteúdos, como também da própria organização escolar. As normas de 

funcionamento e os valores, implícitos e explícitos, que regem a atuação das 

pessoas na escola são determinantes da qualidade do ensino, interferindo de 

maneira preponderante sobre a formação dos alunos.   

 

Os PCNôs defendem projetos educativos das escolas, discutidos com a comunidade 

escolar, e explicitados de forma clara os valores coletivos assumidos. Projetos que 

delimitem suas prioridades, que definam os resultados desejados e incorporem a 

auto-avaliação ao trabalho do professor.   
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Quanto às aprendizagens que os alunos realizam na escola, esses documentos 

defendem que essas serão significativas à medida que conseguirem estabelecer 

relações substantivas e não arbitrárias entre os conteúdos escolares e os 

conhecimentos previamente construídos por eles, num processo de articulação de 

novos significados. 

 

As diferentes áreas, os conteúdos selecionados em cada uma delas e o tratamento 

transversal de questões sociais constituem uma representação ampla e plural dos 

campos de conhecimento e de cultura de nosso tempo, cuja aquisição contribui para 

o desenvolvimento das capacidades expressas nos objetivos gerais da educação. 

 

Se a escola pretende estar em consonância com as demandas contemporâneas da 

sociedade, é necessário que trate de questões que interferem na vida dos alunos  

com as quais se veem confrontados no seu dia a dia. As temáticas sociais, por essa 

importância inegável que têm na formação dos alunos, já, há muito, têm sido 

discutidas e frequentemente incorporadas aos currículos das áreas ligadas às 

Ciências Naturais e Sociais, chegando, até mesmo, em algumas propostas, a 

constituir novas áreas. Mais recentemente, algumas propostas indicaram a 

necessidade do tratamento transversal de temáticas sociais na escola, como forma 

de contemplá-las na sua complexidade, sem restringi-las à abordagem de uma única 

área. 

 

Se é importante definir os contornos das áreas, é também essencial que 
estes se fundamentem em uma concepção que os integre conceitualmente, e 
essa integração seja efetivada na prática didática. Por exemplo, ao trabalhar 
conteúdos de Ciências Naturais, os alunos buscam informações em suas 
pesquisas, registram observações, anotam e quantificam dados. Portanto 
utilizam-se de conhecimentos relacionados à área de Língua Portuguesa, à 
de Matemática, além de outras, dependendo do estudo em questão. O 
professor, considerando a multiplicidade de conhecimentos em jogo nas 
diferentes situações, pode tomar decisões a respeito de suas intervenções e 
da maneira como tratará os temas, de forma a propiciar aos alunos uma 
abordagem mais significativa e contextualizada. (BRASIL, 1997, p. 44). 

 

Nessa perspectiva, as problemáticas sociais são integradas à proposta educacional 

dos Parâmetros Curriculares Nacionais como Temas Transversais. Não constituem 

novas áreas, mas um conjunto de temas que aparecem transversalizados nas áreas 

definidas, isto é, permeando a concepção, os objetivos, os conteúdos e as 
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orientações didáticas de cada área, no decorrer de toda atividade educativa. A 

transversalidade pressupõe um tratamento integrado das áreas e um compromisso 

das relações interpessoais e sociais escolares com as questões que estão 

envolvidas nos temas, a fim de que haja uma coerência entre os valores 

experimentados na vivência que a escola propicia aos alunos e o contato intelectual 

com tais valores. 

 

A abrangência dos temas não significa que devam ser tratados igualmente, ao 

contrário, exigem adaptações para que possam corresponder às reais necessidades 

de cada região ou mesmo de cada escola. As características das questões 

ambientais, por exemplo, ganham especificidades diferentes quando tratadas numa 

periferia de um grande centro urbano, e numa localidade rural do interior do país. 

 

A transversalidade ® abordada tamb®m nas DCNôs como uma forma de organizar o 

trabalho didático-pedagógico em que temas e eixos temáticos são integrados às 

disciplinas, às áreas ditas convencionais, de modo a estarem presentes em todas 

elas (BRASIL, 2013). 

 

O papel do professor nesse processo é, portanto, crucial, pois a ele cabe apresentar 

os conteúdos e atividades de aprendizagem de forma que os alunos compreendam 

o porquê e o para quê, sobre o que aprendem. Assim, desenvolverão expectativas 

positivas em relação à aprendizagem e se sentirão motivados para seu envolvimento 

escolar. 

 

2.6.1 Educação ambiental: transversalidade no ensino básico 

 

Situar a educação ambiental (EA) no contexto contemporâneo implica, acima de 

tudo, adotar uma interpretação desse fenômeno a partir de análises realizadas por 

alguns autores direta ou indiretamente relacionados com a agenda atual.  A 

educação ambiental começa a adquirir visibilidade por despertar um interesse muito 

abrangente, auferindo interfaces em várias áreas do saber.  
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Nesse universo temático, Nardi (2009) reconhece o ser humano como um ser de 

relações consigo mesmo, com os outros humanos e com a natureza. Nesse 

processo dialógico, o homem vai se construindo na medida em que constrói sua 

realidade; ambos estão em movimento de construção e autocriação. Dessa 

construção humana emerge a educação a qual pode ocorrer por intermédio de 

processos informais e/ou formais que se constroem nas instituições educativas. O 

autor defende que, em ambos os casos, a produção do conhecimento tem de 

possuir, necessariamente, um compromisso socioambiental de intervenção na 

realidade para sua transformação.  

 

Para Nardi (2009), a educação ambiental se delineia num projeto de sociedade 

igualitária, humanística e harmônica, que privilegia, com justiça, as relações dos 

humanos entre si e destes para com o mundo. O autor destaca a urgência de um 

ambiente em harmonia com o homem. Nardi nos convida a lutar por uma sociedade 

com desenvolvimento econômico tal que seja capaz de garantir a todos as 

condições de vida material, cultural e política, com justiça social. O desafio é 

produzirmos condições para que a sociedade não seja competitiva, individualista e 

excludente. (NARDI, 2009). Para que esse projeto seja possível é preciso 

reconfigurar o conceito de homem, que deverá ser pessoal e coletivo, fraterno, 

solidário, com sabedoria de vida, capaz de pensar, querer e realizar a transformação 

desejada. 

 

A educação ambiental, é dos temas que têm tomado muitos desdobramentos por 

meio de pesquisas e, hoje, apresenta um considerável investimento na área 

acadêmica. De Tbilisi ï 1977 (Primeira Conferência Intergovernamental sobre 

Educação Ambiental, Geórgia ex- URSS) até a Rio ï 1992, existem conceituações 

oficiais, extra oficiais, coletivas e individuais produzidas e reproduzidas. Palavras 

como cidadania, conscientização, participação, solidariedade, cooperação, 

sustentabilidade, multidisciplinaridade, interdisciplinaridade, transdisciplinaridade e 

transversalidade fazem parte do glossário o qual vem construindo redes de 

significados no campo da Educação Ambiental.  
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Nesse sentido, Trivelato e Silva (2011) salientam que o conceito de meio ambiente 

e, consequentemente de Educação Ambiental não é algo fechado e 

consensualmente estabelecido. Configurando-se por outro lado como palco de 

muitas controvérsias, tendências e concepções, até mesmo para os próprios 

pesquisadores da área. Também Reigota (1995), partindo de diversas definições 

sobre o meio ambiente, indica que não existe um consenso sobre o significado do 

tema na comunidade científica em geral. Por seu caráter difuso e variado, a noção 

de meio ambiente pode ser tomada como uma representação social e ressalta que 

para a realização de ações de educação ambiental, antes, é necessário 

identificarmos as representações das pessoas envolvidas no processo educativo. 

 

Reigota (1995) classificou as representações sociais mais comuns de meio ambiente 

em naturalistas, globalizantes e antropocêntricas. De forma resumida, a 

representação social naturalista seria a que mostra evidências apenas de elementos 

naturais, englobando aspectos físico-químicos, o ar, a água, o solo, os seres vivos 

(fauna e flora). A representação globalizante evidencia a ocorrência de interações 

entre os aspectos sociais e naturais. Já a antropocêntrica destaca a utilização do 

meio ambiente para a sobrevivência dos seres humanos, seus elementos (bióticos e 

abióticos) são denominados de recursos naturais.   

 

Nessa linha de raciocínio, Trivelato e Silva (2011) destacam a importância de 

percebermos que o nosso conceito de Educação Ambiental está ligado a nossa 

representação de meio ambiente, razão pela qual precisamos discutir coletivamente 

sobre essas questões.  

 

Segundo Krasilchick (1994), a expressão educação ambiental surgiu como um dos 

resultados da conscientização da grave crise ambiental pela qual passava o mundo 

civilizatório, a qual estava relacionada ao componente educacional que visava à 

melhoria das relações do ser humano com o ambiente. Nesse sentido, propondo um 

diálogo entre a autora e Reigota (1995), percebemos que ambos concitam a 

participação dos cidadãos nas discussões e decisões sobre as questões ambientais.   
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Trivelato e Silva (2011) destacam que algumas pesquisas propõem categorias para 

entender a diversidade de concepções de Educação Ambiental existentes no Brasil. 

Essa classificação se dá em três categorias: conservadora, pragmática e crítica.  

 

A Educação Ambiental Conservadora se pauta em um ideário romântico, inspirador 

do movimento preservacionista do final do século XIX. Sua característica principal é 

a ênfase na proteção do mundo natural, sem relação com as questões sociais. 

Também aparecem características que propõem a volta às condições primitivas de 

vida. São apresentados os problemas ambientais mais aparentes, desprezando-se 

as causas mais profundas. Ocorre uma relação paradoxal entre o homem e o meio 

ambiente, sendo o primeiro apresentado como destruidor. 

 

A Educação Ambiental Pragmática detém seu foco na ação, na busca de soluções 

para os problemas ambientais e na proposição de normas a serem seguidas. Tem 

raízes numa forma de ambientalismo mais pragmático, guardando intimas relações 

com a educação tecnicista. Esta proposta alinha com uma ênfase na mudança de 

comportamento individual, por meio da quantidade de informações e de normas 

ditadas por leis, projetos e programas governamentais. Embora haja o discurso da 

cidadania e sejam apresentadas questões sociais como parte do debate ambiental, 

os conflitos oriundos dessa relação ainda não aparecem. 

 

Para a Educação Ambiental escolar, Trivelato e Silva (2011) defendem a Educação 

Ambiental Crítica, categoria que privilegia a dimensão política (esfera das decisões 

comuns) da questão ambiental, e questiona o modelo econômico vigente. Apresenta 

a necessidade do fortalecimento da sociedade civil na busca coletiva de 

transformações sociais. Apóia-se na práxis, na qual a reflexão subsidia a ação e 

esta, por sua vez, contribui, com novos elementos, para a reflexão.  

 

Loureiro (2006) ressalta que a proposta de uma educação ambiental crítica admite o 

conhecimento como construção social, historicamente datado, não neutro, que 

atende a diferentes fins em cada sociedade, reproduzindo e produzindo relações 

sociais. O autor destaca que as questões ambientais não podem ser compreendidas 

de forma crítica sem a integração de campos diversos. Nesse sentido, é necessário 
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que todos os professores, independentemente de sua área de ensino, sejam 

agentes da interdisciplinaridade que o tema meio ambiente exige. Essa 

interdisciplinaridade deve ser buscada por meio de uma construção institucional da 

escola que reflita na organização curricular.    

 

Considerando o importante reconhecimento e a valorização das diferentes áreas 

para o trabalho com a temática ambiental, Trivelato e Silva (2011) destacam que a 

Educação Ambiental pode ser realizada em diferentes contextos nos espaços 

formais e não formais de educação. Em qualquer situação, ela deve ser planejada 

pensando nos objetivos que se pretende alcançar, na metodologia que será 

utilizada, seus conteúdos e formas de avaliação que contemplem sua especificidade.  

 

Nesse sentido, a compreensão teórico-prática da educação ambiental é complexa. O 

arcabouço teórico dessa educação decorre de uma articulação entre seus princípios 

teórico-filosóficos de maneira contextualizada, congruente com o pensamento 

contemporâneo. Trata-se de pensar no todo, respeitando suas partes, que trazem 

consigo suas diferenças e peculiaridades, suas identidades.   

 

O fato é que Educação Ambiental não se restringe a nenhum campo específico, das 

ciências naturais, das ciências sociais ou humanas, mas localiza-se na confluência 

destes no seu próprio campo de estudo.  

 

Para Trivelato e Silva (2011) a Educação Ambiental deve levar os indivíduos e os 

grupos organizados a tomarem consciência da sua relação com o meio ambiente 

global e com os problemas conexos; a adquirir uma compreensão do papel e do 

lugar de responsabilidade crítica do ser humano em face das questões de meio 

ambiente e a avaliarem medidas e programas relacionados ao meio ambiente em 

função de ordem ecológica, política, econômica, social, estética e educativa. 

Também deve a proposta de Educação Ambiental Crítica levar os atores escolares a 

compreenderem como estes podem contribuir para a qualidade de vida numa 

construção de cidadania interligada ao ambiente; a assimilarem um sistema de 

valores que incluam interesse pelo ambiente e motivação para atuar na harmônica 

relação com este mesmo ambiente. 
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Compreendendo essas questões, conseguiremos perceber que não é a natureza 

que está em desarmonia, mas a sociedade pós-industrial. Tal constatação nos 

aponta a urgência de priorizar as relações político-econômicas e socioculturais nas 

práticas pedagógicas, ao invés da lógica simplista dos conteúdos prescritos.  

 

Lobino (2007) chama atenção para concepções como o conceito utilitarista da 

natureza, a propriedade como um direito natural, e também para o capitalismo que 

visa a ñdomar a naturezaò, pretendendo dela, ser independente. Essas concepções 

são heranças transmitidas pela filosofia liberal-pragmática dos últimos trezentos 

anos.  

 

A educação ambiental, como resultado de um somatório de responsabilidades 

individuais, coletivos e principalmente governamentais às questões ambientais, é 

discutida por Mousinho (2005), como sendo: 

 

Processo em que se busca despertar a preocupação individual e coletiva 
para a questão ambiental, garantindo o acesso à informação em linguagem 
adequada, contribuindo para o desenvolvimento de uma consciência crítica e 
estimulando o enfrentamento das questões ambientais e sociais. 
Desenvolve-se num contexto de complexidade, procurando trabalhar não 
apenas a mudança cultural, mas também a transformação social, assumindo 
a crise ambiental como uma questão ética e política. (MOUSINHO, in 
TRIGUEIRO, 2005, p. 349). 

 

Esse conceito também corrobora com o discurso de Nalini (2005), pois para o autor, 

o governo n«o tem, em rela­«o ao meio ambiente, mera ñdiscricionariedadeò. Ou 

seja, não lhe é dado optar entre defender ou não o ambiente, a Constituição lhe 

impõe essa obrigatória política pública. ñAcionar o agente estatal para compeli-lo a 

cumprir essa obrigação é direito do cidadão, por sua vez, também obrigado a fazer 

sua parte em rela­«o ¨ prote­«o ambientalò. (NALINI, 2005, p. 290).  

 

Nalini (2005) salienta que ao Estado ® institu²da uma tarefa que considera ñda maior 

import©ncia: a educa­«o ambientalò. A destrui­«o do ambiente ® fruto de duas 

causas principais, a cupidez - ñutilizar-se da natureza como se esta fora um 

supermercado gratuitoò - e a outra, é a ignorância. Somente a pessoa totalmente 

cega à realidade científica de que todas as criaturas se vinculam ao mesmo ciclo 
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vital e de que a interdependência é a regra para a sobrevivência no planeta poderá 

destruir qualquer elo dessa cadeia natural. 

 

O processo de educação ambiental não pode ser reduzido à inclusão de uma nova 
disciplina no currículo da escolaridade convencional. Um projeto mais abrangente 
precisa permear toda e qualquer iniciativa do processo de educação ambiental, pois é 
dirigido a cada pessoa, esteja ou não submetida à escolarização. Proteger a natureza 
precisa ser tarefa permanente de qualquer ser pensante. Aprender a conhecê-la e a 
respeitá-la pode levar toda uma vida. Não há limite cronológico, em termos de 
educação ambiental, para que todos nos consideremos seres educandos. Somos 
todos educandos crônicos. (NALINI, 2005, p. 293, grifos do autor).  

 

Nesse sentido, o progresso que a humanidade tem registrado, por meio da ciência e 

da tecnologia, e colocado a serviço de bem-estar, insiste em não atingir a maioria 

dos seres humanos. A Educação, como processo de grande influência na formação 

cidadã, traz, em seu bojo, a discussão de um ensino que não se omita às questões 

da vida humana diretamente ligada ao comportamento das relações pessoais, 

interpessoais e correlacionais. Um processo capaz de formar uma sociedade mais 

sustentável. 

 

As múltiplas relações existentes entre professores, alunos, conhecimentos e 

representações sociais se alteram constantemente, abandonando o monólogo para 

dar lugar à dialogicidade, em favor de uma maior criatividade, interatividade, livre de 

esquematismos e da homogeneização.  

 

A educação deve ser vista como transformação da consciência, orientada para o 

sentido prático, no qual a revolução intelectual possa trazer novos patamares à 

concepção de mundo que atenda legitimamente a seus interesses.  

 

Essa dimensão se alinha com a reflexão de Boff (2005), para quem a lógica da 

ecologia e a da libertação são as mesmas. A lógica que explora as classes sociais, 

criando pobres, oprimidos e excluídos é a mesma que explora a natureza e exaure 

sua potencialidade. A opção pelos pobres é a opção pela Terra. Educar para a 

cidadania planetária supõe o reconhecimento de uma comunidade planetária, e essa 

deve ser tratada a partir da vida cotidiana. Essa cotidianicidade pode ser a escola, 

preconizada por Lobino (2007) na perspectiva gramsciana, como a escola criadora. 

No debate com vistas à cultura de sustentabilidade, poderíamos pegar emprestado o 
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termo ñl·gico do viventeò, em que Edgar Morin intitulou de biocultura, ou seja, uma 

cultura de vida, da convivência participativa e solidária entre os tripulantes da nave 

Terra.  

 

A Carta da Terra (2000) vem ao encontro de uma pedagogia voltada a referida 

biocultura. Seu texto inicia-se com as seguintes palavras: 

 

Estamos diante de um momento crítico na história da terra, numa época em 
que a humanidade deve escolher o seu futuro [...] ou formar uma aliança 
global para cuidar da Terra e uns dos outros, ou arriscar a nossa destruição e 
a da diversidade da vida. (Carta da Terra, 2000).  

 

A ecologia social, referindo-se às relações dos seres humanos entre si, aponta para 

as relações que partilhamos desde nosso cotidiano, até as relações estabelecidas 

entre nações e povos entre si, passando por uma teia infinita/indeterminada de 

relações sociais que articulam a vida nos bairros, aldeias e cidades, nos movimentos 

e lutas sociais, na cultura e no lazer de diferentes povos. Expressam relações de 

saberes e de poder entre classes dominantes e dominadas, entre homens e 

mulheres, representantes e representados, entre educadores e educandos, entre 

adultos e crianças, entre nações pobres e ricas. 

 

Haja vista o exposto, muitos passos precisam ser dados no sentido de agregar 

elementos essenciais para uma cidadania que seja justa e respeitosa com o planeta 

e, por conseguinte, com seus viventes. Nessa direção, tornam-se necessárias ações 

educativas que enfrentem uma grande demanda ética da humanidade que é atribuir 

a cada indivíduo deste planeta um sentido existencial que lhe permita viver com 

dignidade. 

 

2.6.1.1 A percepção ambiental na educação ambiental 

 

Diante do aumento das crises ambientais e das consequentes ameaças à 

biodiversidade, a questão ambiental passou a ser um assunto presente no cotidiano 

da sociedade brasileira.  A Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 

Desenvolvimento, realizada na cidade do Rio de Janeiro em 1992 (Rio 92) foi o 
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evento propulsor que chamou atenção para as discussões relativas ao meio 

ambiente nos espaços educativos formais e não formais.   

 

Para Fernandes et al. (2004) muito se falou e vem se falando sobre meio ambiente 

no Brasil após a Rio 92, no entanto, ainda não é tão evidente a correta percepção 

que os indivíduos evidenciam sobre o assunto, principalmente com relação a real 

dimensão das variáveis ambientais e seus efeitos sobre o ambiente como um todo. 

Para Faggionato (2014) a percepção ambiental busca compreende as inter-relações 

entre o homem e o ambiente, suas expectativas, anseios, satisfações e 

insatisfações, julgamentos e condutas. Essa percepção pode ser compreendida 

como uma tomada de consciência do ambiente pelo homem, ou seja, o ato de 

perceber o ambiente que se está inserido, aprendendo a proteger e a cuidar do 

mesmo. Cada indivíduo percebe, reage e responde diferentemente às ações sobre o 

ambiente em que vive. As respostas ou manifestações daí decorrentes, às vezes 

tomadas de forma inconsciente, são resultado das percepções (individuais e 

coletivas), dos processos cognitivos, julgamentos e expectativas de cada pessoa. 

 

Faggionato (2014) diz que existem trabalhos em percepção ambiental que buscam 

não apenas o entendimento do que o indivíduo percebe, mas também a promoção 

da sensibilização e do desenvolvimento do sistema de percepção e compreensão do 

ambiente.  As ações de percepção ambiental podem ser utilizadas de forma a 

determinar as necessidades de uma população e propor melhorias com 

embasamento e entendimento dos problemas, alcançando mais eficiência na 

solução dos mesmos. 

 

 Nessa perspectiva Panceri (1997) entende que a percepção envolve um ator ativo, 

pertencente a um determinado ambiente, que constrói e reconstrói suas percepções. 

Na medida em que suas estruturas de sensibilidade, e cognitivas, vão se 

transformando, transforma sua forma de olhar, percebendo os espaços com novas 

imagens e valores adquiridos com a interação com o ambiente, a partir de novas 

lentes de observação. O que permite compreender que toda forma de perceber 

envolve um saber, um relacionar e um agir.  
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Corroborando com Panceri, Marques (2001) acrescenta que educação e percepção 

ambiental despontam como armas na defesa do meio natural, e ajudam a 

reaproximar o homem da natureza, garantindo um futuro com mais qualidade de 

vida para todos, já que despertam maior responsabilidade e respeito dos indivíduos 

para com o ambiente em que vivem. 

 

Para Jacobi et al. (2004) uma questão crucial para o sucesso dos programas de 

educação ambiental (EA)  é a adoção de ferramentas adequadas para que cada 

grupo atinja o nível esperado de percepção ambiental.  Entender os aspectos 

considerados positivos e negativos de cada segmento da sociedade possibilita 

adequar ações às necessidades específicas de cada grupo, e contribui para que as 

atividades metodológicas sejam adotadas de forma coerente. 

 

Ao se utilizar a percepção ambiental para o planejamento da EA é possível alcançar 

resultados mais significativos em relação à participação das pessoas no processo de 

proteção dos recursos, com os quais, elas podem apresentar uma estreita ligação.  

Nesse sentido, para Torres e Oliveira (2008), ao unir a percepção ambiental com a 

EA é possível saber como os indivíduos percebem o ambiente em que vivem, quais 

são suas fontes de satisfações e insatisfações, e desta forma fornecer suportes  

para o direcionamento de ações que permitam o estabelecimento de projetos que 

poderão atender melhor as deficiências encontradas em cada grupo trabalhado. 

 

Torres e Oliveira (2008) salientam que a formulação de qualquer projeto de EA que 

venha a ser implantado deve possuir um conhecimento prévio sobre as relações 

existentes entre o homem e a natureza. Dessa forma, esses projetos poderão lidar 

melhor com os problemas encontrados, podendo assim alcançar melhores 

resultados. Ao se realizar esse tipo de levantamento torna-se mais fácil 

corresponder às expectativas dos participantes ou atender melhor às suas reais 

necessidades e, por meio dessa sensibilização, favorecer a adoção de um 

comportamento mais responsável e sustentável com relação ao ambiente.  

 

Nesse sentido, quando se trata do meio ambiente não é suficiente que os 

professores leiam e discutam as obras  que discorrem sobre ele, apontando 
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implicações para a vida no planeta Terra, mas tentem, pessoalmente, aplicar esses 

fundamentos teórico-metodológicos de modo que o aluno possa perceber,  de forma 

continuada, as conexões com o conjunto do sistema das ciências. Isso envolve a 

reestruturação de nosso sistema de informação e educação, para que os novos 

conhecimentos possam ser percebidos, interpretados e discutidos de forma mais 

apropriada. 

 

2.6.1.2 Contribuições das trilhas interpretativas para o processo de percepção 
           ambiental  

 

A principal função das trilhas sempre foi a de suprir a necessidade de deslocamento. 

No entanto, segundo Mitraud (2003), ao longo dos anos, houve uma alteração de 

valores em relação às trilhas. Atualmente, as trilhas ecológicas oferecem aos 

caminhantes (visitantes) a oportunidade de desfrutar de uma área de maneira 

harmônica e alcançar maior familiaridade com o meio natural. Trilhas bem 

construídas e devidamente mantidas protegem o ambiente do impacto do uso e 

ainda asseguram aos trilheiros maior conforto, segurança e satisfação. Esses 

cuidados terão papel significativo na impressão que o visitante levará sobre a área e 

a instituição que a gerencia. 

 

Vale ressaltar que existem diferentes tipos de trilhas ecológicas, com múltiplas e 

complexas finalidades. Segundo Menghini (2005), podemos citar como exemplos as 

trilhas de aventura, para caça, interpretativas, educativas, religiosas, para transporte 

e/ou comunicação. Todas apresentam como base a ação humana no meio ambiente 

em busca de bem-estar, reafirma­»es religiosas, conhecimento, ñadrenalinaò e at® 

de uma nova consciência ambiental.  

 

Com o desenvolvimento adequado de trilhas, e o aumento da consciência de que 

trilhas em unidades de conservação ou outras áreas onde se pratica ecoturismo e 

educação ambiental não são picadas improvisadas, espera-se que, não só novas 

áreas sejam abertas de forma correta, mas que também possam servir de recurso 

para desenvolvimento de projetos educativos, que contribuam para a tomada de 

uma consciência ambiental não antropocêntrica.  
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Dentro do trabalho de trilhas interpretativas, segundo Vasconcellos (1998), o 

desenvolvimento da interpretação ambiental (IA) está ligado à história e visitação 

nos parques americanos, onde os chamados ñnaturalistasò acompanhavam grupos 

de pessoas por trilhas, descrevendo os aspectos naturais do ambiente, fazendo com 

que as pessoas se interessassem pelas questões ambientais. 

 

Nesse sentido, Menghini (2005) destaca Enos Miles como um dos guardas-parque 

pioneiro que, talvez, deu início a esta visão de guiar pelo lugar e fazer com que as 

pessoas se sensibilizem com seu entorno. Ele trabalhava no primeiro parque 

registrado do mundo como Unidade de Conservação, o Parque Nacional de 

Yellowstone, no estado de Wyoming, no EUA. Miles, em 1922, dizia que o intérprete 

é um naturalista que sabe guiar os outros até os segredos da natureza.  

 

Para Oliveira e Nishida (2011) a IA foi desenvolvida sem uma sistematização 

durante décadas, suas bases conceituais e filosóficas só foram estabelecidas em 

1957 por Freeman Tilden que define a interpretação ambiental como ñuma atividade 

educativa, que se propõe revelar significados e inter-relações por meio de uso de 

objetos originais, do contato direto com o recurso e de meios ilustrativos, em vez de 

simplesmente comunicar a informa­«o literal.ò (TILDEN, 1957 apud OLIVEIRA E 

NISHIDA, 2011, p. 169).   

 

As trilhas ecológicas como o recurso interpretado são muito importantes para o 

desenvolvimento da percepção ambiental, já que visam estimular o público, em 

especial o escolar, para o entendimento do ambiente natural por intermédio de uma 

experiência direta, sendo seu objetivo básico revelar os fenômenos naturais e seus 

significados. 

 

Para Vasconcellos (1998), a interpretação ambiental é uma tradução da linguagem 

da natureza para linguagem comum dos visitantes, possibilitando informação em vez 

da distração e educação, além do divertimento. Neste sentido, as trilhas 

interpretativas são reconhecidas como mais um recurso para o desenvolvimento dos 

programas de educação ambiental nas áreas protegidas. No transcurso de uma 
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trilha interpretativa  o caráter provocativo é evidenciado através de estímulos que 

tentam despertar a curiosidade e reflexões a partir da experiência real. 

 

Segundo Mello e Putzki (2006), um método importante na Educação Ambiental é 

transformar a teoria da sala de aula em prática, usando os recursos ecológicos, 

destacando-se aí, as trilhas interpretativas. Estas são utilizadas com frequência em 

projetos como meio de interpretação ambiental visando não somente à transmissão 

de conhecimentos, mas também propiciando atividades que analisam os significados 

dos eventos observados no ambiente e suas as características. Além de propiciar o 

contato com a natureza, a fruição é também um meio eficaz na interação 

homem/natureza, podendo contribuir significativamente para a formação da 

consciência ambiental.  

 

Tomando Oliveira e Nishida (2011), as trilhas ecológicas podem apresentar 

diferentes formas, extensões e graus de dificuldades, elas pautam-se na premissa 

de aproximar o visitante do ambiente natural, possibilitando seu entretenimento e 

educação, por meio de recursos interpretativos. 

 

A interpretação ambiental é um dos recursos que podem ser utilizados durante o 

percurso de uma trilha, vez que se configura como meio estimulante de fazer com 

que as pessoas entendam e interajam com seu entorno ecológico.  

 

Uma trilha, segundo Vasconcellos (1998), pode ser considerada interpretativa 

quando seus recursos são traduzidos para o visitante através de guias 

especializados (intérpretes), de folhetos interpretativos, e de painéis ou ainda, 

através de gravações. Independentemente do método utilizado sempre se busca 

desenvolver nos visitantes um novo campo de percepções. Uma trilha interpretativa 

é um meio e não um fim. E por isso, se a tomarmos como um recurso pedagógico, 

deve ser planejada de acordo com os objetivos do programa interpretativo, as 

características e valores intrínsecos que o local oferece. 

 

Muitas trilhas interpretativas não existem de forma fisicamente prontas, isto é, não 

possuem placas e muito menos guias ou monitores que acompanham o grupo de 
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visitantes. Isso faz das trilhas um recurso pedagógico atrativo para práticas 

educativas planejadas previamente, com objetivos definidos, que levem à 

construção e à discussão de conceitos, valores e visão de mundo, aos diferentes 

públicos escolares.    

 

Para Costa e Mello (2005) as trilhas em ambientes naturais, quando planejadas, 

podem contribuir para o melhor aproveitamento da experiência da visitação, 

corroborando para a construção e consolidação de sentimentos de valoração do 

meio ambiente.  

 

Mitraud (2003) define dois tipos de trilhas interpretativas. As trilhas guiadas que 

requerem a presença de um intérprete devidamente habilitado para acompanhar o 

visitante. A eficiência deste tipo de trilha é determinada pela capacidade do guia, 

sendo que sua imagem e apresentação vão influenciar diretamente a resposta do 

público. É necessária a organização da caminhada em etapas, com objetivos e 

temas previamente definidos. Nas trilhas autoguiadas o percurso é explorado sem o 

acompanhamento do guia, mas há auxílio de placas, painéis ou folhetos contendo 

informações sobre cada ponto de parada marcado na trilha.  

 

Pagani et al. (1999) afirma que o planejamento de um sistema de trilhas deve estar 

de acordo com a realidade e características do local. Os autores lembram alguns 

aspectos que devem ser levados em consideração quando se elabora uma trilha 

interpretativa: a proteção do ambiente da trilha, seu potencial interpretativo, a 

acessibilidade e segurança, sua extensão e as necessidades e demandas dos 

visitantes. 

 

Tecendo uma reflexão sobre a qualidade das experiências ambientais vivenciadas 

durante a realização de atividades educativas em trilhas ecológicas, incluindo  tanto 

as interpretativas quanto as vivências na natureza,  podemos considerar que, ao 

enfatizar as formas de perceber e interpretar as paisagens do nosso entorno, 

constituímos aprendizados experienciais na busca de  significados, propósitos e 

valores pró-ecológicos, econômicos e não-tangíveis, que se refletem na estruturação 

de mundos exteriores e interiores. Trata-se, portanto, de transpor as fronteiras 
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tradicionais do modo de transmitirmos conhecimentos, através da Educação 

Ambiental, permitindo a ampliação de horizontes, de saberes, de possibilidades de 

intercâmbios, redes, partilhas e aprendizados vivenciais.  

 

De fato, as trilhas ecológicas são um importante instrumento para a prática da 

percepção e interpretação ambiental, suas potencialidades pedagógicas devem ser 

exploradas nas atividades e projetos pedagógicos. Por terem a característica de 

colocar o visitante em contato direto com o ambiente natural, proporcionam e 

estimulam uma maior reflexão quanto à importância da conservação ambiental, do 

uso racional e sustentável do meio ambiente, além de aliar uma prática recreativa a 

um processo educativo.   

 

2.6.2 Contribuições do movimento CTS para a transversalidade do 
          conhecimento científico                
 

A educação científica apresenta propósitos que vêm mudando conforme o contexto 

sócio-histórico, muitos dos quais são coincidentes com o movimento Ciência-

Tecnologia-Sociedade (CTS), o qual surgiu no contexto de crítica ao modelo 

desenvolvimentista, com forte impacto ambiental e de reflexão sobre o papel da 

ciência na sociedade.  

 

Segundo Santos (2011), os estudos de CTS no ensino de Ciências surgiram 

claramente no contexto de discussões sobre o papel e implicações da ciência na 

sociedade. Esses estudos logo foram incorporados ao movimento de educação 

científica para formação da cidadania. Esse movimento tem sua origem tanto em 

função de problemas ambientais gerados pelo cenário socioeconômico da ciência e 

tecnologia, quanto em função de uma mudança da visão sobre a natureza da ciência 

e do seu papel na sociedade, o que possibilitou a sua contribuição para a educação 

em ciências na perspectiva de formação para a cidadania. 

   

Para Santos (2011), a educação escolar em ciência não deve concentrar-se 

exclusivamente em conteúdos de ciência, mas deve relevar também as múltiplas 

relações entre a ciência, a tecnologia e a sociedade. Tais abordagens, quando 
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realizadas de forma transversal, não devem ser casuísticas e dependentes dos 

conteúdos, mas devem ser efetivamente intencionais. Compreender a sociedade 

atual e o papel da ciência e da tecnologia exige que se tome como objeto de estudo 

as próprias inter-relações CTS.  Dessa forma, o movimento CTS no ensino de 

Ciências contribui para a inserção de temas sociocientíficos, como engajamento em 

ações responsáveis, questões controversas de natureza ética e problemas 

ambientais contemporâneos.  

 

Santos (2011) argumenta que, desde sua origem, a educação CTS incorpora 

implicitamente os objetivos da Educação Ambiental (EA), pois o movimento CTS 

surgiu com uma forte crítica ao modelo desenvolvimentista que estava agravando a 

crise ambiental e ampliando o processo de exclusão social. Essa preocupação 

ambiental fez com que vários autores (Amparo Vilches, Daniel Gil Pérez, João Praia) 

passassem a adotar a denominação Ciência Tecnologia Sociedade e Ambiente 

(CTSA) com o propósito de destacar a perspectiva ambiental.  

 

Aikenhead (2006 e 2009) apresenta resultados de pesquisas que demonstram como 

propostas de ensino CTS têm contribuído para a maioria dos estudantes da 

educação básica que apresentam dificuldades como ensino tradicional de Ciências. 

As pesquisas apontam resultados positivos em termos de evidenciar a relevância 

social do conhecimento científico estudado, de melhorar a aprendizagem de 

conceitos científicos, de contribuir para os alunos desenvolverem a capacidade de 

tomada de decisão, de orientar os professores para uma educação voltada para a 

cidadania.  

 

Para Martins e Paixão (2011), usar contextos e as aplicações da ciência como 

suportes para desenvolver conceitos e idéias da ciência e justificar a sua importância 

é uma das formas de conseguir maior relevância dos conteúdos do currículo de 

ciências. O termo contexto pode incluir aplicações sociais, econômicas, ambientais, 

tecnológicas e industriais da ciência. Para as autoras, contextualizar é, afinal, 

relacionar com algo que é presente, passado ou mesmo futuro, que é ou que pode 

vir a ser familiar, inserido na vida cotidiana próxima ou distante.  
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Martins e Paixão (2011) salientam que a intenção da contextualização no ensino de 

ciências tem, necessariamente, haver com a sua reconhecida importância para a 

alfabetização científica dos alunos e, é por isso mesmo, o suporte relevante da 

educação CTS.  É tomar o ponto de partida a sociedade (o contexto) para 

desenvolver os conceitos e depois usar esses conceitos (da ciência e suas 

aplicações) para explicar e compreender outros contextos. Essa forma, na 

aprendizagem das ciências, proporciona uma relação mais direta da ciência da 

escola com a vida quotidiana, por facultar contributos para a resolução de problemas 

reais que se ligam diretamente como exercício da cidadania. A exploração de 

situações do dia a dia e de aplicações tecnocientíficas é a base para a construção 

de situações de ensino contextualizadas.  

 

Para as autoras, a importância da educação em ciências em contexto escolar deve 

proporcionar, a todos, saberes, capacidades e atitudes promotoras de competência 

para se posicionarem sobre assuntos de interesse pessoal e social, em nível 

nacional e global.  O ensino de ciências da perspectiva CTS, desde cedo, deve ser 

adaptado ao nível etário dos alunos, de tal forma que proporcione a criação de 

espaços de debate com vistas às respostas para problemáticas com implicações 

sociais. Como efeito, se nas sociedades democráticas se espera que os jovens e os 

cidadãos em geral compreendam as questões científico-tecnológicas, essa mesma 

educação/formação deve lhes permitir avaliar argumentos usados e, como tal, 

poderão influenciar decisões governamentais de impacto pessoal, social e 

ambiental. 

 

 O contexto atual sobre as questões econômicas e dos meios de produção, 

associados às questões sociais e à crise das mudanças climáticas, nos convida a 

construir um modelo de educação científica que rompa com o velho modelo 

consumista movido pela lógica do lucro independente de suas conseqüências 

socioambientais. É nesse contexto que podemos assumir CTS como um movimento 

de reconstrução social.  
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2.6.3 Educação científica: uma possibilidade de inclusão social 

 
Um olhar panorâmico sobre a escola enquanto instituição que faz ensino formal, em 

qualquer nível de escolarização, em tempos de globalização, nos permite dizer, 

tomando Chassot (2003), como são diferentes as múltiplas entradas do mundo 

exterior na sala de aula; e outra direção, o quanto essa sala de aula se exterioriza, 

atualmente, de uma maneira diferenciada.  

 

Chassot (2003) salienta o quanto eram enclausuradas as escolas de nossos  avós 

às invasões externas, em relação as nossas salas de aula de hoje, expostas às 

interferências do mundo exterior. A escola era tida como referência na comunidade 

pelo conhecimento que detinha. A globalização determinou uma inversão no fluxo do 

conhecimento, basta consideramos apenas uma parcela das informações que os 

alunos trazem à escola.  

 

Para Chassot (2003), até o começo dos anos de 1990, víamos um ensino centrado 

quase exclusivamente na necessidade de fazer com que os estudantes adquirissem 

conhecimentos científicos. Eram os professores (sujeitos) que faziam com que os 

estudantes (vistos como passivos à ação do sujeito) adquirissem esses 

conhecimentos. Não se escondia o quanto a transmissão (massiva) de conteúdos 

era o que importava.  Nesse sentido o autor enfatiza que não se pode mais conceber 

propostas para um ensino de ciências sem incluir nos currículos componentes que 

estejam orientados na busca de aspectos sociais e pessoais dos estudantes.   

 

Chassot (2003) aponta que a alfabetização científica pode ser considerada como 

uma das dimensões para potencializar alternativas que privilegiam uma educação 

comprometida. O autor compreende a ciência como uma linguagem, e ser 

alfabetizado cientificamente, é saber ler a linguagem em que está escrita no 

ambiente. É um analfabeto científico aquele incapaz de uma leitura do universo. A 

ciência pode ser considerada como uma linguagem construída pelos homens para 

explicar o mundo natural e social.  
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Para Auler (2003) a alfabetização científica tem sido postulada, cada vez mais, 

enquanto dimensão fundamental numa dinâmica social crescentemente relacionada 

ao desenvolvimento científico-tecnológico. Para ele, os objetivos balizadores dessa 

alfabetização são diversos e difusos, mas busca de forma convergente uma 

autêntica participação da sociedade a procura de soluções às problemáticas que 

envolvem Ciência-Tecnologia (CT). 

 

Sob uma perspectiva ampliada, a alfabetização científica busca a compreensão de 

interações entre Ciência-Tecnologia-Sociedade (CTS), associando o ensino de 

conceitos à problematização das construções históricas vinculadas a sua suposta 

neutralidade da CT, sua superioridade de modelo das decisões tecnocráticas, sua 

perspectiva salvacionista e redentora, e seu determinismo tecnológico. 

 

Sob essa perspectiva ampliada, assume-se que a alfabetização científica deve 

propiciar uma leitura crítica do mundo contemporâneo, cuja dinâmica está 

crescentemente relacionada ao desenvolvimento científico-tecnológico, 

potencializando uma ação no sentido de sua transformação. Para Caldeiras e 

Bastos (2002, p. 209); 

 

[...] ensinar novas maneiras de interpretar e analisar o mundo natural e 
social, tendo em vista uma formação para a cidadania informada, atuante, 
responsável e solidária; uma formação que contemple, por exemplo, a 
valorização da vida, o envolvimento com as questões ambientais, à 
prevenção de doenças e uma luta por melhores condições de existência para 
todos. 

 

Nesse sentido, a alfabetização científica ganha significado e interesse dos alunos 

quando eleva as discussões aos patamares da contextualização, da conscientização 

e da criticidade. A escola está formando cidadãos que interagem e vivem em 

contextos complexos, que vivem num mundo marcado pela ciência e pela 

tecnologia.  

 

Alfabetizar não é apenas repetir palavras, mas dizer a sua palavra. Não pode 

configurar-se como um jogo mecânico de juntar letras. Alfabetizar, muito mais do 

que ler palavras, deve propiciar a ñleitura do mundoò numa perspectiva dial®tica. Os 

conteúdos ensinados devem deixar de ter um fim em si (epistemologias internalistas) 
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e/ou apenas uma finalidade de ñformação futuraò, passando a constituir-se em 

meios, em ferramentas para a compreensão de temas socialmente relevantes. 

 

Neste sentido, entende-se que, para a compreensão crítica da dinâmica social 

contemporânea, crescentemente vinculada ao desenvolvimento científico-

tecnológico, a problematização, a desmistificação de construções históricas 

realizadas sobre a atividade científico-tecnológica, consideradas pouco consistentes, 

denominadas por Auler (2003) de mitos, como, por exemplo, a neutralidade da 

ciência e da tecnologia, ou o seu determinismo, é fundamental. 

 

Auler (2003) salienta que a alfabetização científica deve, também, propiciar a 

compreensão do entorno da atividade científico-tecnológica, potencializando a 

participação substancial de mais segmentos da sociedade civil, não apenas na 

avaliação dos impactos pós-produção, mas, principalmente, na definição de 

parâmetros em relação ao desenvolvimento científico-tecnológico. Participando, 

dessa forma, no direcionamento, ou seja, na definição da agenda de investigação. 

Compreender a linguagem científico-tecnológica é poder compreender a linguagem 

na qual estão escritos os fenômenos naturais e sociais. Também é verdade que a 

dificuldade diante de um texto em uma língua desconhecida que não dominamos 

pode ser comparado com as incompreensões para explicar muitos dos fenômenos 

que ocorrem a nossa volta.  Entender a ciência nos ajuda a contribuir para controlar 

e prever as transformações que ocorrem no ambiente. Assim, o indivíduo tem 

condições de fazer com que essas transformações sejam propostas, para que 

conduzam a uma melhor qualidade de vida.  

 

Considerar a ciência como uma linguagem para facilitar a leitura do mundo e sabê-la 

com descrição desse mundo ajuda a entender a nós mesmos e o ambiente que nos 

cerca.  Para Chassot (2003), a ciência, como uma criação humana, que lhe confere, 

ao mesmo tempo, poderes e satisfação intelectual, não é lugar de certezas 

absolutas e os conhecimentos dela advindos são necessariamente parciais e 

relativos. É dessa perspectiva de ciência que o autor amplia a possibilidade de 

pensarmos a ciência como uma linguagem para entendermos o mundo natural. O 

mundo é (existe) independentemente da ciência. Esta o torna inteligível, e a 

tecnologia, como aplicação da ciência, modifica-o. De fato, é consensual a 
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importância da educação científica como aspecto indispensável para a interação e a 

integração dos cidadãos com o mundo.   

 

Há, com a ciência que se faz, um compromisso ético de ajudar aos homens e 

mulheres na solução de problemas importantes.  A ciência tem compromissos com a 

sociedade, pois é a sociedade a co-financiadora das pesquisas que se fazem em 

ciência.  

 

Antigamente a ciência falava de leis eternas. Atualmente, nos fala da história do 

universo, da matéria, da origem da vida e sempre propõe a humanidade desafios a 

serem investigados. A ciência configura um universo das probabilidades, de 

possibilidades e não de certezas inexoráveis. A ciência não tem a verdade, mas tem 

algumas verdades transitórias, e para tanto, exige indivíduos preparados para 

discutir, criticar, pesquisar e renovar seus patamares.   

 

Nesse sentido, as trilhas ecológicas corroboram para a alfabetização científica, haja 

vista que constituem espaços que nos ajudam a compreender o mundo natural e 

suas relações com a sociedade. No espaço natural das trilhas tem-se a 

oportunidade de mostrar ao educando a ñlinguagemò da fauna, da flora, da 

sociedade, dos interesses antrópicos sobre a natureza, e desta forma sensibilizá-los 

a fim de que se tornem cidadãos capazes de optar conscientemente e criticamente 

sobre as escolhas que farão ao longo da vida. 
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

3.1 O ESTUDO 

 

A pesquisa foi desenvolvida com uma amostra de 15 (quinze) professores da 

educação básica da rede de ensino municipal de Castelo (ES), que trabalham em 

escolas e em espaços educativos não formais. Foi ofertado um Curso de Extensão 

Universitária desenvolvido pela Diretoria de Pesquisa e Pós-Graduação do Instituto 

Federal do Espírito Santo (IFES) Campus Cachoeiro de Itapemirim, em parceria com 

a Secretaria Municipal de Educação de Castelo.  

 

A amostragem ocorreu durante o mês de agosto de 2013. Por meio de divulgação 

oficial, a Secretaria Municipal de Educação de Castelo convidou os educadores que 

trabalham com alunos do 6º ao 9º ano em escolas e educadores que trabalham em 

espaços educativos não formais. A adesão ao curso foi espontânea e os encontros 

presenciais ocorreram fora do horário de trabalho dos educadores. O IFES Campus 

Cachoeiro de Itapemirim também divulgou o curso em sua página oficial na internet, 

ofertando vagas aos alunos dos cursos de licenciaturas.   

 

O curso denominado ñAs trilhas ecol·gicas como proposta pedag·gica em espaços 

educativos n«o formaisò desenvolveu conte¼dos significativos.  Por meio de 07 

(sete) encontros presenciais e atividades não presenciais, o curso teve por objetivo 

constituir um espaço de estudo e discussão de temas que colaborassem para a 

construção de estratégias pedagógicas para professores, com enfoque 

interdisciplinar, que explorasse as trilhas ecológicas como espaços educativos não 

formais, focando em possibilidades metodológicas que contribuam para o processo 

ensino aprendizagem, alinhados às perspectivas da Ciência, Tecnologia, Sociedade 

e Ambiente (CTSA). 

 

O curso de Extensão Universitária apresentou com carga horária de 60 (sessenta) 

horas, divididas em 40 horas presenciais, realizadas conforme apresentado no 

Quadro 01. As demais 20 horas foram realizadas por meio de leituras obrigatórias e 

produção de relatório final. 
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Quadro 01 - Cronograma do Curso de Extensão Universitária ñAs trilhas ecol·gicas como proposta  
                     pedag·gica em espa­os educativos n«o formaisò. 
 
 

 

Encon-

tro 
 

 

Local 

 

Horário 

 

Data 

 

Tema 

 
01  

 
EMEIEF 

Nestor Gomes  

 
18h às 

22h  

 
03/09  

 
Teoria do complexo, interligação de 

saberes e interdisciplinaridade. Teoria da 
Mediação de Vygotsky.  

 
02  

 
EMEIEF 

Nestor Gomes  

 
18h às 

22h  

 
10/09  

 
Espaços Educativos Formais, não formais e 
informais de ensino. CTSA. Bases teóricas 

de aula de campo.  

 
03  

 
EMEIEF 

Nestor Gomes  

 
18h às 

22h  

 
17/09  

 
Aulas de campo como possibilidade de 

trabalho interdisciplinar. Planejamento para 
aula de campo (I).  

 
04 

 
EMEIEF 

Nestor Gomes 

 
18h às 

22h 

 
24/09 

 
Planejamento para aula de campo (II). 

 

05 

 

Trilha do 
Santuário 

 

9h  
 

05/10  
 

Aplicação aula de campo.  

 
06  

 

EMEIEF 
Nestor Gomes  

 

18h às 
22h  

 
08/10  

 
Avaliação pós-campo.  

 
 

07 

 

EMEIEF 
Nestor Gomes 

 

18h às 
22h 

 

16/10 
a 

06/11 

 
Produção de relatório final. 

 

Fonte: Do autor (2013). 

 

Este estudo sobre as trilhas ecológicas como proposta pedagógica é de natureza 

qualitativa e utiliza o método de pesquisa-ação (investigação-ação). Podemos tomar 

conceitualmente pesquisa-ação: 

 

A pesquisa-ação/ investigação-ação é um tipo de metodologia que tem sido 
cada vez mais usada nas pesquisas científicas. Ela possibilita a interação 
ampla e clara entre pesquisadores e sujeitos implicados na situação 
investigada, e há o aspecto de intervenção direta no problema. Após a 
organização da prioridade de problemas, buscam-se, conjuntamente, 
pesquisadores (e, portanto, um elemento inovador na prática de pesquisa) 
juntamente com os sujeitos participantes da pesquisa, as soluções, 
resultando em pesquisa mais a ação concreta. (COSCRATO E BUENO, 
2010, p. 121)   
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Os dados para análise foram coletados ao longo do curso de Extensão Universitária, 

por meio de aplicação de questionário misto (questões abertas e fechadas), 

fotografias, relatos e relatórios escritos dos professores cursistas, registro em diário 

de bordo (inclui-se aqui pauta de observação durante as atividades de campo) e 

entrevistas em vídeo.  

 

Segundo dados oficiais, coletados por questionário em maio de 2014 na sede da 

Secretaria Municipal de Educação de Castelo, a rede municipal de ensino, atuante 

no segmento de 6º ao 9º ano, em 2013 era composta por um universo de: 14 

escolas, 1.708 alunos e 215 professores. Essa Secretaria também mantém vínculo 

com espaços educativos não formais, gerenciados por outras Secretarias Municipais 

e instituições sem fins lucrativos. O curso de Extensão Universitária foi realizado por 

15 (quinze) professores da rede municipal de ensino do município de Castelo, 

conforme ficou dito, e são referenciados nesse estudo pelos códigos P1, P2, P3,... 

P15. Vale ressaltar que a amostra corresponde a cerca de 8% dos professores da 

rede municipal de Castelo em 2013, o que é uma quantidade significativa. 

 

3.1.1  Sujeitos 

 

Uma amostra de 15 (quinze) professores da rede de ensino municipal de Castelo 

que aderiram voluntariamente à oferta do curso de Extensão Universitária compõe 

os sujeitos da pesquisa. A fim de resguardar a identidade dos professores, eles 

foram codificados e serão referenciados neste trabalho pelos códigos de P1, P2, 

P3,... P15. 

 

3.1.2  A pesquisa e seu transcurso metodológico 

 

Inicialmente foi ofertado um Curso de Extensão Universitária intitulado ñAs trilhas 

ecológicas como proposta pedagógica em espaços educativos n«o formaisò, que 

com sete encontros presenciais intercalou exposição oral dialogada sobre 

referenciais teóricos específicos (já apontados no Quadro 01), planejamento coletivo 

e a realização de aula de campo na trilha do Santuário (município de Castelo ï ES). 

A coleta de dados ocorreu durante os encontros presenciais, durante a realização da 

trilha ecológica e pelas atividades não presenciais.  
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3.1.3  Local da pesquisa 

 

A pesquisa ocorreu no município de Castelo (ES), com encontros presencias na 

escola municipal EMEIEF ñNestor Gomesò e com a realização de aula de campo na 

trilha ecológica do Santuário (espaço não formal).  

 

3.1.3.1 Caracterização da trilha ecológica do Santuário 

 

A trilha ecológica está inserida dentro dos limites do Parque estadual (PE) de Mata 

das Flores, um remanescente florestal do Bioma Mata Atlântica, localizado no 

Distrito de Aracui, município de Castelo, no sul do estado do Espírito Santo. O PE de 

Mata das Flores foi instituído como Unidade de Conservação pela Lei Nº 

4.617/1992. A trilha utilizada neste estudo é denominada de ñtrilha do Santu§rioò, 

pois para ter acesso a ela o visitante percorre pelo interior do santuário religioso em 

ambiente aberto denominado Santuário Imaculada Esposa do Espírito Santo.  A 

Figura 03 mostra os limites do PE Mata das Flores em mapa georreferenciado.  

 

Figura 03 - Mapa georreferenciado do PE de Mata das Flores. 

 

Fonte: Setor administrativo PE Mata das Flores. 
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No Quadro 02 apresentamos um mosaico de fotografias que mostram uma vista 

geral do Santuário Imaculada Esposa do Espírito Santo (A), o caminho de acesso 

que liga o Santuário até o local de concentração (B), o local de concentração 

(preparação) dos grupos organizados antes do início da caminhada na trilha (C) e o 

ponto de início de trilha do Santuário (D). 

 

Quadro 02 - Mosaico de fotografias que mostram uma vista geral do Santuário Imaculada Esposa do  
                    Espírito Santo (A), o caminho de acesso que liga o Santuário até o local de    
                     concentração  (B), o local de concentração (preparação) dos grupos organizados antes  
                    do início da caminhada na trilha (C) e o ponto de início de trilha do Santuário (D). 

 

 

 

 

 
A ï Vista geral do Santuário. B ï Caminho de acesso que liga o Santuário ao 

local de concentração da trilha. 
 

 

 

 

 
C ï Local de concentração (preparação) dos 
grupos organizados. 

D -  Ponto de início da trilha do Santuário. 

 

Fonte: Do autor com fotografias do acervo pessoal. 
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A trilha é categorizada como leve, pois não apresenta percalços que exijam uma 

preparação física considerável e/ou específica, basta apenas que o visitante esteja 

em boa saúde. Trata-se de um local plano composto por dois caminhos (duas rotas) 

denominados de percurso A e percurso B.  

 

O percurso A tem início nas coordenadas UTM 270.727/7.716.532 WGS 84 e 

apresenta seu ponto final nas coordenadas UTM 270.772/7.716.506 WGS 84. Esse 

caminho totaliza um perímetro de 235 metros.  O percurso B tem início no mesmo 

ponto do percurso A e apresenta seu ponto final nas coordenadas UTM 

270.711/7.706.615 WGS 84.  Esse caminho totaliza um perímetro de 390 metros. 

 

Os percursos A e B apresentam um trecho de 112 metros em comum.  A Figura 04 

representa os limites dos percursos A e B com destaque em vermelho para o trecho 

concomitante a eles. 

 

Figura 04 - Limites dos percursos A e B da trilha do Santuário com destaque em vermelho para o  
                   trecho concomitantes a eles. 
 

 

Fonte: Setor de Educação Ambiental as Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Castelo (ES).  

 

Segundo informações (jun. 2014) dos técnicos da Secretaria Municipal de Meio 

Ambiente de Castelo e Educadores do PE de Mata das Flores, o percurso A 
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geralmente é realizado com alunos da Educação Infantil e Ensino Fundamental, 

enquanto o percurso B com alunos do Ensino Médio, Ensino Superior e grupos 

adultos organizados.  Os professores do curso de Extens«o Universit§ria ñAs trilhas 

ecológicas como proposta pedag·gica em espa­os educativos n«o formaisò optaram 

previamente em realizar no dia 05/10/2013 o percurso A, pois entendem que este 

trecho poderá ser utilizado com maior propriedade por eles, já que a grande maioria 

(treze dos quinze professores) trabalha com alunos do 6º ao 9º anos.  

 

Atualmente essa trilha é realizada com alunos de instituições escolares do município 

de Castelo e com grupos organizados. É realizada com acompanhamento de guia, 

sendo necessário agendamento prévio no setor de Educação Ambiental da 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente ou na sede administrativa do PE de Mata 

das Flores.  Vale ressaltar que o percurso A é feito, em média, num intervalo de 

tempo de 30 minutos e o percurso B é feito, em média, num intervalo de 

aproximadamente 45 minutos. 

 

3.1.3.2 Caracterização geológica e geomorfológica da trilha do Santuário 

  

A trilha do Santuário, quanto aos aspectos geológicos, apresenta terreno constituído 

por rochas pertencentes à Unidade Pré-Cambriana, com rochas muito antigas e 

idades superiores a 500 milhões de anos, sendo composto por gnaisses e 

migmatitos. O solo identificado na trilha é imaturo, classificado como podzólico 

eutrófico, muito argiloso, com uma coloração castanho avermelhado e grande 

quantidade de matéria orgânica denominada serrapilheira, produzida pela dinâmica 

de decomposição da mata. A serrapilheira é um importante agente de proteção do 

solo quanto à erosão superficial, principalmente nas porções com maior declividade 

no terreno. 

  

Hidrograficamente a região tem suas águas pluviais drenadas pela sub-bacia 

hidrográfica do Rio Castelo que é considerada uma porção da bacia hidrográfica do 

Rio Itapemirim. Não apresenta pontos de deslizamento ou movimentação de solo, 

nem riscos de inundação. Todos os percursos da trilha encontram-se em torno de 

170 metros de altitude, formando caminhadas sem grandes declividades.   



87 

 

 

O Parque Estadual de Mata das Flores, onde a trilha está inserida, compõe um 

macro corredor ecológico ligando suas porções de Mata Atlântica aos Parques 

Estaduais Forno Grande e Pedra Azul. O período de chuvas na região ocorre de 

setembro a março.  

 

Durante o levantamento bibliográfico, identificamos que a área de estudo é 

caracterizada como uma unidade geomorfol·gica denominada ñmar de morrosò 

segundo os estudos de Castro Júnior et al. (2007), devido à classificação litológica 

que propicia a formação de morros, declividade média do terreno, tipo de solo rico 

em material férrico e densidade hidrográfica média. 

 

3.1.3.3 Caracterização biótica da trilha ecológica do Santuário 

 

Segundo dados (fev.2014) da Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Castelo, a 

vegetação presente na trilha ecológica do ñSantu§rioò ® tipicamente de Floresta 

Estacional Semidecidual Submontana, compondo-se em sua maioria de espécies 

Espermatófitas da Divisão Magnoliophyta com representantes Monocotiledôneas e 

Dicotiledôneas. Os espécimes observados ao longo da trilha tratam-se de espécies 

nativas do Bioma Mata Atlântica. A trilha apresenta uma diversidade florística 

principalmente arbórea, com muitos exemplares apresentando altura média entre 

15m a 30m, sendo pouco encontrados espécies de Criptógamos Avasculares e 

Vasculares. Vale ressaltar que não são encontradas espécies florísticas exóticas na 

trilha.  

 

Destacam-se as seguintes espécies florestais no local: angico branco 

(Anadenanthera colubrina), angico vermelho (Anadenanthera macrocarpa), 

barba de velho ( Tillandsia usneoides L.), canela (Nectandra sp.), carrapeta ou 

taúva (Guarea guidonea), ipê amarelo (Tabebuia serratifolia), jacarandá 

(Dalbergia nigra), paineira (Ceiba speciosa), pata de vaca (Bauhinia sp.), peroba 

amarela (Peratecoma peroba), pelada (Terminalia kuhlmannii) e guaribu-preto 

(Astronium concinnum ). 

 

Apresentamos no Quadro 03 um mosaico de fotografias que destacam uma parcela 

da biota vegetal encontrada ao longo da trilha ecológica do Santuário. 



88 

 

 

Quadro 03 - Mosaico de fotografias que retratam uma parcela da biota vegetal encontrada ao longo  
                    da trilha ecológica do Santuário. 
 

 

 

 

 

 

 

A-  Trecho inicial da trilha. B ï Espécime de peroba 
amarela (Peratecoma peroba) 
medindo mais de 20 m altura.  

C ï Cipós estranguladores em 
tronco de árvore lateral à trilha. 

 

Fonte: Fonte: Do autor com fotografias do acervo pessoal. 

  

A vida animal apresenta-se com uma grande variedade de espécies, são 

considerados agentes importantes para o processo de polinização e disseminação 

de sementes, contribuindo para toda a cadeia biótica local e adjacente. 

 

Ao longo da trilha, são encontrados facilmente, o ano todo, artrópodes, como 

pequenas aranhas, gongolos, besouros, borboletas, cupins e cigarras. Também são 

notados gastrópodes presentes em folhas e troncos de árvores. Não foram 

observados anfíbios durante as visitas para coleta de dados. Técnicos da Secretaria 

Municipal de Meio Ambiente de Castelo também afirmaram (fev. 2014) nunca terem 

encontrados anfíbios na trilha ao próximo a ela. No que se refere aos répteis, são 

encontrados facilmente teiús (Tupinambis merianae) e lagartos do gênero 

Tropidurus. Quanto à avifauna, destacam-se exemplares de: araçari (Pteroglossus 

aracari), bem-te-vi (Pitangus sulphuratus), juriti (Leptotila sp.), rabilonga ou Alma 

de gato (Piaya cayana), rolinha (Columbina talpacoti), saíra ( Tangara spp.), 

Sanhaço - cinzento (Thraupis sayaca), tucano (Ramphastos sp.) e gavião caboclo 

(Heterospizias meridionalis). Quanto aos mamíferos, os roedores e marsupiais 

estão presentes na região da trilha, sendo comum para os visitantes a observação 
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de caxinguelês (Sciurus aestuans) e cavidades no solo, feitas por tatus da espécie 

conhecida popularmente por tatu galinha (Dasypus novemcinctus L.).    

 

Apresentamos no Quadro 04 um mosaico de fotografias que evidenciam uma 

parcela da biota animal encontrada facilmente ao longo da trilha ecológica do 

Santuário.  

 

Quadro 04 - Mosaico de fotografias que evidenciam uma parcela da biota animal encontrada ao longo  
                    da trilha ecológica do Santuário. 
 

 

 

 

 

A ï Destaque para cigarra (Carineta 
fasciculata) medindo 7 cm de comprimento e 
do túnel de cupins (família Tremitidae) no 
tronco da árvore. 

B ï Destaque para cigarra (Carineta 
fasciculata) camuflada ao tronco de um angico 
rosa.  

  

C- Gastrópode medindo 2 cm de comprimento, 
apresentando concha calcária pigmentada.   

D ï Cavidade medindo 28 cm de diâmetro, 
aberta por tatu galinha (Dasypus 
novemcinctus L.) adjacente a trilha.   

 

Fonte: Fonte: Fonte: Do autor com fotografias do acervo pessoal. 
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Vale ressaltar que a trilha do Santuário não é cortada por curso hídrico nem 

apresenta nascente dôágua, o que caracteriza um solo seco ao longo de seus 

percursos. Porém, seu microclima úmido, com temperatura mais amena que o 

exterior da floresta, constitui um espaço onde se encontram facilmente fungos e 

liquens (associações de algas com fungos) fixos nos caules, nas raízes e nas folhas 

de muitas árvores, como também sobre o solo.  Apresentamos no Quadro 05 um 

mosaico de fotografias que evidenciam fungos e liquens encontrados ao longo da 

trilha ecológica do Santuário.  

 

Quadro 05 - Mosaico de fotografias que evidenciam fungos e liquens encontrados ao longo da trilha  
                    ecológica do Santuário.  
 

 

 

 

 

A- Tronco de árvore apresentando fungos 
da família Polyporaceae.  

B- Liquens sobre caule e raízes áreas de árvore 

adjacente a trilha.  
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4  RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

4.1  PRIMEIRO ENCONTRO 

 

Ap·s divulga­«o do curso de Extens«o Universit§ria ñAs trilhas ecol·gicas como 

proposta pedag·gica em espa­os educativos n«o formaisò ocorrido durante o mês 

de agosto de 2013, o primeiro encontro foi realizado em 03/09/2013 e contou com 

participação de 17 (dezessete) professores da rede municipal de Castelo.  No 

primeiro momento, foi apresentado em detalhes o escopo do Curso de Extensão 

Universitária, bem como, o esclarecimento de que o curso constitui parte de uma 

pesquisa de Pós-Graduação Stricto Sensu, Mestrado Profissional, do Programa 

EDUCIMAT do IFES Campus Vitória.  Por motivos profissionais e particulares 02 

(dois) participantes não aderiram ao estudo. 

 

Inicialmente ocorreu apresentação individual dos participantes e cada um respondeu 

um questionário misto etnográfico a fim de que pudéssemos caracterizar o grupo. 

Em seguida, por meio de aula expositiva dialogada, foi discutido o pensamento 

sobre a complexidade do saber a partir das contribuições de Edgar Morin. 

Posteriormente foi apresentado a Teoria Sociocultural de Vygotsky com foco na 

aprendizagem baseada na interação pela ação mediadora do professor.  Foi 

utilizado para esses momentos apresentação digital a partir dos referenciais teóricos 

dos itens 2.1 e 2.2 desta Dissertação.  

 

4.2  SEGUNDO ENCONTRO 

 

No segundo encontro, ocorrido em 10/09/2013 sob a temática de Espaços 

Educativos formais e não formais, reforçamos que o ensino e o aprendizado 

acontecem em diferentes espaços. Foram discutidos conceitos ligados a educação 

não formal, em seguida identificado as relações entre a educação formal, não formal 

e informal, exposto as potencialidades e fragilidades da educação não formal, e 

posteriormente as discussões foram voltadas a diferenciar espaço formal de 

espaços não formais, segundo os conceitos apresentados por Daniela Jacobucci e 

Jaume Trilla. 
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Para a temática CTS foi realizada atividade em grupos solicitando-se que os 

professores expusessem suas opiniões sobre os impactos do conhecimento 

científico no desenvolvimento das sociedades, a transitoriedade das verdades 

científicas e a relevância da alfabetização científica para o exercício da cidadania 

humana.   

 

Tomando os autores António Almeida e Clara Vasconcelos (2013), como referencial 

teórico, para aulas de campo, discutimos sobre a importância, os ganhos, as 

dificuldades e as potencialidades da aula de campo para o processo de ensino 

aprendizagem. Também foi colocado em pauta quando e como planejar uma saída 

de campo de forma interdisciplinar, as intencionalidades das aulas extra-muros 

escolares, e a importância do conhecimento prévio dos espaços não formais a 

serem visitados por parte do professor (denominado pré-campo), assim como, a 

relevância das discussões após as visitas (denominado pós-campo).  

 

Por meio de apresentação digital foi desenvolvida aula expositiva dialogada 

construída a partir dos itens 2.4 e 2.6.2 deste trabalho, e informações do livro Guia 

prático para atividades fora da escola, dos autores Almeida e Vasconcelos (2013).   

 

4.3 TERCEIRO ENCONTRO 

 

(No encontro de 17/09/2013, sob as discussões das aulas de campo como 

possibilidade de trabalho interdisciplinar, as abordagens foram pautadas nos PCNôs, 

nas DCNôs e nos trabalhos de Ivani Fazenda (1979, 2001, 2009). Foi destacado o 

quando o trabalho interdisciplinar torna-se possível quando várias disciplinas se 

conectam a partir de um mesmo objeto, no entanto, para essa conexão, faz-se 

necessário criar uma situação problema em que a ideia de um projeto nasça da 

consciência comum dos investigadores, no reconhecimento da complexidade do 

mesmo e na disponibilidade destes em redefinir o projeto a cada dúvida ou a cada 

resposta encontrada. Para esse momento foi utilizado aula expositiva dialogada. 

 

Em seguida, passamos a planejar a aula de campo na trilha ecológica do PE Mata 

das Flores (denominada ñTrilha do Santu§rioò). Foi solicitado que, por meio das 
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contribuições de todos os participantes,, pudéssemos elencar alguns tópicos 

considerados importantes para serem trabalhados durante uma trilha ecológica. Os 

tópicos abordados deveriam compor conhecimentos abrangentes, fugindo de 

conteúdos didáticos específicos de uma determinada disciplina escolar.   Ao final 

das contribuições chegamos a 07 (sete) tópicos, os quais apresentamos na 

sequência metodológica do Quadro 06.   

 

Quadro 06 - Sequência metodológica para trilha ecológica de 05/10/2013 no PE Mata das Flores. 

Ainda fora da trilha 

1.  Considerações gerais sobre aula de campo (localização, orientações, 

avisos, lembretes, preparação física...); 

2. Abordagem sobre as questões sociais, econômicas e ambientais que 

fazem das trilhas ecológicas das áreas verdes, um atrativo positivo para o 

local; 

3. Abordagem sobre os interesses sociais, econômicas e culturais que 

ameaçam a criação e/ou a preservação de áreas verdes e Unidades de 

Conservação Ambiental; 

Ao longo do percurso da trilha 

4.  Primeira e segunda parada: abordagem mediadora sobre diversidade 

ecológica; 

5. Terceira parada: abordagem sobre as linguagens e os sons na natureza 

preservada num contraponto aos espaços antropizados; 

6. Quarta parada: abordagem sobre os processos de reciclagem que ocorrem 

naturalmente em ambientes não degradados; e 

 

Após o percurso 

7.  Discussão sobre as trocas e experiências vivenciadas na trilha ecológica. 

 

Fonte: Do autor (2014). 
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4.4 QUARTO ENCONTRO 

 

Neste encontro, ocorrido em 24/09/2013, os participantes do curso se dividiram em 

sete grupos a fim de planejar suas abordagens, já que na trilha todos estariam 

mediadores em determinados momentos para determinados temas. Todos falaram 

um pouco sobre as possibilidades existentes em cada tópico da sequência 

metodológica proposta no Quadro 06.  

 

Ficou convencionado que cada grupo poderia explorar seu tema durante a trilha 

ecológica por um intervalo de tempo entre 15 (quinze) a 25 (vinte e cinco) minutos.  

 

Este encontro contou com bastantes trocas de experiências, os participantes se 

sentiram à vontade para dar suas opiniões e sugestões.  O objetivo principal era que 

cada professor saísse de sua disciplinaridade e trabalhasse conhecimentos diversos 

sob uma visão o mais complexa possível.  Ao final do encontro cada subgrupo 

relatou os pontos mais marcantes das abordagens planejadas.  

 

4.5 A TRILHA ECOLÓGICA 

  

A trilha ecológica está inserida no Parque Estadual (PE) de Mata das Flores, distrito 

de Aracui, município de Castelo (ES), essa trilha, também conhecida na região sob a 

denomina­«o de ñTrilha do Santu§rioò materializa um espa­o rico para o 

desenvolvimento de projetos elaborados a partir de um trabalho interdisciplinar. 

 

A aula de campo na trilha ecológica do Santuário ocorreu no dia 05/10/2013 com 

início às 9h da manhã. Um ônibus fornecido gratuitamente pela Secretaria Municipal 

de Educação de Castelo transportou o grupo do Centro da cidade até o PE de Mata 

das Flores. Além dos participantes do curso, estiveram presentes, o orientador Prof. 

Carlos Roberto Pires Campos, dois técnicos da Secretaria Municipal de Meio  

Ambiente de Castelo e três alunos do curso de Pedagogia do Instituto de Apoio e 

desenvolvimento Empresarial e Educacional (IADE) de Castelo.  
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A realização da trilha teve início com a mediação do grupo 01 formado pelos 

professores (P), aqui codificados de, P7, P12 e P14. Esse grupo ressaltou a 

importância das orientações prévias que devem ser dados os participantes de uma 

trilha ecológica. Tais como: vestuário leve e flexível, calçado fechado e sem salto, 

roupas com cores sólidas, preferencialmente o não uso de perfumes, uso de protetor 

solar, chapéu e uso recomendável de repelentes contra insetos. O grupo colocou 

que os alunos, ao visitarem uma trilha, devem estar previamente cientes da 

localização e os pontos principais que nela encontrarão. Também destacaram a 

importância de um diário de campo para que os alunos anotem os pontos e 

observações que mais lhes chamarem atenção. Um roteiro de visita pode ser 

previamente fornecido aos alunos, desde que o professor tome o cuidado de não 

elaborar algo que tome o tempo do aluno atrapalhando sua apreciação e exploração 

do ambiente.  O grupo ressaltou a importância da preparação física para a 

caminhada, dando início às atividades de alongamento muscular.  

 

Figura 05 - Grupo de educadores em preparação para início da trilha. 

 

Fonte: Acervo fotográfico do autor. 

 

Posteriormente, o grupo 02, formado pelos professores P2 e P13, abordou a 

relevância das trilhas ecológicas como espaços de educação e lazer. Esse grupo 

caracterizou a trilha geograficamente e a situou dentro do PE de Mata das Flores. 

Destacaram a trilha como um atrativo para os moradores e visitantes da região, bem 

como um instrumento que une educação ambiental à formação do sentimento de 

seu pertencimento, como patrimônio verde dos moradores locais.  Destacaram, 

também, ações atualmente desenvolvidas pela equipe gestora do PE de Mata das 

Flores que estimula o desenvolvimento de renda para os moradores locais, por meio 

do ecoturismo. Muitos moradores do Distrito de Aracui produzem produtos 

artesanais (doces, pães, biscoitos, conservas), sob supervisão da Vigilância 

Sanitária (VISA) Municipal, para vender aos turistas que visitam a trilha e suas 
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mediações.  Para finalizar, o grupo ressaltou a importância desse espaço para 

melhor compreensão da geografia, história e biologia local apontando que uma visita 

orientada por um planejamento interdisciplinar, pode reunir teoria e prática, 

convergindo diferentes olhares para a produção de um mesmo saber.  

 

O grupo 03, formado pelos professores P6 e P10 entraram no mérito do ambiente 

natural entendido por algumas pessoas apenas como ñrecurso a ser exploradoò. 

Nesse sentido, expunham a o desejo e exploração do ambiente para sua 

transformação em capital e lucro. Citaram os riscos ambientais que os córregos, 

rios, solo, ar e em especial os remanescentes florestais, estão sofrendo para atender 

a ganância humana. Destacaram e educação como processo capaz de formar 

consciência sobre a importância do equilíbrio ambiental para a qualidade de vida 

planetária. O grupo destacou dados oficiais do Instituto Estadual de Meio Ambiente 

(IEMA) que mostram as porcentagens de remanescentes florestais no Espírito 

Santo, bem como a relevância das 17 (dezessetes) Unidades de Conservação (UC) 

ambiental instituídas no estado. As UC, compondo áreas verdes, permitem a 

manutenção da diversidade ecológica, promoção da educação, fomento de projetos 

ambientais e geração de renda regional sustentável. 

 

O grupo 04 teve os professores P1 e P4 em sua composição. Esse grupo deu início 

à trilha chamando atenção para a exploração sensorial do ambiente (odores, 

temperatura, cores e imagens).  Realizaram uma parada no ponto denominado 

ñParada do Angicoò. Ali foi realizado um resgate do uso medicinal de plantas pelos 

seres humanos. Destacaram a fitoterapia utilizada por povos tradicionais e pela 

farmacologia moderna.  Nesse ponto, exploraram as relações ecológicas entre os 

seres vivos, sua estreita dependência no processo de reprodução dos seres 

(polinização, dispersão de sementes), bem como de sobrevivência (inquilinismo, 

comensalismo, simbiose e predatismo). Na oportunidade foi exposto sobre o 

endemismo no Bioma Mata Atlântica e os riscos da perda biológica quando áreas 

ainda não pesquisadas são destruídas.  O professor P1 destacou o grande 

endemismo (grupos taxonômicos que se desenvolvem numa região restrita) do 

Bioma Mata Atlântica, ressaltando que a grande maioria de suas espécies ainda não 

foram estudadas. A destruição da floresta Atlântica pode destruir espécies únicas do 
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planeta, consequentemente, impedir ou retardar a descoberta de informações e 

arranjos bioquímicos encobertos pela complexidade da natureza.  

 

Figura 06 - Educadores durante a trilha ecológica no PE de Mata das Flores, Castelo/ES. 

 

Fonte: Acervo fotográfico do autor. 

 

O grupo 05, composto pelos professores P8 e P11, prosseguiu até a parada 

denominada ñParada do Guaribuò. £ o ponto central da trilha ecol·gica com 

vegetação bem adensada a sua volta. Este grupo solicitou silêncio para que todos 

pudessem explorar os sons ouvidos ali.  Posteriormente, foi solicitado que os 

participantes tentassem identificar os sons ouvidos. Todos que se manifestaram 

identificaram sons emitidos por aves, insetos e vento balançando galhos de árvores. 

Alguns professores comentaram que nunca haviam parado para sentir sons desse 

tipo, haja vista a agitação e falta de tempo provocado pelo trabalho do dia a dia. Os 

componentes do grupo, então, solicitaram que os participantes fizessem um 

contraponto à mensagem transmitida naquele espaço, por meio dos sons 

percebidos, com os sons captados pelos participantes um em seu cotidiano. Alguns 

professores expuseram o contraste dos ambientes voltando-se ao ambiente natural 

como espaço de harmonia, calma, tranquilidade, prazer e relaxamento.  O grupo 

retomou a fala destacando as trilhas ecológicas como espaços naturais que muito 

contribuem para o equilíbrio ecológico local, para a preservação da biodiversidade, 

que constituem locais de ensino e aprendizagens e propiciam prazer para aqueles 

que procuram lazer e tranquilidade fora da agitação das cidades.  
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Formados pelos professores P3 e P9, o grupo 06 acompanhou o grupo até o ponto 

de parada ñCupinzeiroò. Fazendo uma analogia as estações do ano, o grupo 

abordou sobre os ciclos que a natureza realiza das quais, muitas vezes nem nos 

damos conta. Utilizando-se dos insetos e seres decompositores ressaltaram que a 

matéria que hoje compõe a serrapilheira (camada superficial do solo das florestas), 

em questão de dias, estará compondo a matéria dos vegetais e animais (biomassa) 

por meio dos processos nutricionais das cadeias e teias alimentares. O grupo 

chamou atenção para as ações humanas que podem alterar os ciclos ecológicos 

destacando que o pensamento constru²do pelas sociedades de que ño homem ® 

dono do ambienteò, precisa ser ressignificado para o entendimento que o homem 

ñfaz parte do ambienteò, ele é ser integrante desse meio, e sofre as mesmas 

pressões seletivas que os outros seres vivos. 

 

Os professores P5 e P15 conduziram o grupo até a saída da trilha onde foi realizado 

os questionamentos: O que mais chamou atenção para cada participante durante a 

realização da trilha? Que aprendizagens podem ser aferidas? Em que uma trilha 

pode contribuir para o aprendizado de nossos alunos? É possível realizar uma trilha 

sob o olhar interdisciplinar? Nesse momento, vários professores fizeram seus 

comentários destacando a relação do corpo com os aspectos sensíveis da trilha 

ecológica, também destacaram a diversidade florística do local e a diversidade de 

insetos e aves.  O professor P2 destacou que nunca havia realizado uma trilha 

mesmo em momentos particulares de lazer, com essa trilha aprendeu o quando 

esses espaços são ricos em vida e o quanto existe uma interdependência da vida 

humana com a vida dos outros seres planetários. O professor P8 relatou que as 

trilhas podem tanto contribuir para o entendimento dos conteúdos do currículo 

escolar como para o processo de socialização e afetividade entre os próprios alunos. 

Continuou destacando que ali se pode trabalhar relações colaborativas entre os 

alunos.  Quanto ao trabalho interdisciplinar nesses espaços, o professor P1 apontou 

que o olhar sobre uma trilha ecológica na perspectiva interdisciplinar pode 

desmitificar o entendimento un²voco de que ñtrilha ® para professores de ci°ncias e 

biologiaò. Corroborando com esse entendimento o professor P11 destacou que as 

trilhas como espaços educativos não formais podem ser trabalhadas sob o olhar de 

várias disciplinas, desde que os professores colaborem para construção de um 
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saber único, esse processo pode ser realizado por meio das conexões existentes 

entre as diferentes disciplinas. 

 

O professor P12 destacou que, ao longo da trilha, o visitante tem a oportunidade de 

observar de perto a morfologia de caules, raízes aéreas e folhas que caracterizam 

as principais espécies vegetais presentes no local. Ele comentou que já havia 

realizado a trilha do Santuário em outros momentos, sendo possível encontrar flores, 

frutos e sementes dispersos pela trilha. Ele enfatizou a beleza de espécimes de 

guaribus, paineiras, angicos e perobas amarela que apresentam mais de 20 metros 

de altura, com ramificação cimosa e fuste bem desenvolvido. Também comentou 

com o grupo que paineiras e angicos são vegetais deciduais (que perdem suas 

folhas nos meses de outono e inverno) e apresentam acúleos (estruturas 

semelhantes a espinhos) em seus caules, que diminuem de quantidade com a idade 

da planta.   

 

Por meio das trocas de experiências realizadas durante a trilha, podemos 

estabelecer uma conexão entre os diversos conteúdos e saberes para serem 

compartilhados. Chamar atenção para as complexas relações que interagem entre si 

nos elementos do meio ambiente natural exige-nos religar os conhecimentos 

trazidos por cada um, haja vista a história, a formação cultural, acadêmica e social 

de cada participante da trilha.  

 

As trilhas como espaço educativo não formal permitem a exploração sensorial dos 

alunos e professores, no que se refere aos cheiros e odores, à temperatura, à 

umidade do ambiente, à variação de luminosidade, aos sons e ao afloramento de 

sensibilidade humana. Essa experiência de sensorialidade permite aos participantes 

da trilha sentirem o ambiente natural e contribui para dissipar mitos arraigados, de 

que, a natureza é o local do ñperigoò, do ñmonstroò, repleta de ñanimais perigososò, 

um ñlabirintoò.  A experi°ncia sensorial nestes locais permite perceber as diferenças 

do ambiente natural preservado, fazendo um contraponto àqueles que compõem os 

espaços urbanizados. Essa relação abre um leque de discussões quanto à 

relevância das áreas verdes e das unidades de conservação ambiental, o que pode, 

a partir da mediação do professor, levar a uma discussão complexa sobre a 
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qualidade de vida do/no planeta, bem como, sobre o desenvolvimento das 

populações do entorno desses ambientes. 

 

Para alguns participantes, a trilha ecológica foi a primeira experiência com esse tipo 

de atividade. Vivenciar as experimentações do campo, imerso a um remanescente 

florestal da Mata Atlântica e perceber seus potenciais para um trabalho pedagógico 

interdisciplinar, trouxe o rompimento de barreiras para os próprios educadores que 

ainda não tinham as trilhas como um instrumento educativo e opção de lazer. 

 

4.6 SEXTO ENCONTRO 

 

Esse momento, ocorrido no dia 08/10/2013 teve por objetivo levantar os 

apontamentos dos professores quanto aos assuntos abordados durante os 

encontros presenciais, e também realizar uma avaliação oral da trilha ecológica 

desenvolvida. 

 

Por meio de uma apresentação digital com imagens do grupo durante os encontros 

teóricos e na trilha ecológica, foi dado início aos apontamentos do grupo. 

 

Quanto aos conteúdos trabalhados em sala, os professores relataram que para a 

realização de uma trilha ecológica na perspectiva pedagógica interdisciplinar, o 

planejamento escolar tem papel fundamental. Foi corroborado pelo grupo, que é lá 

no espaço formal (JACOBUCCI, 2008) que deve ocorrer o approach sob as 

conexões de saberes, formando os alicerces para uma práxis colaborativa dentre 

diferentes disciplinas e saberes. Na oportunidade, os participantes defenderam que 

a trilha oferece possibilidades para debater temas da área geológica, biológica, 

geográfica, econômica e sociológica da região. Para eles, os alunos ao realizarem 

uma trilha poderão se encontram sinestésico-espacial estimulados pelo ambiente, e 

nesse sentido, o professor poderá explorar diferentes informações ligando-as em 

torno de um mesmo assunto temático.   

 

Neste encontro foi exposto que a mediação do professor torna-se requisito 

indispensável para que o aluno sinta a trilha como um local de descobertas, um local 
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que materializa muitos assuntos e conteúdos estudados na escola. A mediação deve 

proporcionar a interação entre os próprios alunos e entre os alunos com o ambiente, 

a fim de fazê-los tomar consciência de que o entendimento sobre algo, não pode ser 

recortado, descontextualizado e isolado. Assim, como os elementos da natureza 

dependem um dos outros e se entrelaçam formando uma grande unidade, o saber, 

mesmo quando analisado sob diferentes óticas, também se entrelaça, porque 

também é único.  

 

Ao trabalhar as trilhas numa ação com alunos do ensino fundamental, os 

professores terão a oportunidade de exercitar o conhecimento, tomando como 

referência o ser humano em suas relações com o ambiente, consigo e com os outros 

humanos. De acordo com cada realidade escolar, a trilha sempre irá oferecer 

recursos compatíveis com o conhecimento real e potencial dos alunos. Serão a partir 

das mediações pedagógicas efetivadas durante a trilha, que o desenvolvimento 

formativo do aluno poderá ser avançado.  

 

4.7 SÉTIMO ENCONTRO 

 

Este momento ocorreu por meio de atendimentos individualizados aos participantes 

do curso que poderiam nas datas de 16/10, 23/10, 30/10 e 06/11 retirar dúvidas e 

receber orientações quanto à produção do relatório final do curso.   

 

4.8 DISCUSSÃO DOS DADOS 

 

Temos como pressupostos da análise de conteúdo, o conjunto de técnicas de 

análise de textos, entrevistas, de imagens, de comunicações, cujo objetivo é 

ultrapassar as incertezas e enriquecer a leitura dos dados coletados. Para Bardin 

(2006, p. 38) a análise de conteúdo consiste em:  

 

[...] um conjunto de técnicas de análise das comunicações, que utiliza 
procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das 
mensagens. [...] A intenção da análise de conteúdo é a inferência de 
conhecimentos relativos às condições de produção (ou eventualmente, de 
recepção), inferência esta que recorre a indicadores (quantitativos ou não). 
(tradução nossa). 
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Nesse sentido, a análise de conteúdo exprime a compreensão crítica do sentido das 

comunicações, do seu conteúdo manifesto ou latente, das significações explícitas ou 

ocultas, a fim de ampliar, em uma leitura criativa, o sentido do que está sendo dito a 

respeito do tema pesquisado. 

  

A análise de conteúdos, para Pozzebon e Freitas (1996); Lesca, Freitas e Cunha 

Junior (1996), envolvem dados com elementos que muitas vezes desafiam a astúcia 

do pesquisador, pois escondem em suas entrelinhas, posicionamentos, opiniões e 

perfis, que exigem leitura atenta das ferramentas (tal qual a lupa de um detetive) que 

possibilitem chegar com maior acuidade às informações realmente pertinentes.  

 

Grande parte das investigações em Educação tem por base análises de caráter 

qualitativas, sendo por esse fato, comumente denominadas de análises de 

conteúdos qualitativos ou investigações qualitativas. Para Bogdan e Bicklen (1994) a 

análise de conteúdo qualitativo é descritiva, os dados têm como base as 

comunicações, sendo recolhidos em formas de palavras ou imagens e não de números. Essa 

coleta de dados deve permitir ao investigador retirar dos pesquisados informação e 

elementos de reflexão muito ricos. Neste tipo de pesquisa os pesquisadores 

interessam-se mais pelo processo do que pelos resultados, a análise efetuada é de 

forma indutiva, e a percepção do significado que as pessoas atribuem ao que se 

pretende pesquisar, tem uma importância fundamental.  

 

Para Bardin (2006), numa análise de conteúdo qualitativo, o importante não é a 

descrição dos conteúdos das mensagens, mas as ideias que elas nos podem 

transmitir e ensinar, isto é, tentar obter o significado mais puro das mensagens. 

Deste modo, o investigador, ao realizar os seus trabalhos, tem como objetivo 

desvendar o verdadeiro significado das mensagens. 

 

Para o tratamento dos dados coletados nesse trabalho, nos pautamos em Bardin 

(2006), a qual enuncia três fases para o estudo numa pesquisa: pré-análise, 

exploração do material e inferências.  
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Na fase de pré-análise realizamos uma leitura flutuante que nos permitiu identificar 

os dados pertinentes à pesquisa. Efetivamente, a leitura flutuante é uma atividade 

indicada nesta fase pois tem o intuito de conhecer os dados e criar as primeiras 

impressões. Na pré-análise organizamos o material que constitui o corpus da 

pesquisa. Após essa primeira fase, efetuamos uma leitura mais precisa em função 

das hipóteses emergentes e das projeções latentes e explícitas presentes nos 

materiais coletados. Nesse momento, fase de exploração do material, procedemos a 

operação de codificação, decomposição e enumeração dos dados extraídos. Vale 

ressaltar que para Holsti apud Bardin (2006, p. 129), ñA codifica­«o ® o processo 

pelo qual os dados em bruto são transformados sistematicamente e agregados em 

unidades, as quais permitem uma descrição exata das características pertinentes do 

conte¼doò.  

 

Depois de efetuadas as duas primeiras fases, chegamos à fase das inferências, que 

representa o tratamento dado aos resultados, as interpretações feitas sobre os 

dados explorados. 

 

As inferências foram feitas após a construção de uma grelha de análise de conteúdo 

ou grelha analítica e quadros de indicadores de ocorrência relacionados às 

dimensões analíticas específicas sobre as trilhas ecológicas. A grelha e os quadros 

possibilitam compreender as mensagens transmitidas ao longo da pesquisa, 

podendo com base neles, fazermos suas interpretações. 

                                                        

4.9 PERFIL DO GRUPO ESTUDADO 

 

Para a abordagem inicial quanto aos dados da pequisa, são propostos gráficos e 

tabelas com base no questionário misto aplicado, em 03/09/2013 individualmente 

aos professores que compõem a amostra desta pesquisa. Esse questionário teve 

por objetivo caracterizar o grupo, bem como, identificar seus conhecimentos prévios 

a respeito dos assuntos propostos pelo curso de Extensão Universitária.   

 

Por meio de gráficos e quadros, caracterizamos o grupo de professores quanto a 

sua faixa etária, ao gênero, nível de escolaridade, formação acadêmica, tempo de 
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trabalho na educação e especificamente com alunos do 6º ao 9º anos, espaços 

educativos onde trabalham,  áreas e disciplinas ministrada por esses professores, 

percepções preliminares quanto ao conceito de espaço educativo não formal e 

percepções preliminares sobre trilhas ecológicas como espaços para ações 

interdisciplinares. 

 

4.9.1 Faixa etária  

 

A amostra constitui-se de um grupo de 15 (quinze) professores com idades variadas, 

porém destaca-se um predomínio de indivíduos na faixa entre 21 a 35 anos.  

 

Gráfico 01 - Perfil do grupo pesquisado conforme faixa etária. 

 

 

4.9.2 Gênero 

 

Verifica-se no gráfico 02 que a maioria dos pesquisados são do gênero feminino (10 

professoras). 

 

Gráfico 02 - Perfil do grupo pesquisado conforme o gênero. 
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4.9.3 Nível de formação 

 

Conforme se constata no Gráfico 03, há um número considerável de 11 professores 

qualificados em nível de Pós- Graduação Lato Sensu. Foi constatado 03 professores 

com graduação, 01 professor cursando graduação e não houve participante com 

pós-graduação Stricto Sensu. 

 

Gráfico 03 - Perfil do grupo pesquisado conforme nível de formação acadêmica. 

 

 

 

4.9.4 Graduações 

 

Conforme consta do Gráfico 04, doze professores apresentam em sua formação 

acadêmica uma graduação concluída, dois professores concluíram dois cursos de 

graduação e um está cursando sua primeira graduação, no curso de Pedagogia. 

 

Gráfico 04 - Perfil do grupo pesquisado conforme quantidade de graduações concluídas e em      
                     andamento. 
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4.9.5 Formação acadêmica 

 

Por meio do Gráfico 05 podemos constatar que o grupo apresenta formação 

acadêmica diversificada, o que lhe atribui uma característica multidisciplinar.  

 

Gráfico 05 - Perfil do grupo pesquisado conforme formação acadêmica. 

 

 

4.9.6 Tempo de trabalho na Educação 

 

O Gráfico 06 nos apresenta o período em que os professores já trabalham na Área 

Educacional englobando períodos de: regência de sala, coordenação escolar, 

direção escolar, setor pedagógico e auxiliar de sala de aula.   Foi constato que três 

professores trabalham há menos de cinco anos; cinco deles têm de cinco a dez anos 

na Educação; outros cinco possuem de onze a vinte anos de experiência na 

Educação; e dois trabalham há mais de 20 anos. Percebemos que se trata de um 

grupo amadurecido dentro do universo educacional.  

 

Gráfico 06 - Representação do grupo pesquisado conforme tempo de trabalho na Educação. 
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4.9.7 Experiência profissional do 6º ao 9º ano do Ensino Fundamental 

 

O Gráfico 07 nos aponta que a grande maioria dos professores trabalham ou já 

trabalharam com alunos das séries finais do Ensino Fundamental (6º ao 9º ano). São 

treze professores que conhecem a dinâmica dessas séries finais do Ensino 

Fundamental, dos quais, um professor possui menos de 05 anos de experiência; 

sete professores possuem de 05 a 10 anos de experiência; três possuem de 11 a 20 

anos; e dois professores apresentaram mais de 20 anos de experiência nesse 

segmento do ensino. 

 
Gráfico 07 - Perfil do grupo pesquisado conforme experiência profissional com alunos do 6º ao 9º  
                    ano. 
 

 

 

4.9.8 Espaço educativo de trabalho atual 

 

Temos, no Gráfico 08, o local onde esses profissionais desenvolvem seu exercício 

profissional. Pois o grupo é constituído de professores lotados em escolas 

municipais (13 profissionais) e outros que trabalham em espaços educativos não 

formais (02 professores). 
 

Gráfico 08 - Caracterização do grupo pesquisado conforme local de trabalho. 
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4.9.9 Áreas e disciplinas em que os professores trabalham do 6º ao 9º ano 

 

No Quadro 07 podemos verificar que muitos professores trabalham lecionando mais 

de uma disciplina escolar, outros trabalham na parte pedagógica (supervisão e 

orientação escolar) e, ainda, há aqueles que, atualmente, ocupam cargo de direção 

escolar. Vale ressaltar que os professores que trabalham em espaços não escolares 

desenvolvem ações em áreas de conhecimento ligadas ao Meio Ambiente, 

Agroecologia, Educação Ambiental e Prevenção a riscos ecológicos. 

 

Quadro 07 - Perfil do grupo pesquisado conforme áreas e disciplinas de atuação do 6º ao 9º ano. 

 
Áreas e disciplinas em que os professores 

trabalham do 6º ao 9º ano  
 

Áreas/Disciplinas  Nº educadores 

Gestão (Direção escolar) 2 

Orientação Educacional 1 

Supervisão Escolar 1 

Língua Portuguesa 2 

Ciências 2 

Educação Física 1 

Agroecologia 1 

Geografia 2 

História 1 

Artes 1 
Meio Ambiente 2 

Educação Ambiental 1 

Prevenção a riscos 
ecológicos 

1 

 

4.9.10 Conceitos prévios de espaços educativos não formais  

 

Foi perguntado aos professores como eles conceituariam ñespa­os educativos n«o 

formaisò? Nesse momento pretend²amos coletar do grupo seus conhecimentos 

prévios sobre esse assunto.  Quatro apontaram como ñlugar com objetivos 

educacionaisò, um professor apontou espa­os educativos n«o formais como ñlocais 

diferentes dos institucionalizadosò, seis conceituaram como ñespa­os fora da sala de 

aulaò, outros tr°s como ñespa­os fora da escolaò, e um professor definiu como ñlugar 

abertoò.  
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Gráfico 09 - Caracterização  do  grupo  pesquisado conforme  seus conceitos prévios sobre espaços  
                    educativos não formais. 

 

 

4.9.11 Credibilidade dos professores quanto ao trabalho de espaços  
          educativos  não  formais 
 

Objetivando captar o valor dado aos espaços educativos não formais, foi perguntado 

aos professores: ñLocais como museus, planetários e trilhas ecológicas podem 

contribuir para o desenvolvimento cognitivo e cr²tico dos alunos?ò Nessa questão, foi 

unânime (100%) a resposta positiva do grupo. 

 

4.9.12 Os espaços não formais na formação dos alunos 
 

Foi solicitado aos pesquisados para justificar o porquê de acreditarem, ou não, no 

trabalho educativo desenvolvidos nos espaços educativos: museus, planetários e 

trilhas ecológicas. A maioria dos professores, num conjunto de nove, acredita que 

esses espaçam ampliam o conhecimento de seus alunos. Outros quatro apontaram 

que nesses espaços é possível trabalhar de forma mais prática o conhecimento visto 

na sala de aula, e outros dois citaram o aumento da criticidade dos alunos após 

visita nesses espaços. Nenhum professor destacou o desenvolvimento de 

sociabilidade, capacidade de trabalho em equipe, superação de diferenças ou 

desenvolvimento de sensibilidades a questões ecológicas. 

 

Gráfico 10 - Caracterização do grupo pesquisado conforme os impactos dos espaços não formais na  
                    formação dos alunos. 
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4.9.13 O trabalho em trilhas ecológicas 

 

Todos os entrevistados (100%) apontaram que as trilhas ecológicas podem ser 

trabalhadas, por meio de ações educativas, planejadas por mais de uma disciplina 

curricular, discutindo um mesmo assunto, num mesmo intervalo de tempo.   

 

4.9.14 Temas explorados em trilhas ecológicas 

 

No Quadro 04 coletamos dos pesquisados os principais temas possíveis de serem 

trabalhados pedagogicamente durante uma trilha ecológica. Foi constatado que o 

tema meio ambiente/ preservação ambiental foi sugerido por vários educadores (08 

sugestões), seguido por geografia local (06 sugestões).  

 

Quadro 08 - Temas possíveis para trabalho pedagógico em trilhas ecológicas sugeridos pelo grupo   
                     pesquisado.   
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Sugestões para trabalho 
pedagógico em trilhas 

ecológicas 
 

 
Quantidade de 

sugestões 

Animais em extinção 2 

Clima / Vegetação 4 

Degradação Ambiental 3 

Disciplina 1 

Economia local 2 

Educação ambiental 3 

Fauna 3 

Fisiologia e anatomia humana 2 

Geografia local 6 
História local 4 

Meio ambiente / Preservação 
ambiental 8 

Mobilidade 1 

Nascentes 1 

Proteção de áreas 4 

Qualidade do ar 1 

Reciclagem 1 

Relações Antrópicas 2 

Relações ecológicas 1 

Sustentatibilidade 2 

Tempo x espaço 1 

Tipos de Linguagens 1 
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4.9.15 Realização de trilhas ecológicas com alunos 

 

Ao questionar os educadores quantos já haviam realizado trilha ecológica, com fins 

educacionais envolvendo alunos, obtivemos a frequência de onze pesquisados que 

confirmaram já terem realizado e outros quatro que não.  

 

Gráfico 11 -  Perfil do grupo pesquisado conforme experiências pedagógicas em trilhas ecológicas. 

 

 

4.10 GRELHA DE ANÁLISE DE CONTEÚDO E INDICADORES DE 
       OCORRÊNCIA 

 

A grelha de análise de conteúdo, também denominada de grelha analítica, é um 

instrumento que fornece uma conjectura sistemática e objetiva de todos os dados 

relevantes à pesquisa os quais portam ideias e opiniões dos pesquisados. 

 

Para Bardin (2006), a grelha de análise de conteúdo deve ser constituída por três 

estruturas principais: as categorias, onde se inserem os temas que rodearam a 

pesquisa; as subcategorias, que especificam e diluem os temas que são explicitados 

nas categorias, e que tornam a análise dos dados pesquisados um pouco mais fácil 

de perceber; e os indicadores, que juntamente com as unidades de registro dão a 

conhecer as ideias apresentadas pelos pesquisados, de modo a que o leitor possa 

perceber o que foi dito num instrumento coletor de dados, sem ter que o ler na 

íntegra. 

 

A grelha construída neste trabalho foi pautada nas orientações de Bardin (2006) e 

do Guião de entrevista elaborado por Pires et al. (2013). Foram definidas três 
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categorias para analise: trilha como espaço educativo; a trilha como atividade 

pedagógica; potencialidades da trilha ecológica. 

 

Na categoria trilha como espaço educativo, dividimo-la em duas subcategorias: 

espaço não formal; e ambiente natural aberto com implicações positivas na 

formação dos alunos. Na categoria a trilha como atividade pedagógica, dividimos em 

outras duas subcategorias: planejamento escolar; e possibilidade de aula de campo.    

 

 Na categoria potencialidades da trilha ecológica, encontramos a pertinência de 

análise sob três subcategorias: aplicação de conteúdos disciplinares específicos; 

aplicação de conteúdos, atividades ou projetos escolares interdisciplinares; e temas 

para abordagens nas trilhas.   

 

Ao analisarmos os relatórios finais produzidos pelos quinze professores após 

realização do curso de Extensão Universitária, os relatos escritos de experiências 

pedagógicas pós-curso de Extensão Universitária, os registros de discursos dos 

professores anotados no diário de bordo e as entrevistas em vídeo, geramos 

indicadores de ocorrências relacionados a cada subcategoria.  

 

As fontes desses indicadores de ocorrências foram codificadas na grelha de análise 

de conteúdo que compõe o Quadro 09.  São os códigos: RF (relatório final do curso 

de Extensão Universitária), REP (relatos escritos de experiências pedagógicas pós-

curso de Extensão Universitária), RDB (registros de discursos dos professores em 

diário de bordo) e EV (entrevistas em vídeo).   

 

Foram coletados nesta pesquisa, o quantitativo de 08 (oito) relatórios finais do curso 

de Extensão Universitária (onde os participantes puderam optar em produzi-los de 

forma individual, em duplas ou em trios), 03 (três) relatos escritos de experiências 

pedagógicas pós-curso de Extensão Universitária (produção voluntária), registros 

escritos em diário de bordo dos discursos e considerações feitos pelos professores 

nos encontros presenciais do curso Extensão Universitária, e 03 (três) gravações em 

vídeo dos professores (gravação voluntaria).   
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A grelha de análise de conteúdo nos apresenta dados que propõem uma 

combinação mais robusta entre elementos qualitativos e quantitativos. 

 

Apresentamos no Quadro 09 a grelha de análise de conteúdo da pesquisa ñAs trilhas 

ecol·gicas como proposta pedag·gica em espa­os educativos n«o formaisò. 

 

Quadro 09 - Grelha  de análise  de  conteúdo  da  pesquisa   ñAs trilhas  ecológicas  como  proposta  
                     pedag·gica em espa­os educativos n«o formaisò. 
 

 

 

DIMENSÕES 

ANALISADAS 

 

INDICADORES DE 

OCORRÊNCIA 

 

 

SOMAS 

MARGINAIS  

RF 

 

REP 

 

RDB 

 

EV 

 

 

Trilha 

como espaço 

educativo 

 

 

Espaço não formal 

 

19 

 

06 

 

06 

 

09 

 

40 

 

 

34 

 

 

 

Ambiente natural aberto 

com implicações 

positivas na formação 

dos alunos 

 

 

15 

 

 

04 

 

 

09 

 

 

06 

 

A trilha como 

atividades 

pedagógicas 

 

 

Planejamento escolar 
 

14 

 

01 

 

07 

 

04 

 

26 

 

18 

 

 

Possibilidade de aula 

de campo 

 

09 

 

01 

 

05 

 

03 

 

 

 

 

Potencialidades da 

trilha ecológica 

 

 

Aplicação de conteúdos 

disciplinares específicos 

 

10 

 

01 

 

03 

 

05 

 

19 

 

 

32 

 

 
09 

 

Aplicação de 

conteúdos, atividades 

ou projetos escolares 

interdisciplinares 

 

 

14 

 

 

03 

 

 

04 

 

 

11 

 

Temas para 

abordagens nas trilhas 

 

02 

 

00 

 

01 

 

06 

 

 
SOMAS MARGINAIS 

 
 

83 

 

 
16 

 
 

35 

 

44 

 

178 

 
 

Fonte: Do autor, com base em Bardin (2006) e Pires et al. (2013). 
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A grelha de análise de conteúdo nos traz indicadores de ocorrências que apontam o 

quanto os professores entendem as trilhas ecológicas como espaços educativos não 

formais, bem como, sua relevância para o desenvolvimento de atividades e projetos 

educativos.  

 

Considerando os instrumentos de coleta de dados, preferimos fazer sua análise em 

dois momentos. No primeiro momento analisando os dados presentes nos materiais 

escritos, e, no segundo momento, analisando os dados presentes nas entrevistas 

em vídeo. Vale ressaltar que os professores constituintes da amostra da pesquisa 

foram codificados em P1, P2, P3,... P15 a fim de garantir seu anonimato. Sempre 

que forem referidos nesse estudo, o faremos por meio de seus códigos.   

 

Ao analisar as fontes de dados em registro escrito (relatórios finais do Curso de 

Extensão Universitária, relatos escritos de experiências pedagógicas pós-curso de 

Extensão Universitária e os registros de discursos dos professores em diário de 

bordo), constatamos que os professores constituintes da amostra abalizaram 

informações relevantes à pesquisa, parte das quais serão apresentadas nos quadros 

a seguir. 

 

No Quadro 10 apontamos indicadores de ocorrência relacionados às dimensões das 

trilhas ecológicas como espaço educativo extraídos de fontes em registro escrito. 

 

Quadro 10 - Indicadores  de  ocorrência  relacionados  às  dimensões  das  trilhas  ecológicas como  
                    espaço  educativo. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

DIMENSÕES ANALISADAS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

INDICADORES DE OCORRÊNCIA 

 

 

 

Trilha 

como espaço 

educativo 

 

 

 

 

 

Espaço não 

formal 

 

 

ñAs trilhas, como espa­os educativos n«o formais, devem 

ser exploradas para que os alunos, por meio da interação 

sujeito-sujeito e sujeito-objeto, adquiram hábitos sociais 

mais saudáveis, bem como compreendam melhor os 

conteúdos ensinados na escola associando-os a vida 

humana quotidiana.ò. Trecho relatório final de dupla P7 e 

P15. 
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Trilha 

como espaço 

educativo 

 

 

 

Ambiente 

natural aberto 

com 

implicações 

positivas na 

formação dos 

alunos 

 

ñ[...] a utiliza­«o de trilhas neste processo de educar permite 

que a sociedade tenha um contato direto com o meio 

natural, no âmbito variado criando uma percepção 

ecológica ao meio que se habita e percebendo a 

importância de sua prote­«o.ò Trecho relatório final de P8. 

 

Fonte: Do autor, com base em Bardin (2006) e Pires et al. (2013). 

 

No Quadro 11 apontamos indicadores de ocorrência relacionados às dimensões da 

relação da trilha com atividades pedagógicas.  

 

Quadro 11 - Quadro de indicadores de ocorrência às dimensões da relação da trilha com atividades  
                     pedagógicas. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

DIMENSÕES ANALISADAS 

 

 

 

 

 

 

 

 

INDICADORES DE OCORRÊNCIA 

 

 

 

 

 

 

 

 

A trilha como 

atividade 

pedagógica 

 

 

 

 

 

Planejamento 

escolar 

 

 

 

ñPreviamente, o professor trabalha ainda em sala de 

aula, questões como comportamento adequado, riscos 

que a trilha apresenta, materiais necessários para a 

caminhada e de uma forma ampla, apresenta a 

possibilidade de diversas questões serem abordadas 

durante o passeio, realizando assim a integração de 

informa­»es diversas.ò. Trecho relatório final da dupla P1 

e P4. 

 

 

 

 

 

Possibilidade 

de aula de 

campo 

 

 

ñA principal finalidade desse tipo de aula é levar o aluno a 

percepção dos componentes do local visitado, tendo 

como exemplo a trilha ecológica no Parque Estadual da 

Mata das Flores (trilha do Santuário) onde o aluno 

aprende a observar o local de forma intencional, 

orientado por meio de algumas questões colocadas pelo 

professor, realizadas em função do tema que está sendo 

trabalhado: Que animais vivem no local? Quais os sons 

que marcam este lugar? Que tipo de relevo? Qual a 

temperatura dentro da mata? Que tipo de solo? Quais 

insetos vivem no local?ò.Trecho do relatório final da dupla  

P2 e P13. 
 

Fonte: Do autor, com base em Bardin (2006) e Pires et al. (2013). 
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No Quadro 12 apontamos indicadores de ocorrência relacionados às dimensões 

referentes às potencialidades das trilhas ecológicas.  

 

Quadro 12 - Indicadores  de  ocorrência  das  dimensões  referentes  às potencialidades  das  
                      trilhas  ecológicas. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

DIMENSÕES ANALISADAS 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

INDICADORES DE OCORRÊNCIA 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Potencialidades  

da trilha  

ecológica 

 

 

Aplicação de 

conteúdos 

disciplinares 

específicos 

 

 

ñA trilha do Santu§rio pode ser um espa­o de educa­«o 

para temas transversais atuais, como também, para 

temas disciplinares, como por exemplo: geografia do 

munic²pio de Castelo.ò Discurso de P3 registrado em 

diário de bordo em 08/10/2013. 

 

 

 

 

Aplicação de 

conteúdos, 

atividades ou 

projetos 

escolares 

interdiscipli-

nares 

 

 

ñNo decorrer da trilha foi percebido que os alunos 

apresentaram um comportamento mais amigável e 

afetuoso uns com os outros, como num cenário de 

sobrevivência, como por exemplo, quando um estava 

com sede e o outro compartilhava sua água. A trilha 

como um espaço não formal, em meu entendimento, 

pode e deve ser trabalhada por todas as disciplinas 

escolares, não ficando somente como um espaço a ser 

trabalhado pelos professores de Ciências. Assim, a trilha 

foi realizada e planejada por mim, que sou professora de 

Ciências deles, com as professoras de Artes e 

Geografia.ò Trecho do relato de experiência pedagógica 

de P9 ao realizar a trilha do Santuário com alunos do 6º 

ano em 29/10/2013. 

 

 

Temas para 

abordagens 

nas trilhas 

 

 

ñNo caso desta trilha, informa­»es como: ecologia, 

recursos naturais (água e solo), temperatura, fauna, 

flora, interação antrópica, geografia, matemática, 

história, religiosidade, são temas que podem ser 

abordados durante a caminhada.ò Trecho relatório final 

da dupla P1 e P4 referindo-se a trilha realizada em 

05/10/2013. 

 

Fonte: Do autor, com base em Bardin (2006) e Pires et al. (2013). 
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Considerando o convite, por meio de e-mail, aos professores participantes do Curso 

de Extensão Universitária, para que pudessem gravar entrevista em vídeo a fim de 

expor suas opiniões sobre experiências e potenciais das trilhas ecológicas como 

espaços educativos não formais, obtivemos resposta positiva de três professores. 

Foram eles: professores P5, P12 e P13.  

 

Esses professores colocaram suas opiniões, quando perguntados acerca das 

seguintes questões:  

01-Antes da realização do curso de Extensão Universitária você já havia realizado 

alguma trilha ecológica com fins educativos? 

02- Quais foram os objetivos para a realização trilha (se positivo)? Diga-me o porquê 

da não realização de uma trilha (se negativo)? 

03- O que mais lhe gostou na trilha realizada em 05/outubro/2013 e o que menos lhe 

gostou?  

04- O que mudou em sua percepção sobre as trilhas ecológicas após a realização 

do curso de Extensão Universitária? 

05- Quais potencialidades educativas você encontra nas trilhas ecológicas?  

06- Você promoveu alguma trilha ecológica com seus alunos após o curso de 

Extensão Universitária? 

07- Se positiva: diga-me o porquê da realização da trilha? Ela teve um caráter 

interdisciplinar? E os alunos, que significados trouxe para eles? 

08- Você atualmente compreende as trilhas ecológicas como espaços educativos 

não formais? Por quê? 

09- Em sua opinião, como podemos utilizar uma trilha ecológica para o 

desenvolvimento de atividades interdisciplinares? 

 

Considerando as ocorrências pertinentes à pesquisa coletados nas entrevistas em 

vídeo, parte delas, serão apresentadas por meio da transcrição grafemática, a 

seguir.  

 

No Quadro 13 apontamos indicadores de ocorrência relacionados às dimensões das 

trilhas ecológicas como espaço educativo.  
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Quadro 13 - Indicadores  de  ocorrência  relacionados  às  dimensões  das  trilhas  ecológicas  como  

                    espaço  educativo. 

 
 

DIMENSÕES ANALISADAS 

 

INDICADORES DE OCORRÊNCIA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Trilha 

como espaço 

educativo 

 

 

 

 

 

 

 

 

Espaço não 

formal 

 

 

ñFoi bem interessante a forma como eles ((os alunos))* 

encararam a trilha ecológica. E nós professores pudemos 

perceber como que a desenvoltura deles no trato com 

aquilo que estava sendo trabalhado, foi melhor, fora do 

espaço escolar. Dentro da sala de aula nos percebíamos o 

seguinte: os alunos participavam da aula, mas numa 

atitude muito passiva, somente de ouvir, de assimilar um 

conteúdo. A partir do momento que nós trabalhamos esse 

conteúdo fora do espaço escolar, no caso na trilha 

ecológica, nós percebemos uma mudança de postura do 

aluno. Lá eles puderam tocar, eles puderam manipular, 

eles puderam discutir. Até as perguntas que eles nos 

faziam, você via que a relação delas com o conteúdo, eram 

mais intensas.ò. Trecho da entrevista do professor P5, 

início aos 05min01seg.  

 
 

 

 

 

 

Ambiente 

natural aberto 

com 

implicações 

positivas na 

formação dos 

alunos 

 

ñNa trilha o aluno vai adquirir conhecimento, um 

conhecimento maior, real, além daquele que você passa na 

sala de aula. Eles ((os alunos)) se interessam mais, há um 

interesse maior, porque eles est«o ali vendo, pegando.ò. 

Trecho da entrevista de P13, início aos 08min26seg. 

 

 

Fonte: Do autor, com base em Bardin (2006) e Pires et al. (2013). 

 

No Quadro 14 apontamos indicadores de ocorrência relacionados às dimensões da 

relação da trilha com atividades pedagógicas. 

 

 

______________________ 

* (( )) Símbolo de transcrição grafemática para indicar um comentário do transcritor.  
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Quadro 14 - Indicadores de ocorrência às dimensões da relação da trilha com atividades   

                     pedagógicas. 
 

 

DIMENSÕES ANALISADAS 

 

INDICADORES DE OCORRÊNCIA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A trilha como 

atividade 

pedagógica 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Planejamento 

escolar 

 

 

 

ñO planejamento de uma trilha ecológica não é uma tarefa 

muito fácil para desenvolver dentro de uma escola. 

Primeiro pelo caráter interdisciplinar da trilha ecológica. 

Você tem que trabalhar com a ruptura do paradigma, de 

que, o uso de um espaço ecológico é destinado apenas 

para a disciplina de ciências. (...) A segunda situação, que 

dificulta esse trabalho, é a estrutura lógica da trilha 

ecológica, o transporte até o local, a autorização dos pais, 

o cuidado que o professor tem que ter com o aluno nesse 

espaço livre, aberto, que tem subida, tem descida, e que 

pode facilitar a queda de um aluno. Essas 

responsabilidades, eu vejo, que elas acabam 

amedrontando o professor na hora de planejar uma trilha 

ecológica. Porém, em contrapartida, nós temos aí um 

recurso diferenciado para voc° trabalhar com seu aluno.ò.  

Trecho da entrevista do professor P5, com início aos 

06min50seg. 

 

 

 

 

 

 

 

Possibilidade 

de aula de 

campo 

 

 

ñNuma trilha tiramos o aluno daquele momento só de giz, 

quadro e livro, e levamos para um momento agradável. 

Onde o aluno sai daquelas quatro paredes e interage, e 

fala ócomo eu posso conhecer outros horizontes, como 

posso conhecer outras áreas, não só de ciências, como eu 

posso ir al®mô. Isso se reflete em sua auto-estima. Quando 

a gente faz uma pergunta ali dentro ((da trilha)), quando o 

aluno está mais motivado, a gente leva o aluno a falar 

ócomo eu sei a matéria, como que eu sei o conteúdoô. Às 

vezes, em sala de aula, ele fica tão focado em seu 

mundinho, então, ali ((na trilha)) a gente percebe que um 

aluno que rende, poderá render mais, e, aquele que não 

tem motivação em sala de aula, ali dentro, poderá se 

mostrar um expert no assunto.ò. Trecho da entrevista de 

P12, início aos 05min55seg. 

 

Fonte: Do autor, com base em Bardin (2006) e Pires et al. (2013). 
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No Quadro 15 apontamos indicadores de ocorrência relacionados às dimensões 

referentes às potencialidades das trilhas ecológicas.  

 
Quadro 15 - Quadro  de  indicadores  de  ocorrência  relacionados  às  dimensões  referentes  às  
                     potencialidades  das  trilhas  ecológicas. 
 

 

DIMENSÕES ANALISADAS 

 

INDICADORES DE OCORRÊNCIA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Potencialidades 

da trilha 

ecológica 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Aplicação de 

conteúdos 

disciplinares 

específicos 

 

 

ñEu fiz uma trilha na região da escola, com a 8º série, com 

objetivo de identificar na região os elementos naturais e 

humanizados. Aonde os alunos identificaram que aquela 

região, hoje, é totalmente interferida pelo homem. (...) Eles 

((os alunos)) ficaram bastante interessados no momento que 

estavam realizando a trilha, e no ponto de vista deles, houve 

uma mudança. Porque eles passaram a enxergar coisas na 

região que eles não viam. Que não chamaram atenção. 

Ficaram surpresos quando eles descobriram que a 

interferência é praticamente cem por cento, a interferência 

humana. E eles começaram a expor opiniões, a fazer 

questionamentos, e isso despertou o interesse deles pelo 

assunto.ò Trecho da entrevista de P13, início aos 

06min28seg. 

 

 

 

Aplicação de 

conteúdos, 

atividades ou 

projetos 

escolares 

interdiscipli-

nares 

 

ñNo dia 22 de março deste ano, nós desenvolvemos uma 

trilha ecológica lá no espaço Santuário, em Aracui, como uma 

das ações do projeto interdisciplinar que nós desenvolvemos 

dentro da escola, que tratava do uso racional da água. Nós 

utilizamos a trilha ecológica como uma das principais ações 

desse projeto. (...) Nós envolvemos, no desenvolvemos 

desse projeto, todas as disciplinas da escola, mas, com uma 

atenção mais especial Língua Portuguesa, Ciências, História 

e Geografia.ò. Trecho da entrevista do professor P5, início 

aos 04min02seg. 

 

 

Temas para 

abordagens 

nas trilhas  

 

 

ñNa trilha podemos encontrar potencialidades muito grandes, 

explorar muita coisa, como a vegetação, espécies diferentes, 

diversidade de espécies, a distribuição das árvores, tipos de 

solo, tipo de clima, em que aquele espaço ali pode contribuir; 

a questão animal também pode ser abordada, tais como, 

insetos e aves.ò. Trecho da entrevista P13, início aos 

05min26seg.    

 

Fonte: Do autor, com base em Bardin (2006) e Pires et al. (2013). 
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4.11 ANÁLISE DOS DADOS  

 

Ao analisar as ocorrências pertinentes à pesquisa, inferindo que as trilhas ecológicas 

constituem espaços educativos não formais, podemos tomar o discurso do professor 

P3, no Quadro 13, ao expor em sua entrevista: ñE nós professores pudemos 

perceber como que a desenvoltura deles no trato com aquilo que estava sendo 

trabalhado, foi melhor, fora do espaço escolarò. O discurso nos remete à proficiência 

das trilhas para a compreensão dos alunos sobre temas trabalhados fora do espaço 

formal escolar. O aluno num ambiente não formal passa a olhar, e a tratar, de forma 

diferente um determinado assunto, surpreendendo por meio de posturas diferentes 

daquelas já esperadas pelo professor. Talvez até ocorram posturas inéditas, que 

possibilitem, ao professor, conhecer melhor seu aluno, quanto às suas habilidades 

físicas, cognitivas e sociais.  Ainda no Quadro 13, o professor P3, ao afirmar: ñEles 

((os alunos)) se interessam mais, há um interesse maior porque eles estão ali vendo, 

pegando.ò, expõe uma percepção onde o ambiente natural aberto traz implicações 

positivas para a formação do aluno. Implicações essas que vem ao encontro dos 

pressupostos de Vygotsky, pois, relaciona aprendizagem a interação sujeito X objeto 

X sujeito. A trilha ecológica apresenta-se como uma ferramenta (um instrumento) 

que, se bem mediada pelo professor, contribui significativamente para o 

desenvolvimento cognitivo, afetivo e social dos alunos.  

 

Nesse sentido, as trilhas, por si só, são ambientes que aguçam as potencialidades 

sensoriais daqueles que a as percorrem, como também despertam o interesse por 

seus elementos constitutivos (plantas, animais, solo, ar, ar, temperatura...). 

Considerando-as enquanto espaço de possibilidades pedagógicas, o educador tem 

a oportunidade de relacionar um assunto determinado a esse ambiente natural, 

podendo, a partir de seus questionamentos, envolver o aluno para um maior 

interesse pela aula, levando-o a uma interação que possibilite a construção novos 

conhecimentos.  

 

Ao relacionarmos as trilhas ecológicas no desenvolvimento de atividades 

pedagógicas, da perspectiva do planejamento escolar, o trecho da entrevista do 

professor P5, no Quadro 14, salienta:  
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O planejamento de uma trilha ecológica não é uma tarefa muito fácil para 
desenvolver dentro de uma escola. Primeiro pelo caráter interdisciplinar da 
trilha ecológica. Você tem que trabalhar com a ruptura do paradigma, de que, 
o uso de um espaço ecológico é destinado apenas para a disciplina de 
ciências. (...).  

 

O professor P5 nesse trecho nos chama atenção para o pensamento cartesiano do 

ensino por disciplinas fechadas, regido por paradigmas educacionais tradicionais, 

muitas vezes presentes nas escolas, de que uma disciplina seja mais ou menos 

importante que outra, de que as disciplinas são constituídas por conhecimentos 

exclusivos e não comunicantes.   O professor P5 arrazoa que se faz necessário 

romper com o paradigma disciplinar e capsulado do ensino de conteúdos, 

especialmente quando esperamos fazer do espaço das trilhas ecológicas um espaço 

de potencialidades, regido pelo diálogo entre as disciplinas, pela interação dos 

alunos com o meio, e pelas construções sociais e afetivas vivenciadas nesses 

locais. Ao analisamos o trecho completo exposto pelo professor P5 no Quadro 14, 

vemos o destaque feito por ele, quanto às dificuldades externas à escola que 

dificultam a realização de trilhas ecológicas. São percalços relacionados à logística 

de transporte dos alunos até as trilhas, fenômenos climáticos adversos e o 

entendimento por parte dos pais e responsáveis quanto à segurança de seus filhos 

nesses espaços. Vale ressaltar que o professor P5 também aponta a necessidade 

da atenção do professor no cuidado com os alunos, uma vez que as trilhas 

apresentam diferentes componentes físicos que podem ocasionar quedas e 

escoriações, além de uma possível dispersão dos alunos ao foco (objetivo) que se 

deseja alcançar, naquele momento, naquela trilha.  

 

Ao destacar a preocupação com o cuidado nas observações e as múltiplas 

percepções que podem ser geradas durante uma trilha ecológica, o professor P5 

corrobora com Carrol (2007), que afirma existir inúmeros caminhos para ajudar os 

estudantes a construir um entendimento científico sobre o que é observado. Essa 

autora salienta que diferentes fatores do ambiente, como odores, sons, 

características climáticas que repercutem nos sentidos humanos atuam 

influenciando observações diferenciadas entre os alunos. Nesse sentido surge a 

necessidade de atenção e um cuidado especial com a focalização do que deve ser 

observado ao longo de uma trilha para se alcançarem os objetivos pretendidos. 
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O professor P5, ainda em sua fala no Quadro 14, destaca que o planejamento 

escolar é o momento propício para analisar todas as adversidades que possam 

existir internamente ou externamente à escola quanto à realização de uma trilha 

ecológica. Ele ressalta que discutir o uso de trilhas para o desenvolvimento de 

atividades pedagógicas tem grande relevância, pois, as trilhas ecológicas 

configuram locais de grande atrativo e potencial educativo. Nas trilhas, é possível 

trabalhar de forma prazerosa, descontraída e atrativa, aliando conteúdos científicos, 

sociais e afetivos.   

 

O discurso do professor P5 aponta para o que podemos chamar ñpotencial das 

trilhas de articular ações interdisciplinares e interinstitucionaisò, uma vez que 

configuram espaços para atividades que exigem impreterivelmente planejamento, 

envolvimento e comprometimento da escola como um todo (professor, pais, 

gestores, equipe pedagógica, Órgãos de Gestão Externa).  

 

A complexidade que envolve o desenvolvimento das trilhas como atividade 

pedagógica, exige-nos atenção quanto aos fatores externos e internos à escola que 

colocam em desordem os meios para sua utilização. Nesse sentido, é por intermédio 

do planejamento escolar, ao analisar esses fatores, que superamos possíveis 

entraves (burocracia, logística de horários e deslocamento). A trilha numa 

perspectiva complexa refuta a simplificação de sua ação, parte-se dos pressupostos 

de que, desde seu planejamento, a trilha deva ser ñtecida em conjuntoò. A 

simplificação da ação, na esteira moriniana, está a serviço de uma falsa 

racionalidade que, passa por cima da desordem e das contradições existentes em 

todos fenômenos e nas reações entre eles.  

 

Ao analisarmos as trilhas ecológicas como possibilidade de aula de campo, 

destacamos o trecho do relatório final produzido pela dupla de professores P2 e P3, 

presente no Quadro 11, que nos aponta:  

 

A principal finalidade desse tipo de aula é levar o aluno a percepção dos 
componentes do local visitado, tendo como exemplo a trilha ecológica no 
Parque Estadual da Mata das Flores (trilha do Santuário) onde o aluno 
aprende a observar o local de forma intencional, orientado por meio de 
algumas questões colocadas pelo professor, realizadas em função do tema 
que está sendo trabalhado (...).  
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O relato chama atenção em dois pontos. O primeiro referente às percepções e 

interpretações estimuladas pelo ambiente natural das trilhas, o que contribui 

positivamente para a formação cidadã do aluno. Nesse sentido, o entendimento de 

que a trilha deve ser trabalhada à luz da complexidade, impele ao professor uma 

mediação, que sensibilize o aluno, a fim de que ele tome ciência, quanto às 

delicadas e interdependentes ligações entre as partes que constituem a trilha (água, 

ar, luz, solo, vegetação, animais, ação humana), no sentido de que essas partes, 

individual ou coletivamente, na forma como se apresentam, interferem no todo da 

trilha (ambiente natural aberto). O segundo ponto que merece destaque refere-se à 

intencionalidade do professor ao desenvolver uma trilha ecológica como aula de 

campo.  A intencionalidade do professor deverá constar da ação no planejamento da 

trilha como aula de campo, como também guiar o discurso do professor ao longo 

das aulas preparatórias do campo, ainda no ambiente formal. Essa intencionalidade, 

durante a realização da trilha, também se traduz nas ações mediadoras do professor 

e, na ciência dos alunos sobre seus objetivos naquele espaço. Nesse sentido, a 

resposta quanto à apropriação das intenções do professor, no desenvolvimento de 

uma trilha, poderá ser medida no momento da avaliação pós-trilha ecológica, 

realizada pelo professor junto a seus alunos. 

 

Ao analisarmos as potencialidades das trilhas ecológicas para aplicação de 

conteúdos disciplinares específicos, nos chamam atenção questões locais e 

regionais que podem ser trabalhadas durante uma trilha ecológica. O discurso do 

professor P3 registrado no diário de bordo, durante o 6º encontro do curso de 

Extensão Universitária em 08/10/2013, expresso no quadro 12, ao dizer: ñA trilha do 

Santuário pode ser um espaço de educação para temas transversais atuais, como 

também, para temas disciplinares, como por exemplo: geografia do município de 

Castelo.ò, salienta o uso da trilha para discussões no campo da CTSA ao enfocar o 

contexto local do município. A partir de um conteúdo específico (geografia do 

município de Castelo) é possível iniciar uma discussão de aspectos geofísicos, 

sociais, culturais e econômicos daquele local, daquela região, muito próximos da 

vivência do aluno, o que possibilita ao professor trabalhar de maneira mais 

contextualizada uma disciplina escolar.   
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Conforme preconizam as DCNôs (BRASIL, 2013) e os PCNôs (BRASIL, 1997, 1998a, 

1998b) a contextualização tem o objetivo de promover uma aprendizagem focada na 

formação do cidadão, dando significado aos conteúdos, a fim de facilitar o 

estabelecimento de ligações com outros campos do conhecimento. Nesse sentido, a 

contextualização vem ao encontro das interações CTSA, pois corrobora para olhar 

os fatos locais, regionais e globais de modo crítico e emancipatório do sujeito, da 

sociedade e do ambiente. Conforme Santos (2011), o movimento CTSA cria 

possibilidades para desenvolver a alfabetização tecnológica para que o aluno possa 

construir conhecimentos, habilidades e valores necessários para tomar decisões 

responsáveis sobre questões de ciência e tecnologia na sociedade e atuar na 

solução de tais questões. 

 

Ainda analisando as potencialidades das trilhas ecológicas para aplicação de 

conteúdos disciplinares específicos, destacamos o trecho da entrevista do professor 

P13, presente no Quadro 15:  

 

Eles ((os alunos)) ficaram bastante interessados no momento que estavam 
realizando a trilha, e no ponto de vista deles, houve uma mudança. Porque 
eles passaram a enxergar coisas na região que eles não viam. Que não 
chamaram atenção. Ficaram surpresos quando eles descobriram que a 
interferência é praticamente cem por cento, a interferência humana. E eles 
começaram a expor opiniões, a fazer questionamentos, e isso despertou o 
interesse deles pelo assunto.  

 

Em seu discurso, o professor chama atenção para o ambiente natural das trilhas e o 

quanto isso pode aguçar o interesse dos alunos sobre um tema estudado. Quando 

os alunos expõem opiniões e levantam questionamentos, estão, nesse momento, 

envolvendo-se na aula, estão relacionando conteúdos novos a seus conhecimentos 

prévios, e consequentemente terão a oportunidade de formar novos modelos 

cognitivos.  

 

Quanto ao potencial interdisciplinar das trilhas ecológicas no desenvolvimento de 

atividades e projetos educativos, destacamos as ocorrências de inferências no 

discurso do professor P5, no Quadro 15: 
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No dia 22 de março deste ano, nós desenvolvemos uma trilha ecológica lá no 
espaço Santuário, em Aracui, como uma das ações do projeto interdisciplinar 
que nós desenvolvemos, dentro da escola, que tratava do uso racional da 
água. Nós utilizamos a trilha ecológica como uma das principais ações desse 
projeto. (...) Nós envolvemos, no desenvolvemos desse projeto, todas as 
disciplinas da escola, mas, com uma atenção mais especial Língua 
Portuguesa, Ciências, História e Geografia. 

 

Podemos constatar a realização da trilha numa perspectiva de trabalho dialógico. 

Está implícito que a trilha foi desenvolvida à luz da transversalidade de conteúdos, 

relacionando CTS à cidadania, meio ambiente e ética.  Uma discussão sobre a 

antropização dos remanescentes florestais de recarga hídrica possibilita 

transversalizar assuntos que corroboram para a construção de bons hábitos sociais 

e ambientais. Vale destacar que na abordagem sobre o uso responsável da água, o 

professor tem a oportunidade de envolver criticamente questões de caráter físico, 

químico, histórico, político, ambiental e econômico. Porém, o nível das discussões 

dessas questões se eleva à medida que a escola e os professores se organizam 

para materializar um trabalho interdisciplinar, com vistas à interação máxima entre 

os conteúdos escolares.   

 

Ao tratarmos de questões relacionadas às potencialidades das trilhas ecológicas, 

com destaque de temas possíveis para serem abordados nesses espaços, foi 

percebido que os professores pesquisados tendem a apontar para assuntos com 

potencial multidisciplinar e interdisciplinar. Essa inferência pôde ser feita após 

análise de dados que explicitam conteúdos curriculares específicos, relacionando-os 

às disciplinas e eixos transversais.  Exemplificando esse entendimento, tomemos o 

trecho do relatório final do curso de Extensão Universitária feito pelos professores 

P1 e P4, destacado no Quadro 08: ñNo caso desta trilha, informa­»es como: 

ecologia, recursos naturais (água e solo), temperatura, fauna, flora, interação 

antrópica, geografia, matemática, história, religiosidade, são temas que podem ser 

abordados durante a caminhada.ò. Ao abordar relações ecológicas, utilização do 

ambiente como recurso natural, fauna e flora, e/ou interações antrópicas, o discurso 

do professor discorre implicitamente pela transversalidade de temas e conteúdos, 

configurando um arranjo dialógico, que pode estimular (e até tornar imprescindível) o 

desenvolvimento de atividades educativas a partir do planejamento interdisciplinar.  
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De modo geral, ao analisar os dados coletados durante a pesquisa, constatamos 

que a trilha ecológica do Santuário, no PE de Mata das Flores, é compreendida 

pelos professores pesquisados como uma potencialidade pedagógica no município 

de Castelo (ES). Esse espaço natural aberto preservado é utilizado de forma pontual 

e discreta desde 2007, pela maioria dos professores amostrados (11 professores de 

um conjunto de 15) para o desenvolvimento de atividades educativas disciplinares e 

interdisciplinares. Essa pesquisa, no entanto, despertou nos professores 

pesquisados maior interesse pelas trilhas ecológicas como espaços educativos não 

formais, explorando os potenciais pedagógicos oferecidos por elas. Foi constatada a 

realização de trilhas com caráter educativo interdisciplinar em espaços distintos (PE 

Forno Grande, PE de Mata das Flores, Morro Vênus, Fazenda do Centro), após a 

participação no curso de Extensão Universitária ñAs trilhas ecol·gicas como 

proposta pedag·gica em espa­os educativos n«o formaisò, ofertado pelo IFES 

Campus Cachoeiro de Itapemirim.  

 

As análises evidenciaram a preocupação dos professores com a qualidade 

educacional uma vez que eles mencionam as aulas nas trilhas ecológicas como 

ñprazerosasò, ñdescontra²dasò, ñmais interessantesò, ñmotivadorasò, o que dá às 

trilhas um caráter de ambiente não formal rico em mecanismos que corroboram para 

a sociabilidade e a dialogia nas aprendizagens. Ficou evidente que as trilhas 

ecológicas serão utilizadas com mais frequência nos planejamentos escolares, 

ganhando espaços para práticas pedagógicas, na medida em que forem 

compreendidas como espaços para atividades interdisciplinares.  Esse entendimento 

das trilhas como espaços não formais interdisciplinares pode ser demonstrado no 

seguinte trecho do relatório final dos professores P7 e P15:  

 

Antes do curso, as trilhas eram em nossas mentes, espaços para professores 
de ciências, espaços essencialmente da área biológica. Esse entendimento 
mudou a partir das discussões que elevaram esses locais à possível 
utilização em projetos e atividades pedagógicas interdisciplinares. 
Entendemos que colocar em prática, ações e projetos interdisciplinares não é 
fácil, mas, quando nos predispomos a isto, os avanços comportamentais e 
acadêmicos de nossos alunos, são relevantes e muito positivos. 

 

Haja vista o exposto, é possível destacar as trilhas ecológicas como espaços que 

podem contribuir positivamente para a qualidade do processo educativo. A 
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possibilidade de articular a trilha a práticas pedagógicas que contribuem para a 

formação dos educandos possibilitou aos professores pesquisados a formação de 

discursos que levam as trilhas, ao patamar de recurso didático com potencialidades 

pedagógicas pautadas na mediação docente e dos signos sensíveis, com vistas ao 

planejamento interdisciplinar. 

 

4.12 LIMITES DA PESQUISA 

 

Considerando o amplo universo de estudo que as trilhas ecológicas oferecem, esta 

pesquisa limita-se em formar uma amostra de 15 (quinze) professores do município 

de Castelo (ES), capaz de compreender as potencialidades e identificar as 

possibilidades das trilhas ecológicas no processo formativo de seus alunos. Discutiu-

se com esses professores quais as potencialidades disciplinares, multidisciplinares e 

interdisciplinares das trilhas ecológicas para a práxis educativa, sob o ponto de vista 

de que elas constituem espaços educativos não formais em ambientes naturais 

abertos.  Essa amostra constitui professores que passam a destacar as trilhas como 

possibilidade pedagógica, seja, no planejamento escolar, na aplicação de conteúdos 

curriculares, no desenvolvimento de projetos.  

 

Na pesquisa encontramos a sustentação teórica para produzir um guia de campo 

para professores, que tem por objetivo contribuir para os profissionais (em especial 

aos das áreas de Ensino e de Educação) de Castelo e região, no que se refira à 

utilização das trilhas, em especial a trilha ecológica do Santuário, em atividades 

educativas. 
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5  PRODUTO FINAL 

 

Em atendimento à proposta do Programa EDUCIMAT, foi construído, como produto 

final, um guia de campo para professores, contendo histórico, localização, 

apresentação, roteiros temáticos, curiosidades, sugestões para preparação de 

visitas e sugestões para discussões pós- visitação na trilha ecológica do Santuário, 

com base no item III da lista de sugestões dos anteprojetos de Mestrado de Ensino 

de Ciências e Matemática da Área 46 do CAPES/MEC. 

 

Esse guia campo intitulado ñAs potencialidades pedagógicas na trilha ecológica do 

Santuárioò foi construído à luz das análises e inferências explicitadas nesta 

pesquisa.  Esse produto foi desenvolvido com base em uma das possibilidades 

sugeridas pelo Programa EDUCIMAT, tendo como Bloco específico, o item I, ou 

seja, a Educação em Ciências (Ciências dos Anos Iniciais e Finais do Ensino 

Fundamental, Física, Química, Biologia) e o item III no Bloco Interdisciplinar, que 

contempla os Espaços de Educação Não Formal.  

 

Utilizamos como referencial teórico para nosso produto final o guia didático Memória 

da Biologia na cidade de São Paulo, de Martha Marandino et al.(2004) e o Guia 

Didático da Escola de Ciência, Biologia e História de Vitória, produzido pela turma 

2012 de Mestrado do Programa EDUCIMAT na disciplina de Espaços de Educação 

Não Formais (2013). 
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6  CRONOGRAMA DA PESQUISA 

 

6.1 ETAPAS DA PESQUISA 

 

Com início em agosto de 2012, a pesquisa teve duração de 24 meses (12 bimestres) 

e foi desenvolvida, conforme as etapas aqui relacionadas: 

 

Etapa I. Formação disciplinar do mestrado e participação no SECIM; 

Etapa II. Organização dos dados da pesquisa (revisão de literatura, levantamento 

bibliográfico para fundamentação teórica, e planejamento e preparação do curso de 

Extensão Universitária). 

Etapa III. Realização do curso de Extensão Universitária; 

Etapa IV. Apresentação do Relatório do PES. 

Etapa V. Apresentação do Relatório de Exame de Qualificação. 

Etapa VI. Aplicação dos instrumentos de coleta de dados. 

Etapa VII. Tabulação e análise dos dados. 

Etapa VIII. Construção do produto final. 

Etapa IX. Defesa de Mestrado. 

 

As etapas da pesquisa são apresentadas cronologicamente no Quadro 16.   

 

Quadro 16 - Cronograma do desenvolvimento das etapas da pesquisa. 

Etapas 

 
Cronograma 

 

 

Ago./2012 a   

Ago./2013 

 

Set./Out. 

2013 

 

Nov./Dez. 

2013 

 

Jan./Fev. 

2014 

 

Mar./Abr 

2014 

 

Maio/Jun. 

2014 

 

Jul./Ago. 

2014 

I X       

II X X      

III  X X     

IV   X     

V    X    

VI  X X X  X  

VII     X X  

VIII    X X X  

IX       X 
 

Fonte: Modelo Relatório Qualificação EDUCIMAT, adaptado pelo autor. 
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7  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Essa pesquisa buscou conhecer, analisar e repensar as trilhas ecológicas como 

espaços educativos não formais. As trilhas, como espaços naturais abertos que são, 

criam ambientes propícios para estimular e sensibilizar os sentidos humanos, 

favorecendo o desenvolvimento de uma gama de práticas e abordagens educativas. 

Nesse sentido, as trilhas constituem ambientes para uma práxis educativa dialógica 

corroborando para o processo de integração dos alunos com o mundo a sua volta de 

forma mais crítica e politizada. Os educadores estão percebendo a necessidade de 

mudar sua prática pedagógica para que todos os alunos possam aprender e 

incorporar os conhecimentos necessários que os possibilitem exercer sua cidadania 

de forma ativa. Nessa perspectiva defendemos a utilização de novos espaços, novas 

tecnologias e novas abordagens. 

 

Como conclusão, apresentamos a discussão dos objetivos que nortearam esta 

pesquisa.  No que se refere ao primeiro objetivo específico deste estudo: ñpropor 

uma mudança de olhar sobre as trilhas ecológicas, tendo em vista que alguns 

professores ainda as compreendem como espaços a serem trabalhados apenas em 

datas alusivas ao meio ambienteò, a pesquisa defende que os professores 

começaram o repensar sobre as possibilidades pedagógicas das trilhas ecológicas e 

sobre as múltiplas abordagens que nelas podem ser desenvolvidas, deixando de 

estar presos às questões atinentes, somente à disciplina de Ciências ou de datas 

alusivas ao meio ambiente. O relato de experiência profissional do professor P9, 

cujo trecho está apresentado no Quadro 12, mostra a realização da trilha ecológica 

do Santuário no mês de outubro (2013), com alunos do 6º ano da escola onde 

leciona, para trabalhar relacionamento interpessoal e respeito às diferenças. Além 

das orientações do monitor que acompanhou o grupo, o professor destacou sua 

própria participação e a de outros professores por meio de abordagens voltadas às 

questões éticas e sociais, que relacionaram o espaço ecológico da trilha com 

respeito ao próximo e aos demais seres vivos.  Esse caso demonstra uma mudança 

de olhar sobre as trilhas, rompendo com o paradigma de que são locais específicos 

para se trabalhar assuntos relativos a disciplina de Ciências e de datas ambientais.  
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Ao nos atentarmos para o segundo objetivo espec²fico: ñdestacar a 

interdisciplinaridade e a interação coletiva da escola como pressupostos para o 

sucesso pedagógico de uma trilha ecológicaò, podemos defender que os professores 

caminham em direção à ruptura de paradigmas educacionais cartesianos que 

colocam as disciplinas escolares como conjunto de conhecimentos propedêuticos 

capsulados em si mesmos. O trecho da entrevista em vídeo do professor P5, 

apresentado no Quadro 14, corrobora para com esse entendimento, haja vista, que 

esse professor sustenta o pensamento paradigmático como eixo norteador de uma 

práxis docente, mais ou menos aberta, para o desenvolvimento de atividades e 

projetos interdisciplinares.   O professor P5 enfatiza o diálogo e a fluidez transversal 

dos conteúdos como pressupostos para a prática interdisciplinar, prática essa que 

permite ganhos significativos na formação global dos educandos.    

 

Tomando o terceiro objetivo espec²fico: ñdemonstrar modos de apropriação das 

trilhas ecológicas como espaços não formais de educação, a fim de superar a 

representação de que são espaços voltados apenas para a disciplina de Ciênciasò, 

temos a realização da trilha ecológica do Santuário no dia 05 de outubro de 2013, 

com a participação dos 15 professores pesquisados, como uma demonstração que 

envolveu planejamento, execução e avaliação de uma trilha ecológica de caráter 

interdisciplinar. Nesse momento, estávamos num grupo constituído por professores 

com formações acadêmicas distintas (Geologia, Língua Portuguesa, História, 

Geografia, Pedagogia, Biologia, Ciências Sociais, Educação Física), o que corrobora 

para destacar as trilhas como espaços formativos e ao mesmo tempo para 

desmitificar o pensamento de que as trilhas são apenas para professores da 

disciplina de Ciências. Além deste fato, vale ressaltar os trechos das entrevistas dos 

professores P5 e P13 apresentados no Quadro 13, em que fica evidente a 

apropriação desses professores ao apontarem as trilhas ecológicas como espaços 

educativos não formais, bem como, destacam a relevância desses espaços como 

locais estimulador e catalisador de aprendizagens.   

 

Os discursos e as trocas de experiências dos professores pesquisados durante o 

curso de Extensão Universitária ñAs trilhas ecol·gicas como proposta pedag·gica 

em espa­os educativos n«o formaisò, nos permitiram atender ao quarto objetivo 
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espec²fico: ñproduzir, a partir das contribuições dos docentes envolvidos no projeto, 

um guia de campo, para professores do 6º ao 9º ano do Ensino Fundamental, que 

explore as trilhas ecológicas como espaços não formais de educação da perspectiva 

interdisciplinarò. Vale ressaltar que o discurso trazido neste guia de campo intitulado 

ñAs potencialidades pedag·gicas na trilha ecológica do Santuárioò, também reflete 

influências ideológicas do Programa EDUCIMAT quanto ao ensino crítico das 

ciências na perspectiva CTSA.  

 

Haja vista todo o exposto, a pesquisa permitiu aos professores pesquisados um 

repensar, sob um novo olhar, a respeito das relações que envolvem o processo de 

ensino-aprendizagem, haja vista que entendemos as trilhas ecológicas, como 

espaços educativos não formais instrumentalizadores de práticas pedagógicas 

críticas em relação à Ciência, às Tecnologias e à Sociedade. 
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Apêndice C - Projeto do Curso de Extensão Universitária ñAs trilhas ecol·gicas como  

proposta pedag·gica em espa­os educativos n«o formaisò. 

   

 

FORMULÁRIO:  

 

Exclusivo 

Processo: 

 

1. Identificação: AS TRILHAS ECOLÓGICAS COMO PROPOSTA PEDAGÓGICA 

EM ESPAÇOS EDUCATIVOS NÃO FORMAIS  - Minicurso de Extensão para 

Educadores das redes municipal e estadual do município de Castelo/ES e alunos dos 

Cursos de Licenciatura do IFES Campus Cachoeiro de Itapemirim.  

 

1.1. Definição  Curso de extensão profissional 

1.2. Modalidade Semipresencial 

1.3. Organizador(es) Prof. Carlos Roberto Pires Campos e José Renato de Oliveira Pin 

1.4. 

Coorganizador(es) 

Prof. Jorge Henrique Gualandi 

1.5. Curso AS TRILHAS ECOLÓGICAS COMO PROPOSTA 

PEDAGÓGICA EM ESPAÇOS EDUCATIVOS NÃO 

FORMAIS  

1.6. Carga Horária  60h 

1.7. Número de Vagas Mínimo 12 e máximo 24 pessoas. 

1.8. Valor (R$) Gratuito 

 

2. Área temática:  

TEMA:  Educação Ambiental 

 

 

3. Linha Programática: Educação ï Formação de Professores 
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4. Resumo: 

O termo não formal tem sido utilizado com bastante frequência na área de 

educação para situar atividades e experiências diversas, distintas das atividades e 

experiências que ocorrem nas escolas, classificadas como atividades formais. A 

variedade de espaços educativos considerados não formais (zoológicos, museus, 

manguezais, sítios arqueológicos, paleoambientes, parques florestais, reservas 

biológicas, etc.) contribuem significativamente para o processo ensino-

aprendizagem, pois materializam a riqueza físico-social-cultural a qual compõe o 

alicerce cognitivo dos alunos.  Este minicurso proporcionará a professores das redes 

públicas dos últimos anos do Ensino Fundamental, Educadores de espaços 

educativos não formais e estudantes de Licenciatura a discussão sobre métodos que 

norteiem pedagogicamente a utilização de trilhas ecológicas como espaços 

educativos  transdisciplinares,  pautado numa interação criativa entre as disciplinas.   

 

 

4.1. Justificativa:  

Considerando o desafio de interpretar como os professores, educadores e 

licenciandos compreendem as trilhas ecológicas, esta formação continada se justifica 

pois ensejará a construção de um pensamento docente abrangente sobre trilhas 

ecológicas, tomando-as como espaços educativos  não formais múltiplos e ricos para 

o processo ensino-aprendizagem. Por meio de conceitos teóricos a serem 

desnvolvidos ao longo do minicurso, junto aos cursistas, espera-se contribuir para os 

estudos no campo da Educação Ambiental, de modo a vencer as barreiras da 

compartimentalização, hierarquização de conteúdos e fragmentação dos 

conhecimentos, ampliando os estudos acerca das complexas relações do processo 

ensino-aprendizagem.   

 

4.2. Objetivo Geral:  

 

Apresentar aos professores-alunos metodologias alternativas para o trabalho 

interdisciplinar,  favorecendo os debates no campo da Educação Ambiental 

 

 

4.3. Objetivos Específicos: 

Reconhecer a funcionalidade das trilhas ecológicas como espaço educativo não formal; 

Destacar práticas interdisciplinares e formas de abordar o complexo; 

Apontar ferramentas para a aprendizagem mediada e sua utilização em atividades de 

campo, por meio da experiência do sensível. 

 

4.4. Público-alvo: 

Professores da rede pública da educação básica do sul do estado, estudantes de 

licenciatura e demais interessados em ações educativas em espaços não formais. 
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4.5. Metodologia: 

Oficinas teóricas, estudos de textos com roteiro de leitura e saída a campo para 

experiências. 

Método expositivo dialogado e aprendizagem mediada. 

 

4.6. Critério  de avaliação: 

Entrega de relatório final e avaliação processual por meio da entrega da entrevista semi 

estruturada.  

 

5.   Cronograma  

Encon-

tro  

Local Horário  Data  Tema 

 

01  

EMEIEF 

Nestor 

Gomes  

18h às 

22h  

03/09  Teoria do complexo, interligação de 

saberes e interdisciplinaridade. 

Teoria da Mediação de Vygotsky  

 

02  

EMEIEF 

Nestor 

Gomes  

18h às 

22h  

10/09  Espaços Educativos Formais, não 

formais e informais de ensino. 

CTSA. Bases teóricas de aula de 

campo.  

 

03  

EMEIEF 

Nestor 

Gomes  

18h às 

22h  

17/09  Aulas de campo como possibilidade 

de trabalho interdisciplinar. 

Planejamento para aula de campo 

(I)  

 

04 

EMEIEF 

Nestor 

Gomes 

18h às 

22h 

24/09 Planejamento para aula de campo 

(II)  

05 Trilha do 

Santuário  

9h  05/10  Aplicação aula de campo  

 

06  

EMEIEF 

Nestor 

Gomes  

18h às 

22h  

08/10  Avaliação pós-campo  

 

07 

EMEIEF 

Nestor 

Gomes 

18h às 

22h 

16/10 

a 

06/11 

Produção de relatório Final  

 

6. Planilha Administrativa  
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6.1 - Recursos humanos, materiais e infra -estrutura 

DESCRIÇÃO   Qtd Unit  

Recurso Humano 03 Instrutor e 

Coordenadores 

Material  de Apoio (Fotocópias de material impresso) 80 Fotocópias 

Técnico para organizar o auditório  - - 

Monitor  para laboratório  de Informática  - - 

Infraestrutura  - - 

Auditório  - - 

Salas de aula 01 Local de aula 

presencial  

Laboratório  de Informática  - - 

IMPORTANTE  

Obs.:   

 

Total  

 

 

6.2. Recursos materiais / físicos (equipamentos, materiais, espaços) 

ESPECIFICAÇÃO  

1 01 - Sala de aula na EMEIEF Nestor Gomes 

2 01 - Projetor de imagens  

3 01 - Notebook 

 

7. Deliberação 
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Apêndice D - Portaria Nº 382/de 30 de outubro de 2013 que reconhece o Curso de  

Extens«o Profissional ñAs trilhas ecol·gicas como proposta  pedagógica em espaços 

educativos n«o formaisò. 
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Apêndice E - Requerimento ao Gestor do PE de Mata das Flores para realização da                

trilha ecológica no dia 05/10/2013. 
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Apêndice F - Ofício IEMA/DT/GRN/PEMF/Nº 013/2013 autorizando utilização da  

trilha ecológica para atividade de 05/10/2013. 
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APÊNDICE G - Ofício IEMA/DT/GRN/PEMF/Nº 013/2013 autorizando utilização da 

trilha ecológica para atividade de 05/10/2013. 
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APÊNDICE H - Certificado de mediador do curso ñAs trilhas ecol·gicas como 

proposta pedag·gica em espa­os educativos n«o formaisò, emitido pelo IFES 

Campus Cachoeiro de Itapemirim. 
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APÊNDICE I - Termo de consentimento livre e esclarecido dos participantes da  

pesquisa. 

 


